Design (tipo) gráfico e Semiótica : proposição de um modelo analítico e semiótico da tipografia produzida por não-experts by Brisolara, Daniela Velleda
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
SETOR DE CIÊNCIAS HUMANAS LETRAS E ARTES 
DEPARTAMENTO DE DESIGN 








Design (tipo)gráfico e Semiótica: proposição de 
um modelo analítico e semiótico da tipografia 



















esign (tipo)gráfico e Sem
iótica: proposição de um
 m
odelo analítico e sem






























Design (tipo)gráfico e Semiótica: proposição de 
um modelo analítico e semiótico da tipografia 





Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Design, Departamento 
de Design da Universidade Federal do Pa-
raná como requisito parcial à obtenção do 
título de Mestre em Design, na área de 






Orientador: Prof. Dr. Antônio M. Fontoura 
















































































Agradeço ao professor Dr. Antônio M. Fontoura pelo incentivo, pela confiança e crédito de-
positados.  
 
À professora Dra. Priscila L. Farias agradeço pela disponibilidade, atenção e generosidade e 
pelos apontamentos e sugestões providenciais. 
 
Agradeço especialmente à professora Dra. Carla Galvão Spinillo pelo total apoio, confiança e 
amizade, que pra mim foram imprescindíveis. 
 
Agradeço de coração aos meus amigos e colegas de Curitiba, especialmente ao pessoal do 902 
– Tiago, Fábio e Vivi – por me fazerem rir e sentir em casa, mesmo fora do Rio Grande do Sul. 
Agradeço também à Tali e à Pati pela amizade e companheirismo. Também confiro agradeci-
mento especial à Lúcia pelo grande apoio já nos tempos do processo de seleção. 
 
Agradeço aos amigos e alunos de Pelotas, pelos papos via e-mail, msn e orkut, minimizadores 
da saudade e renovadores das energias. 
 
Aos meus pais, Neiva e Nelson, mana Cris e querida Flor, meu muitíssimo obrigado, pelo a-
poio, pela atenção, pelo carinho e pelo amor, sempre. 
 
Ao Fábio, meus mais sinceros agradecimentos, por todo o amor em forma de paciência, incen-
tivo, apoio, carinho e confiança. Tua ajuda e presença foram determinantes. 
 
À CAPES, pelo apoio através da bolsa de estudo, sem a qual não teria sido possível a mudança 

























As essências são, ao mesmo tempo, a coisa a  
traduzir e a própria tradução; o signo e o sentido.  
Elas se enrolam no signo para nos forçar a pensar,  
e se desenrolam no sentido para serem  
necessariamente pensadas. 
 











BRISOLARA, Daniela Velleda. (2008). Design (tipo)gráfico e Semiótica: proposição de um mode-
lo analítico e semiótico da tipografia produzida por não-experts. Dissertação (Mestrado em Design) 
– Programa de Pós-Graduação em Design, UFPR, Curitiba. 
 
 
Esta pesquisa aborda o design (tipo)gráfico, como linguagem atuante no interior da cultura. 
Como toda linguagem é articulada por meio de signos, considera-se o aporte da teoria semióti-
ca para melhor compreendê-los e sobre eles tratar. A pesquisa, eminentemente teórica, foca 
seus esforços na linguagem visual gráfica verbal (tipografia), considerando também aquela 
produzida por sujeitos que não são designers profissionais. Defende-se o caráter fundamental-
mente visual do texto (iconicidade da tipografia), passível de ‘leitura’ antes mesmo do conteú-
do verbal. Pretende-se, com este enfoque, atentar para a questão do desenvolvimento de um 
alfabetismo visual e para o fato de que a configuração (visual e gráfica) da cultura material é 
produzida tanto pela atuação do design como também pelas contribuições involuntárias de 
sujeitos não-experts. Acredita-se que tais ‘produções tipográficas’ tenham muito a dizer sobre o 
ambiente sócio-cultural do qual fazem parte, e que, por isso mesmo, possam fornecer informa-
ções importantes à pragmática do design. Deste modo, propõe-se, considerando-se aspectos 
tipográficos e semióticos, um modelo de análise tipográfica, para ser utilizado em investigações 
posteriores sobre a tipografia produzida por sujeitos não-experts. 
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proposal of typography produced by non-experts. Dissertation (Master in Design) – Post-Graduate 
Program in Design, UFPR, Curitiba. 
 
 
This research approaches the (typo)graphic design as working language within the culture. It 
considers that all culture is articulated by means of signs, thus, it takes into account the 
contribution of semiotics theory to better understand them and treat them. The research 
highly theoretical concentrates its efforts on verbal graphic visual language (typography), 
considering the ones produced by subjects who are non professional designers. The 
fundamental visual characteristics of a text (typography’s iconicity) are defended, which are 
possible of to be ‘read’ even before of the verbal content. In this sense, this attends to the 
question of the visual literacy development and to the fact that the configuration (visual and 
graphic) of the material culture is produced by design’s performance and also by involuntary 
contribution of non-experts subjects. This study believes that such ‘typographic works’ have 
much to inform about the cultural and social environment of which they are constituent of, 
and thus, these works can provide important information to design’s pragmatics. Thus an 
analytical model of typography is proposed. This model considers the typographic and 
semiotics features and it can be adopted in later researches about typography produced by 
non-experts subjects. 
 













BRISOLARA, Daniela Velleda. (2008). Design (typo)graphique et Sémiotique: proposition d’un 
modèle analytique et sémiotique de la typographie produite par non-experts. Dissertation (Mastère 
en Design) – Programme de Pos-Graduation en Design, UFPR, Curitiba. 
 
 
Cette recherche traite le design (typo)graphique comme langage qu’agit dans la culture. 
Comme tout langage est articulé au moyen de signes, on considère l’apport de la théorie 
sémiotique pour mieux les comprendre et traiter sur eux. La recherche, éminentement 
théorique, concentre leurs efforts dans le langage visuel graphique verbal (typographie), et 
prend en considération celui produit par sujets que ne sont pas designers professionels. On 
defend le caractère fondamentalement visuel du texte (iconicité de la typographie), passible 
de ‘lecture’ avant même du contenu verbal. Telle approche a l’intention de faire attention à 
question du développement d’un alphabétisme visuel et au fait de que la configuration (visuel 
et graphique) de la culture materiale est produite autant de action du design comme pour les 
contributions involontaires de sujets non-experts. On croyant que telles ‘productions 
typographiques’ aient beaucoup à dire sur le milieu social et culturel dont elles font part, et 
que, à cause de ça, elles puissent fournir informations importantes à pragmatique du design. 
De cette manière, on propose, par consideration d’aspects typographiques et sémiotiques, un 
modèle d’analyse typographique, pour être utilisé en l’enquêtes postérieures sur la typographie 
produite par sujets non-experts.  
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1 INTRODUÇÃO  
 
 
1.1 CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEMA E JUSTIFICATIVAS PARA A PESQUISA 
 
 
O design gráfico, em termos gerais, pode ser entendido como uma prática comunicativa, inten-
cional e planejada, que articula signos visuais e verbais, tendo como tarefa transmitir uma 
mensagem, de um emissor para um receptor, visando obter uma determinada produção de sen-
tido (CAUDURO, 1998; LICHESKI, 2004). Essa mensagem é transmitida através de elemen-
tos (signos) que representam conceitos, idéias e valores, estabelecidos e interpretados social-
mente, ou seja, através de uma determinada linguagem (SANTAELLA, 1999).  
 
O design da informação, por sua vez, como uma área do design gráfico, tem por princípio básico 
promover melhorias em sistemas de comunicação e informação analógicos e digitais, equacio-
nando os aspectos sintáticos, semânticos e pragmáticos destes sistemas, visando otimizar o pro-
cesso de aquisição da informação pelo usuário (SBDI, 2006).  Para que tal objetivo seja atingi-
do, é necessário que o designer entenda como essa informação será absorvida, que tipo de ex-
periência irá gerar nos usuários e quais os sentidos serão envolvidos na percepção e cognição 
da informação (KNEMEYER, 2003). Ou seja, além de dominar a linguagem (e seus códigos), o 
designer deve também conhecer e entender o contexto sócio-cultural no qual a informação se-
rá processada e no qual está inserido o usuário (sujeito receptor) dessa informação. 
 
A partir da inserção do sujeito num determinado contexto cultural estruturado por linguagens, 
pode-se pensar numa abordagem referente à produção do sentido neste contexto: 
 
Considerando-se que todo fenômeno de cultura só funciona culturalmente porque é tam-
bém um fenômeno de comunicação, e considerando-se que esses fenômenos só comunicam 
porque se estruturam como linguagem, pode-se concluir que todo e qualquer fato cultural, 
toda e qualquer atividade ou prática social constituem-se como práticas significantes, isto é, 
práticas de produção de linguagem e de sentido” (SANTAELLA, 1999, p.12). 
 
Como a produção do sentido depende, então, do meio sócio-cultural no qual se estabelece 
(PORTINARI, 1999), a apreensão do entorno tem tanto de perceptual (espacial, sensorial) 




tos, interpretações) constituem-se a partir de pontos de vista individuais e atributos conven-
cionais, apreendidos com a educação e a mídia e ditados pela cultura (LANGE, 2000; LISTER 
& WELLS, 2001; LUPTON & MILLER, 1996).  
 
Pode-se, assim, pensar o design – enquanto atividade projetual responsável pela configuração 
de objetos (artefatos) e transmissão da informação – como uma das fontes mais importantes da 
cultura material de uma sociedade (DENIS, 1998), conformando um universo de ‘interfaces 
significantes’. Como cultura material entende-se o conjunto de artefatos (objetos feitos pelo 
homem) produzidos e usados por um determinado grupo ou por uma determinada sociedade, 
carregados de historicidade, e que transmitem informações sobre o contexto sócio-cultural no 
qual foi constituído. Quando essa ‘cultura material’ apresenta-se sob a forma de artefatos gráfi-
cos e escritos, pode-se entendê-la como cultura gráfica. 
 
Contudo, juntamente a esse design ‘profissional’, ou seja, o design produzido por alguém que 
se especializa em articular as diferentes linguagens (analógicas e digitais, bi e tridimensionais) 
que tanto transmitem quanto refletem as questões culturais do meio em que se inserem, atuam 
também os sujeitos não-experts. Estes, em determinadas situações e circunstâncias, onde neces-
sitam resolver problemas e/ou produzir determinada informação visual-gráfica, também se uti-
lizam de signos, pressupostos e convenções para comunicar. A seu modo, tendo algum tipo de 
noção do que querem atingir (NORMAN, 1999), e segundo seu repertório e grau de alfabetis-
mo visual, também configuram espaços a serem lidos, agindo como produtores de informação, e 
não só como usuários-receptores. 
 
O alfabetismo visual, como competência a ser desenvolvida pelo sujeito, pode ser considerado 
como um processo de ensino e aprendizagem que o habilita a compreender o ambiente circun-
dante e a interpretar e produzir obras da comunicação visual (DEBES, 1969). 
 
Porém o desenvolvimento de um alfabetismo ‘visual’ é quase ignorado no decorrer da forma-




WEN, 1996), visto que a escola ainda enfatiza o modo verbal (lingüístico) em detrimento do 
visual, limitando a capacidade criadora, crítica e analítica do sujeito1. 
 
Partindo-se, então, de um entendimento da tipografia como representação gráfica da língua a-
través de formas específicas que materializam o sistema da escrita e que estruturam um espaço 
a ser ‘lido’ (TWYMAN, 1982; WALLER, 1987; WALKER, 2001), a presente pesquisa leva 
em conta o aspecto ‘visual’ desta leitura. Entende-se, assim, que esta ‘representação gráfica’ da 
linguagem verbal é, portanto e fundamentalmente, visual.  
 
Como aporte teórico adota-se a ciência semiótica, que estuda toda e qualquer linguagem (por 
sua vez formada por elementos significantes, os signos) como fenômeno de produção de signifi-
cação e de sentido (SANTAELLA, 1999). 
 
Considera-se a estrutura da linguagem desenvolvida por Twyman (1982), segundo a qual a lin-
guagem visual gráfica pode ser verbal, pictórica ou esquemática. Sendo assim, a pesquisa foca 
sua investigação nas manifestações da linguagem visual gráfica verbal, ou seja, referentes à ar-
ticulação (visual-gráfica) do texto. Deste modo, considera-se o caráter visual do signo tipográ-
fico, que tem sido ignorado pela lingüística, psicologia cognitiva e semiologia, sendo abordado 
por poucos (CAMARA, 2004; LEEUWEN, 2005). 
 
Sob o ponto de vista da semiótica pode-se entender por linguagem qualquer conjunto de signos 
e o modo de usá-los, isto é, o modo de relacioná-los entre si (sintaxe) e com referentes (se-
mântica) por algum intérprete (pragmática) (CAMPOS, CAMPOS & PIGNATARI, 2006). 
A tipografia (linguagem visual gráfica verbal), neste sentido, é um campo extremamente pro-
pício para o estudo de ‘mudanças semióticas’, absorvendo e refletindo marcas de heranças cul-
turais dentro da sociedade que a desenvolve (LEEUWEN, 2005; MANDEL, 2006). Este estu-
do toma a tipografia (intrínseca ao design gráfico e informacional) sob esta acepção, como a 
articulação visual-gráfica da linguagem escrita e sua produção de sentido. 
 
                                               
1 A inquietação inicial da autora sobre tal questão deu-se enquanto docente do ensino superior no Curso de Design Gráfico do 
Instituto de Artes e Design/UFPel, pela constatação empírica de que muitos estudantes não conseguiam identificar problemas 
em estruturas (tipo)gráficas mal projetadas (ineficientes), nem tão pouco ordenar graficamente informações textuais de forma 





Tal abordagem da tipografia, segundo Walker (2001), não é e [em maior ou menor grau] nun-
ca foi restrita aos experts no assunto (designers / tipógrafos / gráficos), sendo que as pessoas em 
geral, em seu cotidiano, também articulam graficamente informações textuais para os mais di-
versos fins. Walker aponta a importância – tanto social quanto para a formação do conheci-
mento em design da informação – das investigações sobre regras e convenções seguidas na or-
ganização visual da linguagem escrita e destaca a ‘tipografia do cotidiano’ como uma área fértil 
para tal investigação. 
 
Avaliar como um sujeito leigo resolve um problema visual-gráfico e o que o leva a fazê-lo de 
um determinado modo, pode, em muito, contribuir para o conhecimento acerca da linguagem 
gráfica. Além de que este tipo de investigação parece bastante relevante em tempos onde o 
desenvolvimento tecnológico propicia um fácil acesso aos meios – e quase qualquer pessoa po-
de produzir seus próprios documentos do começo ao fim (LEEUWEN, 2005; STÖCKL, 2005; 
WALKER, 2001). Sendo o desenvolvimento de um alfabetismo visual uma questão tão negli-
genciada, conforme aponta a literatura, quais seriam os pressupostos seguidos por esses sujeitos 
ao estruturarem tipograficamente um espaço? 
 
Tal questão, de acordo com Walker (2001), pode ser respondida através da descrição da orga-
nização visual de tipos particulares de manifestação tipográfica, da descrição das regras que as 
influenciam e da exploração dos fatores contextuais que afetam o que é feito. 
 
Entretanto, os métodos para descrever a tipografia, de um modo geral, recorrem à terminologia 
dos elementos tipográficos, renomeando-os ou reagrupando-os (STÖCKL, 2005), de acordo 
com as peculiaridades da situação a ser analisada, mas não dão conta, ainda na instância des-
critiva, dos aspectos semânticos e/ou contextuais. 
 
Uma análise com abordagem semiótica, propõe, justamente, considerar os aspectos do signo 
(tipográfico) em si, mas também a sua relação com outras coisas a que este signo se refere e seu 
potencial interpretativo considerando os fatores contextuais. 
 
A utilização de uma abordagem semiótica para investigação de fenômenos sociais, segundo 




nômenos, identificando (mediante análises) como se constroem os “sistemas de interpretantes 
que representam, por sua vez, o hábito social de interpretação efetivamente vigente”. 
 
 
1.2 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 
 
 
Baseando-se em tais considerações, a pesquisa aqui apresentada se utiliza dos princípios semió-
ticos de análise para, juntamente com as indicações presentes na literatura sobre a articulação 
tipográfica, propor um modelo descritivo da tipografia, capaz de analisar materiais desenvolvi-
dos por não-experts. Tal modelo deve proporcionar, assim, não só a descrição sintática dos sig-
nos utilizados, mas também discriminar os aspectos referenciais e contextuais, indicando os 
possíveis fatores determinantes da estrutura analisada. Neste sentido – visando a construção 
de tal modelo analítico – formula-se a seguinte questão: Quais aspectos devem ser considerados e 
discriminados para a formulação de um modelo analítico da tipografia produzida por não-experts, 
considerando-se as dimensões tanto tipográficas quanto semióticas? 
 
Responder a questão implica em considerar os apontamentos da literatura sobre a ‘tipografia 
do cotidiano’ – que nesta pesquisa tem por base o estudo de Walker (2001) –, sobre tipografia 
e modelos utilizados para sua descrição, e sobre os postulados da teoria semiótica – que é aqui 
orientado segundo C.S.Peirce e seus comentadores. O modelo proposto caracteriza-se, então, 
como o resultado destes cruzamentos. 
 
 
1.3 OBJETIVOS  
 
 
1.3.1 Objetivo geral 
 
Desenvolver um modelo descritivo com abordagem semiótica para análise de materiais tipo-






1.3.2 Objetivos específicos 
 
1. Reconhecer o papel dos sujeitos não-experts em design na formação da cultura (ti-
po)gráfica; 
2. Investigar possibilidades de articulação e análise da linguagem visual gráfica verbal (ti-
pografia); 
3. Promover uma aproximação entre os universos da tipografia e da semiótica. 
 
 
1.4. CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  
 
 
A pesquisa caracteriza-se como teórico-analítica e assume uma abordagem qualitativa, bus-
cando o aprofundamento das idéias e construindo o discurso através dos apontamentos e con-
tribuições da literatura (CERVO & BERVIAN, 2002; GIL, 2002). 
 
As pesquisas qualitativas, ao apoiarem-se no conceito de ciência humana rigorosa proveniente 
da fenomenologia (de onde baseia-se e funda-se a semiótica), rompem com as pré-noções do 
senso comum e adotam a sistemática indagativa, visando captar e explicar os fatos. Como pos-
tura própria deste tipo de pesquisa, admite-se a realidade como um processo fluente, cambian-
te, semioticamente interpretável, cuja investigação sobre a manifestação e verdade de um fe-
nômeno depende também do paradigma epistemológico adotado pelo pesquisador. (CHIZ-
ZOTTI, 2006; GOMES, 1987; GUERRA, 2006; LOPES, 2005; SILVA, 2005). 
 
Assume-se a opção pela corrente semiótica desenvolvida pelo filósofo norte-americano Char-
les Sanders Peirce (1839-1914), segundo a qual toda conclusão ou raciocínio dá-se pela inter-
pretação de um conjunto de signos e sua lógica triádica (SANTAELLA, 2004). Os princípios 
semióticos fazem-se presentes não somente visando sua aplicação analítica, mas também pon-
tuam teoricamente as idéias da pesquisa. 
 
O estudo propõe-se, então, a situar o tema dentro do universo social e cultural que se insere o 




do-se em variadas fontes e pontos de vista. A partir de tal conjunção, objetiva-se proporcionar 
uma outra visão sobre o tema e contribuir com estudos posteriores através da elabora-
ção/aprimoramento de um instrumento de análise (modelo descritivo da tipografia com abor-
dagem semiótica). 
 
1.4.1 Procedimentos metodológicos 
 
Para que os objetivos da pesquisa sejam então atingidos, as operações utilizadas em seu desen-
volvimento compreendem: 
 
- Estabelecimento do paradigma metodológico;  
- Definição dos conceitos fundamentais e pressupostos teóricos; 
- Construção e definição da problemática e do objeto de pesquisa; 
- Revisão bibliográfica sobre design, alfabetismo visual, percepção, cognição e educação visual, 
cultura material e linguagem gráfica; 
- Revisão bibliográfica sobre tipografia e semiótica; 
- Análise crítica sobre os apontamentos da literatura; 
- Proposição do modelo analítico propriamente dito; 
- Estabelecimento das considerações finais e recomendações para trabalhos futuros. 
 
1.4.2 Limitações da pesquisa  
 
A pesquisa, além do fundo teórico e analítico, limita-se ao desenvolvimento de um instrumen-
to de análise a ser utilizado em contextos específicos por pesquisas de cunho etnográfico e 
compreensivo, onde deve atuar como uma operação metodológica (da fase das descrições) 
que, aliada a outras operações (como entrevistas e análises de conteúdo, por exemplo), pode 
servir de base à fase interpretativa. Esta pesquisa propõe-se à estruturação de tal modelo analí-
tico, não à sua aplicação. Acredita-se que as bases teóricas adotadas forneçam os parâmetros 
necessários para tal proposição e que, por isso mesmo, a validação do modelo possa ser feita a-






1.5 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
Embora a semiótica, através de seus fundamentos e preceitos, permita delinear os caminhos da 
presente pesquisa e promover interseções com outros campos do conhecimento, deve-se ad-
vertir que ela não atua como uma ‘chave mágica’, revelando segredos escondidos atrás das 
portas de signos que pouco se conhece. Como bem lembra Santaella (2005, p.6), a semiótica 
“funciona como um mapa lógico que traça as linhas dos diferentes aspectos através dos quais a 
análise deve ser conduzida [e formulada], mas não traz conhecimento específico da história, 
teoria e prática de um determinado processo de signos”. Assim, para o necessário trânsito en-
tre os temas inter-relacionados que, juntamente com a teoria semiótica, constroem e ao mes-
mo tempo sustentam os caminhos da pesquisa, considera-se: 
 
Sobre a problemática do alfabetismo visual, sua caracterização, e atuação para com o desen-
volvimento das habilidades cognitivas do sujeito, este estudo toma por base os argumentos de 
DEBES, DARRAS, DONDIS, BRANCH et al, STOKE e FONTOURA, entre outros.  
 
Pela necessidade de se compreender o sujeito, seus processos cognitivos e desenvolvimento da 
linguagem, uma breve abordagem referente à psicologia cognitiva e à percepção se faz presen-
te, considerando as contribuições teóricas de GUIMARÃES, BLIKSTEIN, MOLON, FIA-
LHO e alguns outros. 
 
Para um entendimento do conceito de cultura, da condição cultural do design e do design en-
quanto cultura material (cultura visual e gráfica) toma-se como referência as concepções teó-
ricas de HALL, GLASSIE, CANCLINI, MIRZOEFF e DENIS, entre outros. 
 
Para uma abordagem teórica do Design, particularmente do design gráfico (e tipográfico), con-
sidera-se as contribuições de LUPTON & MILLER, FRASCARA, CAUDURO, BOMFIM, 
MARGOLIN e alguns outros.  
 
Sobre Tipografia, linguagem visual gráfica verbal, retórica tipográfica e articulação da lingua-




GHURST, LUPTON, FARIAS, GRUSZYNSKI, STÖCKL, WALKER, TWYMAN, ARRO-
YO e LEEUWEN, dentre outros. 
 
Sobre Teoria Semiótica, semiótica e design, semiótica e tipografia e análise semiótica, funda-
mentos fomentadores da pesquisa, toma-se como principais referências o aporte teórico de 
PEIRCE, MORRIS, SANTAELLA, NÖTH, WALTHER-BENSE, STÖCKL, LEEUWEN, 
COELHO NETTO e FARIAS, entre outros. 
 
 
1.6 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 
 
O presente estudo estrutura-se em seis capítulos. Na Introdução as considerações iniciais refe-
rentes ao tema da pesquisa são apresentadas e justificadas. O problema é caracterizado e for-
mulado, e as questões e objetivos de pesquisa são definidos. Também são estabelecidas as ori-
entações metodológicas e as bases de fundamento da pesquisa.  
 
No segundo capítulo, então, intitulado Alfabetismo visual, educação e cultura, procura-se enten-
der o sujeito, como indivíduo social e cultural, a partir de seus processos perceptivos e cogniti-
vos e do desenvolvimento da linguagem. Considera-se o papel da educação e a questão do al-
fabetismo visual como atuantes diretos no desenvolvimento destes processos e tributários da 
cultura. Assim, apresenta-se a caracterização do que vem a ser alfabetismo visual (visual lite-
racy), os diferentes posicionamentos presentes na literatura e algumas considerações a respeito 
de uma ‘educação visual’. Explicita-se também a amplitude do conceito de cultura e objetiva-
se caracterizar o design como manifestação cultural (cultura material). 
 
No terceiro capítulo – Design (tipo)gráfico e linguagem visual gráfica – define-se o que vem a ser 
design gráfico e linguagem visual gráfica, focando-se particularmente na linguagem visual grá-
fica verbal (tipografia). Apresenta-se o estudo desenvolvido por Walker (2001), sobre como 
pessoas não-experts organizam visualmente um texto e quais fatores ou regras as influenciam. 




pográfica, e introduzem-se alguns esclarecimentos sobre o potencial semiótico da linguagem 
visual gráfica verbal. 
 
O quarto capítulo – Semiótica e tipografia – é dedicado à teoria semiótica e pretende elucidar 
seu aporte analítico em sistemas de significação, ou seja, em sistemas culturais de produção do 
sentido através das linguagens. No intuito de explicitar conceitos e termos inerentes, apresen-
ta-se uma introdução à teoria semiótica de extração peirceana e apontam-se suas estreitas rela-
ções com o design e, particularmente, com a tipografia. 
 
No quinto capítulo – Proposição de um modelo analítico da tipografia com abordagem semiótica – 
apresentam-se os aspectos considerados para a promoção de um cruzamento entre tipografia e 
semiótica e sua estruturação num modelo analítico. Apresenta-se o modelo propriamente dito, 
suas especificações e algumas exemplificações, e fazem-se alguns apontamentos acerca de sua 
aplicabilidade e inserção metodológica. 
 
Nas Considerações finais apresenta-se um apanhado geral da pesquisa, suas contribuições e li-

























Neste capítulo caracteriza-se o design como uma linguagem (dentre tantas outras) formadora 
da cultura material (e aí se incluem a cultura visual e gráfica), a ser decodificada/interpretada 
pelos sujeitos sociais. Tal processo de ‘leitura’ está diretamente relacionado ao desenvolvimen-
to de um alfabetismo visual, aqui considerado como um processo de ensino e aprendizagem, 
tributário da cultura, e fundamental para melhor compreendê-la e nela atuar. Neste sentido 
consideram-se os processos perceptivos e cognitivos do sujeito, apontamentos da literatura so-
bre alfabetismo visual e educação visual, além de uma explanação sobre a questão da cultura, 
cultura material e design enquanto cultura material. Entende-se que tais considerações são re-
levantes para a compreensão de que, assim como o design (desenvolvido por designers), tam-
bém os sujeitos leigos (não-experts em design) atuam como ‘agentes sinalizadores’ do contexto 
cultural onde se inserem e, por isso mesmo, suas produções (tipo)gráficas também refletem es-
te contexto.  
 
 
2.2 SUJEITO E LINGUAGEM(NS)  
 
 
Um paradigma que defina sujeito e suas subjetividades pode levar em conta questões que per-
meiam desde os aspectos biológicos e psicológicos aos aspectos até mesmo religiosos, dada a 
amplitude atingida pelo conceito. Não é pretensão desta pesquisa aventurar-se em tais territó-
rios e sim orientar-se através de alguns pontos onde convergem algumas teorias que tratam da 
questão do sujeito, no intuito de compreendê-lo como um ser de linguagem, rodeado por lin-
guagens e que se produz por meio destas.  
 
Estudos contemporâneos, vinculados às áreas – tais como psicologia, sociologia, antropologia – 




vertentes diversas, concordam que a concepção de sujeito ampara-se não somente no pólo bio-
lógico e fisiológico, mas no contexto social e cultural. É neste locus que se estabelecem as di-
versas relações que propiciam o desenvolvimento do sujeito e que determinam sua postura di-
ante do mundo e de si mesmo (BERGER & LUCKMANN, 2003; LARAIA, 1996; MANCE, 
1998; MOLON, 2000; PORTINARI, 1999; SILVA, 2006; VAITSMAN, 1995). 
 
Tal entendimento considera um complexo agenciamento de sentidos – mediados por signos – 
onde criam-se significados, constroem-se identidades e singularidades, produzindo o que pode-
se entender por subjetividade (MANCE, 1998). 
 
Molon (2000), estudiosa da obra de Lev Vygotsky (1896-1934), aponta a subjetividade como 
um processo permanentemente constituído e constituinte, que revela-se, converte-se, materia-
liza-se e objetiva-se no sujeito, estando na interface do psicológico e das relações sociais medi-
adas pelos signos. Sendo assim, a linguagem (que se constitui por signos) tanto media os proces-
sos, funções e sistemas psicológicos (conscientes e inconscientes) quanto atua como função 
psicológica superior2, constituindo o próprio sujeito.  
 
Em termos lingüísticos, linguagem torna-se sinônimo de linguagem falada (ou oral) e, secundari-
amente, também linguagem escrita (versão gráfica da falada) e linguagem pensada (linguagem in-
teriorizada e silenciosa utilizada pelo pensamento) (PEREIRA, 2003). 
 
Em termos semióticos, que elabora um sentido mais amplo, linguagem é um sistema de comu-
nicação constituído por elementos (signos) que representam alguma coisa (conceitos, idéias e 
valores) e que são estabelecidos e interpretados socialmente. Estes elementos – signos presen-
tes na natureza e na cultura – podem ser gestos, imagens, objetos, sons, palavras, números, co-
res, cheiros, texturas, gráficos, expressões, etc. (NÖTH, 1995; SANTAELLA, 1999).  
 
Conforme Santaella (1999, p.11): 
 
                                               
2 Conforme Souza (2004, p.231), “as funções psicológicas superiores diferem das funções psicológicas elementares, encontra-
das nos animais e nas crianças. Enquanto as funções elementares são de origem biológica, as funções superiores são historica-
mente e culturalmente produzidas através da relação de um sujeito inter-ativo com o ambiente que o rodeia. Assim, as fun-
ções psicológicas superiores, por serem fruto de um desenvolvimento histórico-cultural, demonstram o quanto a cultura é par-





(...) em todos os tempos, grupos humanos constituídos sempre recorreram a modos de ex-
pressão, de manifestação de sentido e de comunicação sociais outros e diversos da lingua-
gem verbal, desde os desenhos nas grutas de Lascaux, os rituais de tribos ‘primitivas’, dan-
ças, músicas, cerimoniais e jogos, até as produções de arquitetura e objetos, além das formas 
de criação de linguagem que viemos a chamar de arte: desenhos, pinturas, esculturas, poéti-
ca, cenografia, etc. E, quando consideramos a linguagem verbal escrita, esta também não re-
conheceu apenas o modo de codificação alfabética criado e estabelecido no Ocidente a par-
tir dos gregos. Há(...) [também] hieróglifos, pictogramas, ideogramas, formas estas que se 
limitam com o desenho. 
 
Sendo assim, pode-se pensar num modo tanto verbal como não-verbal da linguagem. A lingua-
gem verbal abrange sons que veiculam conceitos e que se articulam no aparelho fonador (lin-
guagem oral), bem como sua tradução visual alfabética (linguagem escrita). O modo não-
verbal da linguagem abarca toda a enorme variedade de outras linguagens (não alfabéticas) 
que também se constituem em sistemas sociais e históricos de representação do mundo, e que, 
assim sendo, também discursam, significam (PEREIRA, 2003; SANTAELLA, 1999). 
 
É, então, através das linguagens e da mediação proporcionada pelos signos (que atuam como 
intermediários entre a consciência subjetiva e o mundo dos fenômenos), que se torna possível 
perceber, conhecer e apreender o mundo circundante (NOJIMA, 1999). 
 
 
2.3 PERCEPÇÃO E COGNIÇÃO  
 
 
Segundo Santaella (1998, p.16), percepção e cognição são inseparáveis das linguagens que ar-
ticulam o pensamento, o sentimento, a ação e a comunicação do sujeito. (...) “Toda cognição 
entra pela porta da percepção e sai pela porta da ação deliberada, (...) e é justamente a percep-
ção que vai desempenhar o papel de ponte de ligação entre o mundo da linguagem, o cérebro, 
e o mundo lá fora”. 
 
Percepção, segundo as ciências cognitivas, entende-se como um processo que ocorre através 
de um estímulo, gerando uma reação psicológica (ação), e que resulta na apreensão da infor-
mação (consciente ou inconsciente) por parte do sujeito. Por cognição – derivada da palavra 
latina cognitione – pode-se entender a aquisição de um conhecimento através da percepção. 




como as faculdades do conhecer, e que envolve atenção, percepção, memória, raciocínio, 
juízo, imaginação, pensamento e linguagem (MAIO, 2005; GUIMARÃES, 2004a). 
 
2.3.1 Ciências cognitivas 
 
Normalmente inerentes ao estudo científico da mente ou da inteligência, as ciências cogniti-
vas têm por objetivo compreender a estrutura e o funcionamento da mente humana. Investi-
gam como são processadas e armazenadas as informações na estrutura modular da mente, co-
mo operam os processos de aquisição da linguagem e de aprendizagem e, principalmente, como 
se dá a representação mental da informação lingüística e visual (FIALHO, 2004; SANTAEL-
LA & NÖTH, 2001). Por seu caráter interdisciplinar, as ciências cognitivas comumente 
tomam parte ou colaboram com as disciplinas de psicologia (psicologia cognitiva), linguística, 
neurociência, inteligência artificial, semiótica e filosofia. 
 
A psicologia cognitiva – área da psicologia que estuda a cognição – investiga os processos 
mentais que, supostamente, condicionam e definem o comportamento. Esta área de investiga-
ção cobre diversos domínios, examinando questões sobre a memória de trabalho e memória de 
longa duração, atenção, percepção, conhecimento e representação, raciocínio, aprendizagem, 
criatividade e resolução de problemas (FIALHO, 2004; GUIMARÃES, 2004a; GUIMARÃES, 
2004b). 
 
No que se referem à percepção, tais estudos voltam-se principalmente às questões da visuali-
dade, considerando-se que a visão é o principal canal sensorial perceptivo (provavelmente por 
questões evolutivas), seguido pela audição, e em menor grau, pelo tato, olfato e paladar, sem 
contar a dor, a temperatura e a vibração, gravidade, rotação e movimento, que também ser-
vem como receptores de informação (GUIMARÃES, 2004a; SANTAELLA, 1998). 
 
A percepção visual ocorre quando o olho é o instrumento de apreensão de um objeto sensível e 
a mente, das significações objetivas. A percepção, tanto de palavras quanto de imagens, con-
siste em estimulação, preparo para uma resposta e depende de fatores button-up (detecção, le-






2.3.2 Sobre algumas teorias da percepção  
 
Sob a perspectiva associacionista, teoria vigente no começo do século XX, a percepção é um 
processo de baixo pra cima (bottom-up), pois começa com a detecção de sinais elementares de 
informação, que ao se somarem formam um todo mais complexo. Essa soma se dá a partir da 
experiência, por um processo de associação ou correlação, de inferência probabilística. (GUI-
MARÃES, 2004a; SANTAELLA, 1998). 
 
Tal teoria foi contrariada pela escola gestaltista, que nega a percepção do todo como uma so-
ma de partes. Para a teoria da Gestalt (palavra que engloba ao mesmo tempo a idéia de forma 
e de estrutura) a percepção começa a partir do todo, este passível de divisão por partes, sendo 
então um processo de cima para baixo (top-down). Esta teoria pretende demonstrar que não se 
pode perceber senão totalidades, fenômenos inteiros e estruturados, indissociáveis do conjunto 
no qual eles se inserem e sem o qual nada mais significam. Para os gestaltistas, a percepção es-
tá simultaneamente ligada aos elementos percebidos e às próprias estruturas mentais que fa-
zem com que (através de um dinamismo auto-regulador que busca estabilidade), numa dada 
situação, o sujeito reúna os elementos percebidos desta ou daquela maneira (GUIMARÃES, 
2004a; LUPTON & MILLER, 1996). É aí que reside, segundo Santaella (1998), a principal 
contribuição da Gestalt, que, ao questionar como as formas são vistas (percebidas), conside-
ram que na própria estimulação sensória já há uma síntese (realizada pelo cérebro, na consci-
ência), que faz com que se perceba o todo, o conjunto. 
 
No entanto, segundo os postulados da Gestalt, ninguém aprende a ver, simplesmente o sujeito 
vê as coisas de uma determinada maneira devido a uma organização (forças internas regulado-
ras) que se desenvolve a partir do estímulo (forças externas – os objetos, que se tornam visíveis 
pela incidência da luz). Por outro lado, teorias que se opõem a estes postulados acreditam que 
o sistema visual é mais analítico do que supunham os adeptos da Gestalt, pois o fato de o sujei-
to não estar ciente das partes, mas sim do todo, não quer dizer que a percepção se dê de modo 





Dentro destas teorias analíticas da percepção, a mais aceita tem sido, segundo Guimarães 
(2004a), a teoria da integração de elementos, bastante fortalecida com os descobrimentos em 
neurociência. De acordo com tal teoria, os elementos mais simples (como cor, forma, orienta-
ção) são detectados em paralelo, numa fase bastante inicial e que se utiliza da atenção; num 
segundo momento a atenção é focada num determinado local do campo visual, onde combina 
os elementos detectados na primeira fase, integrando-os e formando um todo coeso. 
 
Santaella (1998) observa que as escolas contemporâneas da percepção, frequentemente cen-
tradas nas questões visuais, voltam-se cada vez mais ao mundo empírico, através de métodos 
de experimento e observação, afastando-se um pouco dos pressupostos filosóficos; ao contrário 
das correntes mais filosóficas (como o empirismo e o idealismo) que não promovem a ligação 
dos seus pressupostos com o mundo circundante. Ela sugere que uma teoria da percepção fun-
dada nos preceitos semióticos peirceanos3 pode, justamente, estabelecer essa ponte entre as 
pesquisas mais empíricas e os fundamentos filosóficos. Além de inserir o universo dos signos, 
da linguagem (como forma de síntese, que ocorre na consciência), entre aquele que percebe e 
aquilo que é percebido, superando a dicotomia tradicional das teorias da percepção. 
 
2.3.3 Percepção como processo cognitivo  
 
Entender a percepção como uma ponte de ligação entre o mundo da linguagem, o mundo in-
terior do sujeito (mente) e o mundo que o rodeia, significa entendê-la como um processo ine-
rente à própria cognição. Isto, porque, na medida em que o sujeito se situa no mundo, se dá 
conta de si mesmo e do que está ao seu redor, já atribui significados a tal ‘realidade’. Estes sig-
nificados, por conseguinte, funcionam como ponto de partida para a atribuição de outros signi-
ficados e a compreensão de outras coisas (SANTAELLA, 1998; SOUZA, 2004). 
 
Segundo Blikstein (2003) é na percepção/cognição que se fabricam os referentes (ou objetos 
mentais / unidades culturais / representação da realidade extralingüística); estes, embora des-
providos de um estatuto lingüístico propriamente dito, condicionam o evento semântico. Seria 
na percepção/cognição, portanto antes mesmo da própria linguagem verbal (língua), que se 
desenhariam as raízes da significação. A experiência perceptiva já é um processo (não verbal) 
                                               
3 Considerações a respeito da teoria semiótica desenvolvida por Charles Sanders Peirce são apresentadas no capítulo 4 desta 




de cognição, de construção e ordenação do universo. A significação lingüística é tributária do 
referente e este, por sua vez, é construído pela dimensão perceptivo-cognitiva. De acordo com 
Coseriu (1969, apud BLIKSTEIN, 2003, p.46) “(...) é inútil querer interpretar as estruturas 
lingüísticas sob o ponto de vista das pretensas estruturas ‘objetivas’ da realidade: é preciso co-
meçar por estabelecer que não se tratam de estruturas ‘da realidade’, mas de estruturações 
‘impostas à realidade’ pela interpretação humana”.  
 
Blikstein (2003) considera, desse modo, que tal dimensão perceptivo-cognitiva é vinculada a 
uma prática social (ou práxis), sem a qual, em última análise, não há significação. A língua, en-
tão, segundo ele, não recorta a realidade propriamente, mas o referente, ou a ‘realidade fabrica-
da’ socialmente (conforme indicado no Esquema 1). Assim, a realidade (1) (estímulos físicos) 
é percebida através da práxis (2), ou prática social, que determina esta percepção / cognição 
(3), ou seja, cria já no ato perceptivo, uma ‘realidade fabricada’ ou referente (4). Tal processo 
trata-se, na verdade, de um ponto de vista acerca da ‘realidade’ (a linha pontilhada no esque-
ma abaixo denota a passagem da ‘realidade’ enquanto estímulo para a ‘realidade fabricada’ ao 
sofrer a influência da práxis quando é percebida), configurado em ‘referente’, o qual sofre ain-













Para melhor exemplificar suas explanações, Blikstein (2003, p.56-57), citando Shaff (1974), 
fornece o exemplo (clássico entre os lingüistas, que o utilizam – de forma contrária a aqui a-
presentada – para demonstrar que a língua modela e recorta a realidade) da experiência dos 
Esquema 1 – Realidade, referente e linguagem (língua). 




esquimós com a neve (Esquema 2). Eles não percebem ‘a neve’, de um modo geral, e sim trinta 
tipos diferentes de neve. Assim, a realidade (1) ‘neve’ percebida pelos esquimós, levando-se 
em conta sua práxis (2) – que exige a distinção, até por questões de segurança, de vários ‘tipos 
de neve’ – os faz entender (3) a neve em múltiplas distinções (4) (de aspectos e tonalidades di-
















Blikstein (2003) afirma, ainda, (conforme indicado no Esquema 3, a seguir) ser na dimensão 
da práxis vital (2) que o sujeito estabelece e articula traços (2.1) de diferenciação e identifica-
ção para que possa entender as coisas e tomar certas decisões. Esses traços, impregnados de va-
lores (melhorativos/pejorativos) transformam-se em traços ideológicos (2.2). A partir dos tra-
ços ideológicos é que se desencadeia a configuração de fôrmas semânticas (2.3), ou seja, linhas 
básicas de significação (o próprio processo de semiose), que, por sua vez, formam as isotopias 
da cultura de uma comunidade. Esses ‘corredores semânticos’ (ou isotópicos), como chama 





Esquema 2 – Práxis dos esquimós com a neve. 






















É desse modo que Blikstein (2003) explica o processo de ‘fabricação da realidade’: Vê-se (per-
cebe-se, entende-se) a realidade através desses estereótipos de percepção e fabrica-se seu refe-
rente. 
 
Blikstein (2003, p.67) defende, conforme o esquema acima, que “uma semiose pré-verbal ou 
paraverbal pode conduzir à elaboração de um pensamento visual, independente de estruturas 
lingüísticas”. Não nega, no entanto, o indiscutível poder que o código verbal exerce sobre o 
sistema perceptual e sobre o pensamento do sujeito, pois ao agir sobre a/na práxis, a língua 
também atua no processo de fabricação do referente. Assim, “embora a significação dos códi-
gos verbais seja tributária, em primeira instância, da semiose não verbal, é praticamente só por 
meio desses mesmos códigos verbais que podemos nos conscientizar da [e explicar a] significa-
ção escondida na dimensão da práxis” (BLIKSTEIN, 2003, p.80). 
 
Esquema 3 – A fabricação da realidade. 





Devido a essa lógica linear-discursiva do verbal, torna-se bastante complicado pensar, enten-
der, ‘ler’ o mundo de forma não-verbal, uma vez que “a educação e o ensino discursivos nos 
privaram da permeabilidade à presença flutuante da linha, do valor e da cor” (LYOTARD, 
1974, apud BLIKSTEIN, 2003, p.68). 
 
A leitura visual do mundo pelo sujeito, pode então ser entendida como um dos mecanismos do 
processo de significação, que, para desenvolver-se, necessita ser experienciada, vivenciada, in-
tegrando-se aos domínios lingüístico, social e pedagógico do conhecimento (NOJIMA, 1999). 
 
Conhecimento, de acordo com Cortella (2004, p.104) trata-se de uma convenção, isto é, “de 
acordos circunstanciais que não necessariamente representam a única possibilidade de inter-
pretação da realidade.” Valores e conhecimentos são subordinados ao ponto de vista baseado 
em experiências próprias e interesses (conscientes ou não) do sujeito, mas sua construção é co-
letiva e se dá através da linguagem. 
 
Sendo assim, a ‘realidade’ não é a descrição de uma relação de conhecimentos estabelecidos 
exteriores ao observador, mas uma consciência estabelecida e legitimada pela própria socieda-
de através das instituições sociais (BLIKSTEIN, 2003; CORTELLA, 2004). A sociedade é, 
portanto, produção humana, e o sujeito, um produto social e cultural, construído, educado. 
 
 
2.4 EDUCAÇÃO E ALFABETISMO VISUAL (VISUAL LITERACY) 
 
 
A Educação, como veículo que transporta o conhecimento para ser produzido e reproduzido, 
possui objetivos sociais, inclusivos e amplificadores. Toda sua estrutura, incluindo sistema de 
ensino, modelos educacionais, correntes pedagógicas, entre outros, é baseada na formação da 
sociedade (CORTELLA, 2004). 
 
Segundo a perspectiva construtivista do ensino, a construção deste mundo se faz por meio da 




preparar gerentes da informação, cientes do discurso político e ideológico que os rodeia, e não 
meros acumuladores de dados (MORETTO, 1999). 
 
Partindo deste princípio, Reis (2002) defende a idéia de que a escola deve assumir a educação 
estética como central e fundamental no processo de mediação cultural junto à criança e ao jo-
vem. É imperativa a necessidade de se desenvolver no sujeito não só a capacidade de ler e in-
terpretar mensagens visuais (domínio do código) num mundo globalizado onde imperam as 
tecnologias do visual, mas também de capacitá-lo a desvelar os discursos inseridos em tais 
mensagens. 
 
Tourinho (2004), compartilhando desta idéia, levanta questões referentes ao currículo na área 
de educação visual, teorização praticamente inexistente – salvo raras exceções – segundo ela. 
Sem fazer distinções entre ‘arte’ e outras manifestações visuais, Tourinho (2004) parte da 
compreensão de que a educação visual se preocupa com ‘visualidades’, com percepções, refle-
xões e interpretações criativas e analíticas do mundo visual, sejam elas pertencentes à arte ou 
à cultura de massa ou ainda produções híbridas, que desafiam estas fronteiras. Afirma que a 
nova Lei de Diretrizes e Bases trata superficialmente a questão e não garante de fato o ensino 
da arte. Lembra ainda que, de acordo como o assunto é tratado, em termos de currículo, acaba 
por reforçar e reproduzir na escola, as diferenças de classe da sociedade capitalista. 
 
O fato é que a educação visual na sociedade ocidental contemporânea é extremamente subes-
timada, sendo relegada a meras aparições (‘componente curricular’, como tratado na lei) no 
currículo escolar (ensino da arte) e que são, geralmente, praticadas de forma a reiterar o papel 
de espectador passivo do sujeito ou encaradas como oportunidades recreativas (DARRAS, 
2004; DONDIS, 2000; FONTOURA, 2002; KASMIERCZAK, 2000/2001; TOURINHO, 
2004). Segundo Dondis (2000, p.17), “o sistema educacional se move com lentidão monolíti-
ca, persistindo ainda uma ênfase no modo verbal, que exclui o restante da sensibilidade huma-
na, e pouco ou nada se preocupando com o caráter esmagadoramente visual da experiência de 
aprendizagem da criança”. 
 
Diante desse fato, vários estudos nas áreas de arte, educação, tecnologia e design (e.g. CAL-




2001) apontam para a necessidade do desenvolvimento do alfabetismo visual na escola e sua 
importância para com diversas capacidades da criança, como a tomada de decisão, avaliação, 
interpretação e estabelecimento de relações no universo de signos sociais e culturais.  
 
Alfabetismo visual (tradução do termo, em inglês, visual literacy), segundo Debes (1969) refe-
re-se às competências visuais desenvolvidas pelo sujeito, ao integrar a capacidade da visão com 
os demais sentidos, a fim de interpretar o ambiente que o cerca. Utilizando criativamente estas 
competências, ele é capaz de comunicar-se com os outros. Pelo uso apreciativo de tais compe-
tências, o sujeito é capaz de compreender e aproveitar obras da comunicação visual. 
 
Tal definição, ao ser revista por vários autores (e.g. AVGERINOU & ERICSON, 1997; 
BRANCH, BRILL & KIM, 2001; DONDIS, 2000; MOORE & DWYER, 1994; STOKES, 
2001), se apresenta de forma variante, tendo uma conotação diferente, conforme o foco da 
discussão abordado por cada autor (sua área específica) – muitos chegam a propor o desenvol-
vimento do que chamam de ‘múltiplos alfabetismos’ – pois se trata de uma questão interdisci-
plinar, emergente em várias disciplinas, como História da Arte, Artes Visuais, Estética, Lin-
güística, Filosofia, Psicologia, Sociologia, Estudos culturais, Comunicação e mídias, Design, 
Semiótica, Educação e Tecnologia. 
 
A partir de um apanhado geral acerca das idéias desses autores, pode-se considerar que um ‘al-
fabetismo visual’ encerra basicamente: (1) o reconhecimento de elementos visuais e sua deco-
dificação para que se possa, então, interpretar mensagens visuais (e isso implica em considerar 
o contexto e as convenções culturais); (2) o entendimento da estrutura compositiva e estética 
destes elementos, possibilitando uma análise crítica; (3) a possibilidade de manipulação e cria-
ção de mensagens visuais, com intento informacional e/ou comunicacional, o que inclui tam-
bém o domínio do aparato técnico/tecnológico (BRANCH, BRILL & KIM, 2001; STOKES, 
2001). O desenvolvimento do alfabetismo visual é, então, um processo que inclui necessaria-
mente, pensamento visual, aprendizagem visual e comunicação visual (TRUMBO, 1999).  
 
Alguns autores (e.g. CASSIDY & KNOWLTON, 1983; MESSARIS, 1994), contudo, consi-
deram o alfabetismo visual como uma condição humana normal, basicamente perceptual e i-




encaram o processo não como tarefa simples e de fácil absorção e entendimento, mas como 
um processo de aprendizagem, visto determinadas convenções (que precisam ser aprendidas) – 
como a representação gráfica, por exemplo – que variam de acordo com características cultu-
rais (GOODMAN, 1976). 
 
2.4.1 Leitura visual e significação cultural 
 
Para Dondis (2000), criar e compreender mensagens visuais é, até certo ponto, um processo 
natural, mas a eficácia em ambos os níveis só se alcança através do estudo. Os significados são 
construídos: aprende-se a ver. Porém tal aprendizagem, segundo Dondis (2000), parte do prin-
cípio de que existem unidades formais compreensíveis por todos, que, quando combinadas sin-
taticamente, promovem uma determinada significação.  
 
Neste mesmo pressuposto de ‘construção de significados’ a partir da linguagem visual, Kepes 
(1944, apud LUPTON & MILLER, 1996) – professor na New Bauhaus de Chicago, nos anos 
40 – desenvolve a teoria do design como uma linguagem baseada na abstração. Ele sugere que, 
tal como as letras do alfabeto podem ser combinadas de inúmeras formas para constituir pala-
vras e obter significados, também as qualidades ópticas das formas podem ser combinadas, 
dando origem a uma sensação espacial distinta.  
 
Dondis (2000) aponta que cada uma destas composições abstratas tem um significado univer-
sal, o qual se dirige diretamente à percepção humana, tendo esta, juntamente com as forças 
sinestésicas, de natureza psicológica, uma importância fundamental para o processo de apreen-
são e entendimento da informação visual. De acordo com Lupton & Miller (1996), Dondis 
substitui significados culturais concretos por uma ‘linguagem universal’ arbitrária.  
 
Também Arnheim (2002) sugere que a compreensão do mundo se baseia num conjunto de 
percepções visuais e que a linguagem desempenha um papel subalterno, limitando-se a preen-
cher os espaços vazios deixados pela informação sensorial. Para Deleuze (2006), tal processo 
de ‘leitura visual’ passa por dois momentos: a decepção provocada por uma tentativa de inter-




construindo conjuntos associativos, ao se perceber objetos – como foi também sugerido por 
Blikstein (2001) em seu esquema da ‘fabricação da realidade’. 
 
Segundo Lupton & Miller (1996), Kepes, Arnheim e Dondis, baseados na psicologia da Ges-
talt, favorecem o fator sensorial, negligenciando o intelecto, sobrepondo a visão à leitura, a u-
niversalidade às diferenças culturais, o instantâneo à mediação – a mediação interpretativa, 
sugerida por Deleuze (2006), que ocorre como forma de compensar a decepção da interpreta-
ção objetiva. 
 
Os princípios da Gestalt são facilmente isolados, mas quando combinados e colocados num de-
terminado contexto, certamente sofrem influências de outros fatores. A pedagogia modernista 
do design, partindo das teorias gestaltistas da percepção como instrumento de criação de ima-
gens, pressupõe a faculdade de uma linguagem perceptiva universal, comum a todos os seres 
humanos, em todos os tempos e em todos os lugares, linguagem essa capaz de ultrapassar qual-
quer barreira histórica ou cultural. É dado destaque à importância da percepção em detrimen-
to da interpretação (BOWERS, 1999; LUPTON & MILLER, 1996). 
 
Estudos baseados na interpretação, por outro lado, sugerem que a recepção de uma mensagem 
específica, varia de um determinado tempo e espaço para outro, atenuando ou distorcendo o 
significado de convenções como formato, estilo ou simbolismo, bem como de sua associação 
com outras imagens ou palavras. (LANGE, 2000; LUPTON & MILLER, 1996; MANGAN, 
1978; GOODMAN, 1976). 
 
De acordo com Lupton & Miller (1996), entre estas duas abordagens teóricas – as teses mo-
dernistas baseadas na percepção, e as correntes contemporâneas, centradas na interpretação e 
numa análise histórica e cultural – uma alternativa residirá eventualmente na tentativa de 
conciliação e de convergência entre estes dois enunciados, aparentemente incompatíveis. Tal 
convergência implica em aproveitar as acepções mais válidas e eficazes de cada um (justamen-
te o que propõe o ponto de vista semiótico referente à percepção), no intuito de melhor com-





Diante das explanações acima, pode-se considerar que o conceito de um objeto – seja ele bi ou 
tri-dimensional – tanto tem de visual (espacial, sensorial e icônico) como de lingüístico (con-
vencional, pré-determinado pela compreensão e aceitação coletivas). Tal conceito constitui-
se, então, a partir de pontos de vista individuais e atributos convencionais, apreendidos com a 
educação e a mídia e ditados pela cultura. (LANGE, 2000; LISTER & WELLS, 2001; LUP-
TON & MILLER, 1996). 
 
De acordo com Lange (2000), a cultura é um filtro através do qual o sujeito recebe, interpreta 
e transmite mensagens. O modelo a seguir (Esquema 4) ilustra a importância e a posição da 
cultura em relação ao processo comunicacional, segundo Lange (2000). Através dessa ‘filtra-
gem’ de signos pela cultura, dá-se a emissão e recepção da mensagem na comunicação visual e, 
consequentemente, o entendimento das linguagens, de acordo com a condição cultural do su-
jeito (receptor). É dentro da cultura que qualquer processo de desenvolvimento do/no sujeito 








2.5 CULTURA   
 
 
2.5.1 Noção de cultura 
 
O termo cultura implica em uma série de considerações que ponderam seu uso e entendimen-
to. É preciso que se entenda o sentido amplo do termo e sua evolução semântica para fugir da 
Esquema 4 – Representação gráfica do processo comunicacional num ambiente cultural. 




acepção de senso comum, que toma o termo como ‘qualidade’ classificatória (como sinônimo à 
sofisticação, sabedoria, artes e erudição, no sentido de ter ou ‘não ter’ cultura), ou discrimina-
tória, numa posição etnocêntrica (como valores e costumes ‘inferiores’ de classes e sociedades 
diferentes ou desconhecidas) (CUCHE, 2002; DAMATTA, 1986). 
 
Originalmente a palavra cultura, vinda do latim (colere), referia-se ao cultivo da terra, à plan-
tação, à ‘coisa cultivada’. Somente no século XVIII o sentido figurado de cultura (de cultura 
da terra à cultura do espírito) passa a se desenvolver e disseminar, e, inscrevendo-se na ideolo-
gia iluminista, liga-se à idéia de formação, instrução, como um caráter distintivo (e adquirido) 
da espécie humana (CUCHE, 2002).  
 
Esta acepção do termo se modifica e, na Alemanha (‘kultur’, na língua alemã) da segunda me-
tade do século XVIII, passa a designar também tudo o que é autêntico e que contribui para o 
enriquecimento intelectual e espiritual, em oposição às aparências, à futilidade e ao refina-
mento superficial (práticas atribuídas ao termo civilização). Já no século XIX, como forma de 
distinguir uma nação, de afirmar (e reafirmar) uma unidade nacional, o termo cultura se con-
verte em marca distintiva de identidade, de consciência, costumes e práticas típicas de uma 
determinada nação, ou seja, é usado para a delimitação e a consolidação das diferenças nacio-
nais. Progressivamente, mas ainda ligada ao conceito de nação e distinta de realizações técni-
cas ligadas ao progresso industrial, a cultura aparece como um conjunto formado pelas instân-
cias artística, intelectual e moral (conquistas do espírito), constituintes do patrimônio nacional 
e que fomentam sua unidade. Na França o sentido do termo amplia-se e, diferente da acepção 
essencialista e particularista alemã, designa um conjunto de características gerais de uma co-
munidade, uma cultura da ‘humanidade’, defendendo que, antes de qualquer cultura particu-
lar, existe uma cultura humana (CUCHE, 2002). 
 
Uma síntese dessas acepções foi realizada por Tylor (1871, apud LARAIA, 1996, p.25), onde o 
termo Culture “tomado em seu amplo sentido etnográfico é este todo complexo que inclui co-
nhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos ad-
quiridos pelo homem como membro de uma sociedade”. A definição de Tylor refuta a idéia de 
uma aquisição inata da cultura (em concordância com o que defendia John Locke já no final 





Desse modo, conforme demonstra Laraia (1996), tanto o determinismo biológico quanto o de-
terminismo geográfico são incapazes de explicar as diferenças de comportamento entre os ho-
mens, pois estas são adquiridas culturalmente. Dentro do ambiente cultural (independente-
mente da geografia ou de herança genética) os homens são socialmente formados (valores, 
crenças, regras, objetos, conhecimentos, etc.) e historicamente determinados – pelas condi-
ções e concepções da época em que vivem (CORTELLA, 2004), sendo, ao mesmo tempo, re-
flexo e refletores da(s) cultura(s) que os formam e determinam. 
 
Estas concepções sobre cultura fundam o modo como o termo é entendido, de um modo geral, 
nas ciências sociais contemporâneas, funcionando como um conceito-chave para a interpreta-
ção da vida em sociedade e partindo do princípio de que não há homem ‘sem cultura’ (CU-
CHE, 2002; DAMATTA, 1986). Como um conceito antropológico e sociológico, a cultura 
pode ser entendida como  
  
um mapa, um receituário, um código através do qual as pessoas de um dado grupo pensam, 
classificam, estudam e modificam o mundo e a si mesmas. É justamente porque comparti-
lham de parcelas importantes desse código (a cultura) que um conjunto de indivíduos com 
interesses e capacidades distintas e até mesmo opostas transformam-se num grupo e podem 
viver juntos sentindo-se parte de uma mesma totalidade. Podem, assim, desenvolver rela-
ções entre si porque a cultura lhes forneceu normas que dizem respeito aos modos mais (ou 
menos) apropriados de comportamento diante de certas situações (DAMATTA, 1986, 
p.123). 
 
Laraia (1996) destaca, porém, que o conceito não é unânime e que, na tentativa de melhores 
explanações e entendimento, fragmentou-se em inúmeras reformulações.  
 
Para Geertz (1989), que concorda com Max Weber sobre o homem ser um animal amarrado a 
teias de significados tecidas por ele mesmo, a cultura pode ser entendida como sendo essas tei-
as e sua análise, como uma ciência interpretativa que busca o significado dessas tessituras. O 
conceito de cultura por ele defendido é, portanto, essencialmente semiótico. 
 
É dentro desse emaranhado de significados, desenvolvidos ao longo do tempo e transmitidos 
como heranças culturais através de inúmeras gerações, que formam-se e transformam-se os 
homens, condicionados por um modo peculiar (cultural) de ver o mundo. A partir dessa ‘lente’ 




coisas (moral e valorativamente), as crenças e, logo, os diferentes comportamentos sociais (e 
mesmo diferentes posturas corporais) que caracterizam a condição humana (LARAIA, 1996).  
 
Mas a cultura é um sistema dinâmico e tal entendimento implica em considerar, também, a 
noção de hibridação que ocorre dentro e entre culturas, fundindo-as, cruzando-as, promovendo 
conflitos e contradições e constituindo novos (dentre os diversos) tipos de identidades 
(CANCLINI, 1996, 2006; HALL, 2005). Tal noção, além de reunir formas históricas de orga-
nização heterogêneas, pode ser considerada também como “articulações ou mesclas do culto 
com o popular e o massivo ou do moderno com o tradicional” (CANCLINI, 2006, p.9). Desse 
modo, desses cruzamentos e misturas culturais, sempre em transição e que retiram seus recur-
sos, concomitantemente, de diferentes tradições, emergem as identidades culturais (HALL, 
2005). Estas não se resumem à simples recuperação do passado, mas formam-se através da 
construção (sempre transitória) que conjuga tempo e espaço dentro de um universo de repre-
sentações e que funciona, não como essência, mas como um posicionamento (HALL, 1996, 
2005). 
 
Essas representações4 podem ser entendidas como produtos culturais, construídos a partir da in-
tervenção do indivíduo na realidade, na sociedade (que também é uma construção) e dessa re-
alidade no indivíduo (sujeito social) (CORTELLA, 2004).  
 
Produtos culturais (as representações dentro da cultura) não são necessariamente tangíveis, 
dividindo-se em produtos materiais (coisas produzidas pelo ato humano) e produtos ideais (as 
idéias). Produtos ideais formam os valores e crenças da sociedade, que, por sua vez, produzem 
uma ‘moldura’ (ou ‘lente’, como já mencionado) perceptiva/cognitiva, enquadrando atos e 
pensamentos numa ‘visão de mundo’ (BLIKSTEIN, 2003; CORTELLA, 2004).  
 
Essa moldura, pode-se dizer, age não só coletivamente, mas também nos domínios da subjeti-
vidade, atuando diretamente na formação do sujeito, em seu discernimento, emoções e imagi-
nário5. 
                                               
4 Aqui se confirma o conceito de cultura, essencialmente semiótico, já indicado por Geertz (1989), evidenciado no caráter de 
representação, intrínseco aos signos. 
 
5 O imaginário, explica Maffesoli (2001, p.75), longe de ser mera ficção ou coisa imaginada que difere do ‘real’, atua no pró-





Já os produtos materiais apresentam-se como elementos tangíveis (ferramentas, tecnologias, 
máquinas, instrumentos, artefatos, construções, etc.), ou seja, o entorno artificial, que, através 
de um processo contínuo de evolução, é produzido, transformado e aperfeiçoado, transmitindo 
informações a respeito de uma determinada cultura (CORTELLA, 2004; FONTOURA, 
2003). Tais produções, que também agem (e interagem) coletiva e subjetivamente, formam o 
que hoje se entende por cultura material. 
 
2.5.2 Cultura material  
 
Cultura material, conforme Denis (1998), é um termo do século XIX, oriundo dos estudos et-
nológicos que investigavam os artefatos desenvolvidos por culturas consideradas ‘primitivas’ 
(sob o ponto de vista de seus colonizadores). Estes estudos propunham a verificação da evolu-
ção dos processos de produção material das civilizações, o que tornaria possivel determinar e 
comparar os estágios evolutivos de povos ‘selvagens’ ao progresso de povos ‘civilizados e indus-
trializados’, favorecendo e enaltecendo, obviamente, estes últimos. 
 
Tal concepção foi reafirmada pelo antropólogo britânico Edward B. Tylor, na década de 1870, 
o qual defendia ser possível estabelecer uma classificação hierárquica das sociedades humanas 
a partir do desenvolvimento das ‘artes industriais’. Nesta acepção (etnocêntrica), aquilo que 
foi por ele considerado como cultura material referia-se aos artefatos produzidos por grupos ti-
dos como ‘tribos selvagens’, excluídos da concepção moderna de uma civilização ocidental; 
tanto que o termo não se aplicava aos objetos produzidos pela cultura européia, preferencial-
mente denominados de artesanato, arte, arquitetura, tecnologia, engenharia, etc., e sim a obje-
tos ‘indignos’, curiosos e primitivos (DENIS, 1998). 
 
Na contemporaneidade o termo cultura material assume o interesse não pela divisão hierárqui-
ca da sociedade, mas pelo papel dos objetos (produtos/artefatos) nela inseridos. Caracteriza-se, 
assim, como uma maneira de entender melhor tais objetos, produzidos e consumidos por uma 
                                                                                                                                                   
algo de imponderável, um certo mistério da criação ou da transfiguração (...). O imaginário é uma força social de ordem espiri-





determinada sociedade e cultura, bem como a maneira em que estes se encaixam em sistemas 
simbólicos e ideológicos mais amplos (DENIS, 1998). 
 
Como sintetiza Glassie (1999), cultura material é a cultura (em toda a amplitude do conceito) 
materializada, objetivada. Objetivação essa que provém das necessidades do ser humano, e que 
se efetiva através da criação e produção de ferramentas, máquinas, instrumentos, tecnologias, 
utilitários, adornos, arte, enfim, produtos da experiência cotidiana de sujeitos sociais (FON-
TOURA, 2003; LÖBACH, 2000). 
 
Essa experiência (e toda sua carga histórica) impregna-se nos artefatos, transformando-os em 
transmissores de informações. O resgate histórico e o estudo de grupos humanos, desse modo, 
não podem prescindir deste tipo de ‘texto’, que, através de sua materialidade e configuração, 
‘contam’ a respeito das ações e emoções humanas, atuando como verdadeiros documentos não 
verbais. Neste sentido, a cultura material pode ser entendida como uma linguagem, que, atra-
vés de seus artefatos (veículos para os significados), assume uma maneira própria de significa-
ção, muitas vezes resistente às formulações verbais (GLASSIE, 1999). 
 
Neste mesmo sentido, Kopytoff (2001) defende uma ‘abordagem biográfica’ das coisas (obje-
tos/artefatos) como meio de investigar e entender as culturas. Segundo tal abordagem, as ‘coi-
sas’, conforme se refere o autor, indicam sua posição num determinado meio e o modo como 
as pessoas com elas – e a partir delas – se relacionam. Essas informações procedem, justamen-
te, das ‘histórias de vida das coisas’, que, tal como a biografia de uma pessoa, dividem-se em di-
ferentes aspectos – econômicos, técnicos, sociais (no caso das ‘coisas’). Assim, a biografia cul-
tural de um objeto, o encara como “uma entidade construída culturalmente, dotada de signifi-
cados especificados culturalmente, classificados e reclassificados dentro de categorias constitu-
ídas culturalmente” (KOPYTOFF, 2001, p.68). 
 
A cultura material e seu estudo permitem, dessa forma, que se faça uma “análise dialética de 
vontades e condições, descobrindo a conexão recíproca entre desejos individuais, ordens soci-





Porém, segundo Dant (1999), a cultura material tem sido, de um modo geral, relegada pela so-
ciologia, que, ao tratar sobre como as relações humanas se desenvolvem, se sustentam e mu-
dam, negligenciam o papel fundamental do entorno material sobre essas relações. A arqueolo-
gia toma a cultura material de sociedades passadas como fonte instigadora para uma possível 
reconstrução de sua história e cultura através de tais vestígios. Já a antropologia, de tradição 
etnográfica, explora a cultura material como forma de descrever uma determinada cultura a-
dequadamente, investiga a economia de trocas dos objetos e a importância de presentear (de 
dar algo material a alguém), considerando o papel simbólico dos objetos e sua ‘personalidade’ 
(DANT, 1999). Desse modo, segundo o autor, não há distinção entre o que é ‘social’ e o que é 
‘material’: 
 
(...) as formas sociais não são apenas um contingente sobre as atividades humanas, mas 
também um contingente sobre o entorno material destas atividades (...); este entorno é ele 
mesmo um produto social e como tal realimenta o desenvolvimento de formas sociais – ins-
tituições, rituais, práticas, modos de interação, atividades, crenças. As coisas que fazemos, 
apropriamos e usamos são tanto formas sociais de manifestação como também as formam. 
[Assim,] o conceito de cultura material não [engloba] somente coisas que produzimos, que 
projetamos para nos ajudar a cumprir necessidades animais básicas, mas também são uma 
expressão de quem e o que nós somos (...) (DANT, 1999, p.12). 
 
Também para Kopytoff (2001) as sociedades constroem objetos tanto quanto os objetos cons-
troem pessoas. Mesmo os objetos com valor de troca (por outro objeto ou por dinheiro), que 
circulam num sistema econômico – as mercadorias – podem ser tratados sob uma perspectiva 
cultural: não são simplesmente coisas produzidas materialmente para um uso específico, mas 
também coisas às quais atribuem-se valores e significados e que têm uma ‘vida social’ (APPA-
DURAI, 2001; KOPYTOFF, 2001). 
 
Reyes (2005) defende a tese de que os objetos são formas de religação social, que seguem não 
simplesmente uma função, mas que se apresentam (e reapresentam) em múltiplas formas a-
tendendo múltiplas funções, num processo estabelecido e guiado pelo imaginário social. 
 
Questões como status, estilo de vida, identidade, estética, conhecimento, política e crenças 
permeiam a ‘vida social’ dos objetos, tornando-os verdadeiros signos mediadores de ações e re-






Assim, como aponta Denis (1998), levando-se em conta que a sociedade moderna (e contem-
porânea) se configura por um verdadeiro ‘sistema dos objetos’, onde o consumo de mercadori-
as e o consumismo atuam diretamente, pode-se pensar no papel essencial exercido pelo design 
neste sistema. 
 
2.5.3 Design enquanto cultura material  
 
Do ponto de vista antropológico, como lembra Denis (1998), o design, assim como outras ati-
vidades projetuais (arquitetura, engenharia, arte, artesanato, etc.), visa à objetivação, à mate-
rialização de idéias abstratas e subjetivas. Considerando-se essa objetivação restrita ao univer-
so dos bens móveis (eliminando os imóveis – edificações e feitos de engenharia e arquitetura), 
“o design se configura como o foro principal para o planejamento e o desenvolvimento da 
maioria quase absoluta dos objetos que constituem a paisagem artificial (no sentido de ‘não 
natural’) do mundo moderno [e contemporâneo]” (DENIS, 1998, p.22). 
 
Denis (1998) defende, contudo, que o termo mais adequado para um objeto proveniente da 
prática do design no contexto atual seria artefato (termo também eleito por DANT, 1999), 
que se refere especificamente aos objetos produzidos pelo trabalho humano, opondo-se àqueles 
produzidos pela natureza ou acidentalmente. 
 
Cabe aqui uma breve explanação sobre a noção de artefato / objeto / produto / mercadoria no 
âmbito do design e da cultura material, uma vez que o uso ‘adequado’ de um termo que defina 
o resultado dos processos de design, a sua ‘materialização’, tem mais a ver com o enfoque e/ou 
sentido que se pretende destacar do que propriamente com a ‘versão mais correta’. 
 
Diferentemente da acepção de Denis (1998), a teoria dos objetos utiliza o termo ‘coisa’ para a 
designação de sistemas naturais e o termo ‘objeto’ refere-se àquilo que for efetivamente produ-
zido pelo ser humano, mediando suas relações com o mundo (FONTOURA, 2003). Reyes 
(2005, p.27) adota esta acepção e ainda argumenta que o termo artefato “enfatiza demais o 
aspecto utilitário, além de ter uma conotação que lembra os primeiros produtos da época da 





Já Löbach (2000), ao destrinchar o conceito de objeto enquanto satisfação de necessidades 
humanas divide-o em quatro categorias, a saber: a) objetos naturais, produtos da natureza, que 
existem sem a influência humana; b) objetos modificados da natureza, que podem surgir durante 
o uso direto de produtos naturais e ter certa qualidade estética (seriam os ‘produzidos aciden-
talmente’); c) objetos artísticos, que são dados à apreciação, transmitindo informações instanta-
neamente, em sua totalidade, sendo a qualidade estética fonte determinante dessa informação 
e muitas vezes a única; c) objetos de uso, que correspondem àqueles que têm por finalidade a 
satisfação de necessidades através de suas funções, constituindo (e retratando) parte importan-
te da estrutura econômica de uma sociedade; dividem-se, por sua vez, em produtos artesanais 
e produtos industriais. 
 
Produto situa-se como o termo mais genérico e versátil, sendo, por isso mesmo, utilizado por 
muitos autores como sinônimo aos outros termos (objeto, artefato, mercadoria), visto que de-
signa ‘qualquer coisa’ produzida, mas que também, no âmbito da cultura material, do design e 
da sociedade moderna e contemporânea, relaciona-se diretamente com as instâncias produti-
vas humanas, seja industrial ou artesanal. 
 
Mercadoria é um termo geral para todos os produtos (incluindo-se matéria-prima e insumos) 
que circulam num mercado, num sistema econômico, possuindo, portanto, um valor de troca, 
geralmente monetário (KOPYTOFF, 2001). Desse modo, considerando-se a inserção da ativi-
dade do design dentro de uma sociedade industrial e de consumo, o termo objeto, artefato 
e/ou produto, logo se converte em ‘mercadoria’. 
 
Segundo Sparke (2004), o design, através de sua relação inerente com a produção industrial, 
funciona como um agente-chave das mediações em massa, disseminando imagens, produtos e 
serviços que resultam de seu processo: o “design (...) tem sido um sine qua non do sistema co-
mercial moderno”, pois, através de atividades de produção e consumo, assegura que as neces-
sidades e os desejos das pessoas (admitidos conscientemente ou não) sejam vislumbrados em 
imagens e artefatos visuais e materiais que entram no mercado, e que ajudam a definir os pró-





O design, então, através de seus processos e de seus produtos (que carregam mensagens e valo-
res ideológicos) constitui-se como fonte essencial da maior parte da cultura material de uma 
sociedade, onde, conectado aos universos da economia, tecnologia, arte e política, influencia 
os modos de vida e a formação de identidades (DENIS, 1998; SPARKE, 2004). Nas palavras 
de Bonfim (1999, p.150 e 152): 
 
(...) Design é uma atividade que configura objetos de uso e sistemas de informação e, como 
tal, incorpora parte dos valores culturais que a cerca, (...) [materializando] ideais e (...) in-
coerências (...). Design, entendido como matéria conformada, participa da criação cultural, 
ou seja, (...) é uma práxis que confirma ou questiona a cultura de uma determinada socieda-
de, o que caracteriza um processo dialético entre mímese e poese (p.150). (...) Design, por-
tanto, não é a atividade protagonista da configuração em um complexo pano de fundo com-
posto por variáveis de natureza política, econômica, social, tecnológica, etc., mas, antes, 
uma das possíveis interpretações das diversas possibilidades oferecidas por estas variáveis. 
Design é mais do que a especificação das partes de um todo como na tradição cartesiana. 
Não é uma regra universal de configuração, mas uma ação interpretativa, criadora, que 
permite diversas formas de expressão. 
 
Sparke (2004) defende, neste sentido, o papel fenomenológico do design, que, juntamente 
com a (e inserido na) cultura, operando simultaneamente como representação e materialida-
de, atua como elemento sinalizador do espaço-tempo6, ao agenciar padrões estéticos (‘gostos’), 
configurações (formas) e significados. 
 
Para Denis (1998), é justamente neste aspecto de ‘atribuição de significados’ aos produtos, que 
reside a natureza essencial do design. O autor argumenta sobre a necessária atitude ‘fetichista’ 
(no sentido de atribuir aos objetos significados que não lhe são inerentes) que devem assumir 
os designers ao exercerem suas atividades. Atitude esta vista também como uma forma de se 
posicionar diante dos dilemas ideológicos da profissão, gerados pelo declínio do paradigma 
modernista e pela ascensão da informática (e conseqüente democratização dos instrumentos – 
que traz a ‘ameaça dos sobrinhos’, conforme VILLAS-BOAS, 2002, p.52-53). 
 
Denis (1998) e também Dant (1999), no intuito de melhor compreender as relações dos sujei-
tos com seu entorno material, desenvolvem o conceito de fetichismo dos objetos (ou, segundo 
Karl Marx, das mercadorias) postulado, principalmente, por Marx, Freud, Bourdieu e Baudril-
                                               
6 Como, por exemplo, ao representar os valores e preceitos da ‘modernidade’, na primeira metade do século XX, configurando, 
em certas instâncias, um verdadeiro ‘estilo moderno’, difundido como padrão de ‘bom gosto’; assim como também em relação 
à pós-modernidade, a partir da segunda metade do século XX, onde o design dá conta de um pluralismo cultural, fragmentado 





lard. Os três primeiros aplicam o termo para identificar o engano de um mundo no qual pro-
priedades são atribuídas aos objetos (‘mistificando-os’) ao invés de serem atribuídas às pessoas, 
ao ponto destas serem substituídas pelos objetos; já Baudrillard (segundo DANT, 1999), trata 
o fetichismo como um processo de atribuição de valores sociais aos objetos, o que os torna me-
diadores destes valores e o que determina seu valor de troca dentro da sociedade de consumo.  
 
Desenvolvendo estes conceitos Dant (1999) propõe o entendimento desse processo fetichista 
como uma produção cultural fundada em níveis tanto materiais quanto semióticos. Denis 
(1998) discorre sobre variadas concepções sobre o fetiche (inclusive etimologicamente) e pro-
põe uma aproximação do conceito ao universo do design: A ‘atitude fetichista’ de um designer 
seria justamente a de “investir os objetos materiais de significados alheios à sua natureza es-
sencial” (DENIS, 1998, p.28), ou seja, aprimorar a concepção do produto em suas múltiplas 
‘funções’ (indo além da função prática) e possíveis significações7. Isso implica em considerar os 
contextos de uso dos produtos, as práticas e valores socialmente construídos e compartilhados 
(o que vai além da viabilidade produtiva e comercial), instigar emoções e atitudes (SANTOS, 
2005), enfim, compreender a “trama cultural, o locus em que a persona se identifica no seu es-
tar no mundo” (BONFIM, 1999, p.153). 
 
Desse modo, pode-se entender o design (no sentido ‘profissional’ do termo) como sendo a ati-
vidade projetual que considera, através de seus processos, os aspectos práticos (de uso e de 
contexto), estéticos e semióticos de produtos artesanais e industriais, configurando, assim, in-
terfaces mediadoras das relações (interações) dos sujeitos com os objetos (artefatos). 
 
Deve ficar claro, porém, que tal definição não se refere somente aos objetos essencialmente 
tridimensionais. O design, através de seus produtos gráficos exerce “uma influência considerá-
vel sobre a paisagem semiótica moderna, principalmente no que diz respeito à transmissão da 
informação” (DENIS, 1998, p.22). 
 
Segundo Frascara (2004), o ambiente urbano, a propaganda, as publicações, a mídia em geral, 
ao mesmo tempo em que expressam, constroem a cultura. Mostram como esta é construída, 
                                               
7 Tal proposta em muito se aproxima do trabalho desenvolvido por VIHMA (Products as representations, 1995), o qual apre-
senta os produtos de design como representações, considera as diferentes funções do produto, sua semântica, enfim, sua capa-




como os papéis sociais são definidos e como se estabelecem as linguagens culturais dentro de 
uma sociedade. Diante de valores expressos (como, por exemplo, liberdade, poder, controle, 
prazer, sucesso financeiro, boa forma, lazer) e associados a produtos e serviços, o designer – 
como comunicador e articulador da informação – precisa estar consciente de que seu trabalho 
contribui para a formação deste mundo e de seus modelos culturais (FRASCARA, 2004). 
 
Assim, dentro do universo da cultura material, insere-se também toda a visualidade (informa-
ção visual e gráfica) produzida e difundida socialmente, formadora do que se entende por Cul-
tura visual e Cultura gráfica. 
 
2.5.4 Cultura visual e cultura (tipo)gráfica  
 
De acordo com Barnard (2001, apud SARDELICH, 2006), os estudos da Cultura visual se-
guem duas vertentes fundamentais. A primeira define como objetos de estudo a arte, o design, 
as expressões faciais, a moda, a tatuagem, etc., normatizando estes e dando ênfase ao aspecto 
‘visual’. A segunda vertente opera nos domínios da cultura, referindo-se aos valores e identi-
dades construídas e comunicadas via mediação visual e seu poder de inclusão e exclusão de 
processos identitários. 
 
Neste sentido, Mirzoeff (1999) entende a cultura visual como um locus de mudanças culturais e 
históricas, podendo, justamente por isso, ser tomada como campo de estudo estratégico para se 
compreender a vida contemporânea, como um lugar no qual se criam e se discutem significa-
dos. Desse modo, não se trata simplesmente de uma história das imagens ou de leitura de ima-
gens, mas de se compreender de que maneira os sujeitos interagem com o complexo universo 
da visualidade, onde buscam informação, comunicação, significado, poder e prazer (MIRZO-
EFF, 1999). 
 
Sendo assim, pode-se tomar como objetos de estudo da cultura visual os “artefatos materiais 
produzidos pelo trabalho ou pela ação e a imaginação dos seres humanos com finalidades esté-
ticas, simbólicas, rituais ou político-ideológicas” (WALKER & CHAPLIN, 1997, p. 37). Estes, 
embora geralmente vinculados ao estudo e produção de imagens, abarcam desde representa-




nam alguns suportes obsoletos, expandem seu conteúdo através de diferentes produções que se 
incorporam ao campo da cultura visual (HERNÁNDEZ, 2003). Nesse sentido, conforme 
Gruzynski (2007, p.10), “são contemplados tanto os aparatos que são vistos como aqueles que 
ampliam a visão natural, abrangendo tanto uma pintura como a televisão e a web”. Também 
Horn (1998) destaca o papel das altas tecnologias e da comunicação visual-gráfica que, ao in-
tegrar palavras, imagens e formas (o que ele entende por ‘linguagem visual’) povoam o univer-
so da cultura visual. 
 
O registro visual-gráfico da cultura pode ser considerado, então (embora encerre objetivos e 
peculiaridades diversas), desde as remotas representações simbólicas e imagéticas de que se 
tem notícia, como as das grutas de Altamira e Lascaux, passando pelo desenvolvimento das 
tecnologias gráficas8, como o desenho e seus instrumentos, a escrita, as diferentes técnicas da 
gravura artesanal e a tipografia, até o desenvolvimento da indústria gráfica, da fotografia e das 
tecnologias audiovisuais e digitais. 
 
Quando tais artefatos formam um conjunto de objetos escritos e de suas práticas, em um de-
terminado tempo e lugar, tem-se o que pode ser denominado Cultura gráfica (PETRUCCI 
2002, apud GRUZYNSKI, 2002). 
 
Mais do que o registro da existência de uma cultura, o desenvolvimento da escrita (tanto en-
quanto código verbal como também visual) “molda os espíritos, desenvolve os mecanismos 
psicológicos, as sensibilidades e as faculdades particulares e, desse modo, age sobre o compor-
tamento social e sobre a maneira de assimilar o universo” (MANDEL, 2006, p.169). Como 
lembra Dant (1999, p.165-166) “os objetos textuais incluindo livros e também cartas, rótulos, 
catálogos e outros gêneros, não só mediam através da linguagem escrita como também tomam 
uma forma distinta que os situa como objetos inseridos numa determinada cultura”. 
 
                                               
8 Pode-se conferir como tal desenvolvimento deu-se no Brasil através de obras como História da tipografia no Brasil (1979), 
uma incursão a artefatos tipográficos aqui produzidos desde o início do século XIX até o início do XX; Imagem e letra (1994), 
que versa sobre a história e técnica da gravura e das obras gravadas no Brasil; Gráfica: arte e indústria no Brasil: 180 anos de his-
tória (2003), que documenta a história da indústria gráfica no país, além de ser ricamente ilustrada, trazendo vários exemplos 
de peças gráficas aqui produzidas desde os tempos da litografia até o final do século XX; O Livro no Brasil: Sua História, o mais 
completo estudo sobre a história do livro no país, que remonta aos primeiros indícios da impressão já no séc. XVIII, chegando 
aos dias atuais; Revista Gráfica (2005), que traz uma breve cronologia da indústria gráfica no Brasil; e também O design brasi-
leiro antes do design (2005), que apresenta vários ensaios sobre diferentes modalidades de projeto gráfico desenvolvidas num 
período (anterior a 1960) em que ainda não se concebia o design como nos moldes atuais, mas que muito já se fazia através 




O desenvolvimento e o estabelecimento dessas diversas manifestações da cultura ocorrem, en-
tão, pelo fato de funcionarem como um fenômeno de comunicação, que, por meio de elemen-
tos significantes (signos), produzem sentido estruturando-se em linguagens (SANTAELLA, 
1999). Articular tais linguagens e projetar graficamente esse aparato cultural tem sido a práti-
ca da atividade que se conhece na contemporaneidade (no Brasil, há pelo menos 50 anos, 
mesmo que com outras nomenclaturas) como design gráfico. 
 
 
2.6 IMBRICAÇÕES E DESDOBRAMENTOS  
 
 
Entender o design como área do conhecimento e prática profissional inserida num determina-
do meio cultural, cujo panorama (material, gráfico, visual) ajuda a formar e do qual é reflexo, é 
afirmar sua veia social, antes de qualquer outra. Justamente por isso não pode prescindir do 
conhecimento oriundo de outras áreas e de abordagens diversas, pois sua atuação depende de 
fatores relativos ao sujeito (conhecer, por exemplo, seus processos cognitivos) e ao contexto 
(ambientes situacionais e meio sócio-cultural). 
 
Esses sujeitos (público-alvo, usuário, receptor da informação, dentre outras designações) tam-
bém são, assim como o design (e os ‘designers profissionais’), reflexo e refletores da cultura on-
de se inserem. E, além da fruição, leitura e uso do meio que os cercam, também a produção de 
artefatos e de informação emerge em suas práticas cotidianas, segundo seu repertório, grau de 
alfabetismo visual e situação contextual. Tal produção – que também faz parte do contingente 
material da cultura –, no entanto, é vagamente declarada e investigada. 
 
Em se tratando da produção de linguagem gráfica, uma série de questões (tributárias do de-
sign) vem à tona, como o entendimento de uma determinada articulação de signos, pressupos-
tos e convenções seguidas, o papel da tecnologia, das ‘regras instituídas’, enfim, dos hábitos 
que envolvem tal produção. 
 
Já no início dos anos 80, Twyman (1982) apontava para o fato de que a articulação da lingua-




controle do impressor e do editor sobre a organização da linguagem gráfica, que tem sido tão 
poderoso nos últimos 500 anos, está claramente desaparecendo” (TWYMAN, 1982, p.19). 
Sem considerar juízos de valor (positivo ou negativo), Twyman (1982, p.19) ressalta que “es-
tamos nos aproximando de uma situação tal que qualquer pessoa alfabetizada terá quase tanto 
controle sobre o que é apresentado graficamente como sobre aquilo que é falado”. Por isso 
mesmo, segundo ele, “mais do que nunca é necessário estudarmos a linguagem gráfica, e parti-
cularmente a linguagem gráfica verbal” (TWYMAN, 1982, p.18). 
 
A partir de tais constatações Twyman (1982, p.20-21) atenta para o impacto das tecnologias e 
o que ele chama de ‘traduzibilidade gráfica do texto’ (sua flexibilidade, transformação e ‘ade-
quação’ de um sistema para outro). Aponta também para a necessidade de uma educação vi-
sual e gráfica, o que remete à questão do desenvolvimento de um alfabetismo visual – ponto 
recorrente e defendido por diversos autores, conforme apresentado no item 2.4 deste capítulo. 
 
Deve-se ressaltar, contudo, que tal desenvolvimento não faz do sujeito um ‘designer’, no senti-
do ‘profissional’ do termo, mas o habilita a dominar determinados códigos elementares, e, con-
sequentemente, a comunicar-se de forma mais adequada, além de tornar-se um recep-
tor/usuário (e também um possível ‘cliente’) mais consciente e familiarizado com o universo do 
design e sua importância. 
 
Mais recentemente, Walker (2001), ao tratar da linguagem gráfica verbal, demonstra como as 
investigações sobre regras e convenções seguidas na organização visual da linguagem escrita 
podem fornecer informações importantes sobre o meio social e contribuir para a formação do 
conhecimento em design. 
 
Além de que a tipografia (linguagem gráfica verbal) e sua articulação podem ser consideradas, 
de acordo com os princípios semióticos, a partir de características icônicas e contextuais, 
transmitindo várias outras informações além da verbal (lingüística). 
 
Essas questões são tratadas nos dois próximos capítulos. O capítulo a seguir apresenta o design 
gráfico, enquanto prática profissional, suas funções e implicações referentes à tipografia. Apre-




linguagem visual gráfica verbal. Aborda os aspectos concernentes à tipografia e sua descrição e 
apresenta o estudo de Walker (2001) sobre a articulação da linguagem gráfica verbal por sujei-
tos não-experts. O capítulo subseqüente dedica-se a introduzir a teoria semiótica, seu aporte 
analítico em sistemas de significação e suas possíveis tangências com o design, particularmente 






































Neste capítulo procura-se entender o que vem a ser design gráfico e sua expressividade social. 
Define-se a linguagem do design (linguagem visual gráfica) e apresentam-se os modelos desen-
volvidos por Twyman (1979, 1982) para seu estudo, com ênfase particular à línguagem gráfica 
verbal. Apresenta-se a tipografia num sentido amplo, considerando-se seus limites para além 
da prática profissional, e, por isso mesmo, sugere-se que produções tipográficas de sujeitos não-
experts merecem um olhar atento e analítico. Neste sentido apresenta-se o estudo desenvolvi-
do por Walker (2001), sobre como tais sujeitos organizam visualmente um texto e quais fato-
res ou regras os influenciam. Abordam-se também questões sobre a retórica tipográfica e sobre 
a descrição da articulação tipográfica, além de algumas considerações sobre o potencial semió-
tico do tipo e da tipografia. 
 
 
3.2 DESIGN GRÁFICO 
 
 
O design gráfico, em termos gerais, pode ser entendido como uma prática comunicativa, inten-
cional e planejada, que articula signos visuais e verbais, tendo como tarefa transmitir uma 
mensagem, de um emissor para um receptor, visando obter uma determinada produção de sen-
tido (CAUDURO, 1998; LICHESKI, 2004). E que, durante tal processo, se utiliza de uma sé-






Deve ficar claro, porém, que o estabelecimento de uma definição tem muito mais a ver com 
um posicionamento do que com uma verdade absoluta e incontestável9. Até mesmo por que o 
território do design ampara uma série de especificidades e áreas de atuação diversas.  
 
Para que não se faça confusão com outras práticas que constituem o universo da comunicação 
e cultura visual, como o artesanato, as artes plásticas e as artes gráficas, há uma constante pre-
ocupação em se delimitar territórios e estabelecer definições (muitas vezes rígidas e preconcei-
tuosas). Confusões terminológicas também são freqüentes e discutidas por diversos autores, 
que buscam na etimologia da palavra a melhor definição para a atividade, principalmente pelo 
fato do termo design ter sido, no Brasil, uma ‘importação’ (DENIS, 2000). 
 
Justamente por tal ‘importação’ – a palavra design, do inglês, é tanto verbo quanto substantivo 
e sua origem (do latim designare) e desdobramentos enceram tanto os aspectos de conce-
ber/projetar/atribuir como de registrar/configurar/formar – e também pela atuação do design 
permear diversas atividades, torna-se dificultoso haver um consenso entre as (várias) defini-
ções que se formam (DENIS, 2000, 2005). Dificuldade que se estende também em relação à 
aparição do profissional designer, ao ensino do design e às nomenclaturas de suas habilitações. 
 
Para Villas-Boas (2001), o design informacional, por exemplo, não pode ser considerado como 
uma especificidade do design gráfico e sim, uma sub-área (juntamente com o design gráfico e 
outras sub-áreas) da programação visual. Segundo o autor, design pode ser entendido como si-
nônimo a desenho industrial (também pelo fato deste último ser adotado pelas instâncias ofi-
ciais de ensino e pesquisa) e ‘projeto de produto’ e ‘programação visual’ como habilitações do 
desenho industrial (ou design). Assim, ‘projeto de produto’ (industrial design, no exterior) refe-
re-se à configuração de produtos industriais essencialmente tridimensionais e ‘programação vi-
sual’ àqueles preponderantemente bidimensionais, embora a regra não se aplique a todas as 
suas sub-áreas. Villas-Boas (2001) estabelece, assim, categorias terminológicas para a área, ob-
jetivando minimizar as ambigüidades e equívocos ainda tão disseminados, e também aponta 
para a ocorrência de alguns termos equivocados (os que aparecem ‘riscados’), conforme indi-
cado a seguir (Organograma 1): 
 
                                               
9 E neste sentido é particularmente interessante o posicionamento de Flusser (2007, p.181-186) sobre a palavra design, como 


















Entretanto, segundo a Sociedade Brasileira de Design da Informação – SBDI (2006),  
 
Design da Informação [ou informacional] é uma área do design gráfico [grifos meus] que obje-
tiva equacionar os aspectos sintáticos, semânticos e pragmáticos que envolvem os sistemas 
de informação através da contextualização, planejamento, produção e interface gráfica da 
informação junto ao seu público alvo. Seu princípio básico é o de otimizar o processo de a-
quisição da informação efetivado nos sistemas de comunicação analógicos e digitais. 
 
Para tanto, o design da informação (área do design gráfico) promove tangências e intersecções 
com outras áreas do conhecimento que contribuem com as investigações acerca do processo 











Organograma 1 – Categorias do design propostas por André Villas-Boas. 
Fonte: Adaptado de Villas-Boas (2001, p.41). 
 
Esquema 5 – Design gráfico e design da informação 





Frascara (2004), além de não excluir do campo do design gráfico10 o design informacional e 
outras especificações que definem uma atuação mais direcionada, defende que a atividade do 
designer objetiva, essencialmente, projetar situações de comunicação, onde geram-se eventos, 
ações e interpretações a partir do que foi projetado. Segundo Frascara (2004, p.4), designers 
gráficos podem ser considerados, em última análise, “especialistas em comunicação humana, e 
sua mídia específica é visual”. 
 
Nas palavras de Moles (1994, p.124) “o design procura transformar visibilidade em legibilidade, 
ou seja, de operações da mente que organizam coisas na forma de signos [volumes, superfícies, 
ângulos, contornos], em um todo inteligível de modo a preparar uma estratégia para a ação”. 
E, ao assim proceder – ao assumir a responsabilidade pelo aspecto simbólico do mundo, sendo 
este influente em opiniões e ações – o design gráfico (que projeta o ambiente circundante) car-
rega em si uma ‘expressividade social’. 
 
Tal “responsabilidade social” no design gráfico, conforme Frascara (2006, p.28), diz respeito 
(a) ao impacto que a comunicação visual tem numa determinada comunidade e ao modo que 
seu conteúdo influencia as pessoas; (b) ao impacto que toda comunicação visual tem no ambi-
ente visual; (c) à necessidade de assegurar que as comunicações relacionadas à segurança da 
comunidade sejam devidamente implementadas. 
 
Já para Charmeux (1994, p.78), ao se referir aos objetos de design portadores de texto, são os 
‘códigos’ ali apresentados que cumprem o que se pode entender por ‘função social’. Estes códi-
gos, ao estabelecerem um determinado formato, paginação, estrutura, definem hábitos de a-
presentação [‘retórica tipográfica’, como será visto adiante] “cujo reconhecimento é a primeira 
etapa de construção do sentido, e que definem tantas formas diferentes de leitura” (e.g. leitura 
por linhas organizadas em páginas, para um romance; em colunas, com continuação em outras 
páginas, para o jornal; por parágrafos [verbetes], para o dicionário, etc.). 
 
                                               
10
 Adverte, entretanto, que uma das causas de tanta confusão terminológica pode estar na ênfase ao aspecto ‘gráfico’ (como 
elemento físico), que, segundo o autor, acaba por obscurecer o aspecto mais essencial da profissão: a criação de comunicações 





Assim, como argumenta Margolin (1994, p.13), “design gráfico não é tão somente a visualiza-
ção do discurso; ele é uma forma de discurso em si mesmo”, é uma dentre outras linguagens da 
comunicação visual que produz sentidos e dissemina significados e conceitos. Portinari & Ri-
beiro (2004), assim como Margolin (1994), defendem a importância de uma postura crítica e 
consciente do designer, voltada para a reflexão sobre a cultura em que se insere (e na qual a-
tua) e sobre os mitos e estereótipos nela formados – que, em parte, também se sustentam atra-
vés do design. Lupton (1994) destaca, ainda, a importância de tal postura crítica partir de uma 
análise no ‘interior’ da cultura, ao invés de um olhar ‘superior’ e onipotente. 
 
Já numa visão bem mais abrangente e genérica, Kalman, Miller & Jacobs, (1994, p.27) enca-
ram o design gráfico como um meio, um tratamento, como um modo de comunicação, e não 
como uma profissão. Segundo eles, o design gráfico “é usado através da cultura em vários ní-
veis de complexidade e com vários graus de sucesso [e] é isso que é importante saber a seu res-
peito, é isso que o torna interessante, [sendo que] ele está em atividade em todo lugar onde há 
palavras e imagens”. 
 
Para Lupton (1996, p.12) o termo ‘design gráfico’ também pode ser visto “como uma categoria 
abrangendo qualquer forma de comunicação em que sinais são rabiscados, entalhados, dese-
nhados, colados, projetados ou de alguma outra forma inscritos em superfícies”. E nesse senti-
do, corrobora o entendimento de Twyman (1982), de que designer gráfico é aquele que confi-
gura uma mensagem através da linguagem gráfica. 
 
O fato é que a atuação do sujeito comprometido com os aspectos práticos, estéticos e semióti-
cos de produtos gráficos da comunicação visual, percorre diversas instâncias e especificidades 
da prática que convencionou-se denominar design gráfico. E, seja qual for o entendimento e/ou 
definição adotados, não se pode negar que tal atividade envolve, além da comunicação, ques-
tões relativas à significação11, ao articular-se por meio de signos, de uma determinada lingua-
gem. 
 
                                               
11 Significação, conforme Eco (2001, 2002), pressupõe sentido. A mera emissão de sinais de um emissor para um receptor, ou 
seja, o fluxo da informação, já se caracteriza como comunicação, e pode prescindir, inclusive, de emissores e receptores huma-
nos (podendo ser realizada somente entre máquinas, por exemplo). Num sistema de significação entra em jogo a interpretação 
humana e seu direto condicionamento às convenções culturais. Sendo assim, de acordo com o entendimento de Eco, signifi-




3.3 LINGUAGEM VISUAL GRÁFICA  
 
 
De acordo com Twyman (1982), a linguagem pode ser encarada do ponto de vista da lingüísti-
ca – dividida em duas áreas maiores: falada e escrita – e do ponto de vista dos tipógrafos ou 
designers gráficos – linguagem verbal e pictórica. Para atender à ‘todos os olhares’, Twyman 
(1982) desenvolveu uma estrutura da linguagem, mais geral, que estabelece divisões baseadas 
no canal (Auditivo – verbal ou não verbal; e Visual – gráfico ou não gráfico) e no modo de re-
presentação da linguagem. De acordo com sua divisão (Organograma 2), a linguagem visual 
gráfica pode ser: verbal, pictórica ou esquemática. Sendo linguagem visual gráfica, considerada 
















Assim, a linguagem visual gráfica verbal comporta ainda uma subdivisão baseada em seu modo 
de produção, como a escrita à mão ou à máquina (e aí se incluem produtos gráficos tanto ana-
lógicos como digitais). 
 
Num segundo modelo para o estudo da linguagem gráfica, em forma de matriz (Tabela 1), 
Twyman (1979, 1982) apresenta diversas possibilidades teóricas para se abordar a linguagem 
Organograma 2 – Estrutura da linguagem. 




gráfica. Nas linhas da matriz estão dispostos os modos de simbolização/representação da lin-
guagem – verbal/numério, pictório & verbal/numérico, pictórico e esquemático – e nas colu-
nas orientam-se os métodos de configuração da linguagem gráfica, que podem ser entendidos 
como organização gráfica ou estrutura da mensagem, tais como linear puro, linear interrompi-
do, lista, linear ramificado, matriz, não-linear dirigido, e não-linear aberto. Sendo que nestes 
dois últimos títulos (abreviações de ‘não-linear com direcionamento do olhar’ e de ‘não-linear 
aberto à maioria das opções’) a linha divisória é extremamente subjetiva e, portanto, indicada 















A matriz se propõe a demonstrar a grande variedade de caminhos abertos para a configuração 
da linguagem gráfica. Sua relevância está, justamente, na possibilidade de, ao chamar a aten-
ção para a variedade de opções, estabelecer quais são as áreas onde se devem tomar decisões, 
além de permitir que os pontos de conexão entre diferentes áreas da linguagem gráfica (nor-
malmente vistos como separadas) sejam observados. Twyman (1979) ressalta, porém, que a 
matriz não pretende definir nem confinar a linguagem gráfica e sim funcionar como um ins-
trumento para dirigir o pensamento e auxiliar o estudo. Afirma também que a característica 
mais importante apresentada pelos títulos das colunas é a transição entre a pura linearidade da 
esquerda para a extrema não linearidade da direita. 
 
Tabela 1 – Matriz para o estudo da linguagem gráfica. 




Assim, do cruzamento das linhas (modos de simbolização) com as colunas (métodos de confi-
guração) da matriz, geram-se 28 células, as quais foram descritas e exemplificadas por Twyman 
(1979). No contexto desta pesquisa, porém, torna-se especialmente relevante a exemplificação 
referente ao modo verbal/numérico em seu cruzamento com os métodos de configuração (célu-
las 1 a 7). Sendo assim, entende-se por: 
 
a) Linear puro: Método de configuração no qual a linearidade não é interrompida pra ser 
contida num espaço. De um modo geral isto não acontece, pois sempre há pausas nas 
configurações (como pontos finais, espaços entre palavras e demais convenções), devi-
do à delimitação espacial. No método linear puro, porém, o problema está em aprovei-
tar ao máximo o espaço, dentro dos limites impostos por um formato bidimensional, 
não pontuando onde exatamente deve começar ou acabar a leitura. Seus exemplos se 
aproximam ao máximo da pura linearidade. O exemplo (Figura 1) do Disco de Faístos 
(Creta, 2000 a.C.) é um caso típico, onde os caracteres são dispostos em espiral. Tam-
bém na poesia concreta (Figura 2), onde a legibilidade não é a prioridade, e sim a ex-
pressão gráfica da palavra, pode-se observar o método linear puro de configuração da 












b) Linear interrompido: Método de configuração comum, usado em textos contínuos, pois, 
na prática, o fluxo linear de texto é sempre interrompido. As razões para tal ocorrência 
são de várias naturezas (ergonômicas, perceptuais, práticas, etc.) e aplicáveis no mun-
do todo, independentemente da direção de leitura adotada. Normalmente as quebras 
Figura 1 – Disco de Faístos (Creta, 2000 a.C.). 
Fonte: <http://egialde.galeon.com/> 
Acesso em: 11 de abril de 2008. 
Figura 2 – Revolver. Poesia concreta. 
Fonte: <www.meiapalavra.com.br> 




de linha não se relacionam com unidades semânticas e vários são os métodos usados 
para fazer seqüências de linhas se conformarem a determinadas convenções (como 
pontuação, espaçamentos, hifenização, alinhamentos, ênfases, etc.). De um modo ge-
ral, estas quebras, ou seja, a interrupção do fluxo linear pode ser feita:  
(1) semanticamente: com linhas quebradas após o término das unidades lingüísticas, 
sendo a palavra a menor delas; 
(2) quase-semanticamente: com linhas quebradas apenas entre palavras ou dentro 
das palavras, de acordo com a etimologia; 
(3) parcialmente semanticamente: com linhas quebradas entre palavras ou dentro das 
palavras, seja foneticamente ou arbitrariamente; 
(4) mecanicamente: com as palavras quebradas no ponto mais conveniente, sem 
considerar o sentido. 
 
c) Lista: Método de configuração ordenado por uma série de linhas dispostas separada-
mente, porém relacionadas entre si, onde cada linha encerra uma unidade semântica. 
Podem ter um único item em cada linha ou serem compostas, com várias informações 
interligadas hierarquicamente, como, por exemplo, uma lista de compras, um cardápio 















Figura 3 – Cardápio. 
Fonte: <www.vejaniteroi.com.br> 




d) Linear ramificado: Método de configuração utilizado quando há duas ou mais alternati-












e) Matriz: Método de configuração onde as informações (lingüísticas, numéricas ou outro 
tipo) são ordenadas em linhas e colunas, orientando a leitura tanto horizontal quanto 
verticalmente (como a própria matriz da linguagem gráfica de Twyman aqui apresen-
tada – Tabela 1). São amplamente utilizadas em publicações técnicas – como dados de 
um relatório empresarial ou uma tabela de informação nutricional (Figura 5), por e-
xemplo – mas também várias informações diárias são organizadas em forma de matriz, 










f) Não-linear dirigido: Método de configuração tradicionalmente utilizado pela publicida-
de e jornalismo (Figura 6), onde a tipografia direciona a atenção do leitor para diferen-
tes partes do texto, logo, a estratégia de leitura pouco tem a ver com os hábitos da lin-
Figura 5 – Informação nutricional de castanha-do-pará. 
Fonte: www.vitalatman.com.br 
Acesso em: 11 de abril de 2008. 
Figura 4 – Diagrama (Gestão de ONGs). 
Fonte: <www.integracao.fgvsp.br> 





guagem ‘linear interrompida’.  A leitura – que pode ou não ser feita em detalhes – dá-
se então de forma não seqüencial (salteada), sendo dirigida também verticalmente, 
conforme os ‘destaques’ da apresentação textual (bolds, tamanhos diferenciados, etc.). 














g) Não-linear aberto: Método de configuração onde a linguagem verbal se quebra em ter-
mos de comunicação precisa. Em casos como o da poesia concreta (Figuras 7 e 8) e al-
gumas fontes digitais (estilo dingbats – como as apresentadas no capítulo 4, nas Figuras 












Figura 6 – Jornal do Brasil (1995). 
Fonte: <www.consciencia.net> 
Acesso em: 11 de abril de 2008. 
Figura 7 – Velocidade. Poesia concreta.  
Autor: Ronaldo Azeredo. 
Fonte: Campos; Campos & Pignatari (2006, p. 132) 
Figura 8 – Poesia concreta.  
Autor: Augusto de Campos. 




3.4 LINGUAGEM VISUAL GRÁFICA VERBAL: TIPOGRAFIA 
 
 
Num terceiro modelo para o estudo da linguagem gráfica, Twyman (1982), referindo-se espe-
cificamente à linguagem gráfica verbal, propõe uma distinção entre seus aspectos intrínsecos e 
extrínsecos (Organograma 3). Os aspectos intrínsecos dizem respeito aos próprios caracteres e, 
mais particularmente, nos sistemas que produzem estes caracteres (fontes); são aspectos como 
itálico, bold, versalete, o tamanho do tipo e o estilo da letra. Como aspecto extrínseco pode-se 
entender as mudanças na configuração dos caracteres, os espaços entre eles ou mudanças de 
cor destes caracteres. Este aspecto pode ser considerado ao nível micro (relação entre caracte-
res, espaço entre palavra ou posição de sub ou sobrescrito) e também ao nível macro, em rela-
ção a unidades de texto maiores. 
 
Tais especificações são nomenclaturas típicas do universo da tipografia, e, pelo menos no que 
diz respeito aos aspectos intrínsecos, podem não ser adequadas à análise da linguagem gráfica 
verbal escrita à mão (caligráfica). Twyman (1982) refere-se aqui, exclusivamente à linguagem 











Tipografia, sob consideração etimológica, vem do francês typographie, que por sua vez origina-se 
do latim medieval typographia – combinação de typus (padrão, tipo, protótipo, modelo, símbo-
lo, padrão recorrente em doenças) e graphia (escrita). Estes dois últimos termos latinos origi-
nam-se respectivamente das palavras gregas tupos (tipo, marca ou impressão causada por um 
forte sopro ou impacto de um modelo numa superfície) e grapheia (que significa escrita). O que 
Organograma 3 – Aspectos intrínsecos e extrínsecos da linguagem gráfica verbal.  




torna-se notório num apanhado etimológico da palavra tipografia é sua associação, desde as o-
rigens, com a noção de escrita feita por marcas ou sinais característicos (CAUDURO, 2002). 
 
Sobre a distinção entre caligrafia (handwriting) e tipografia, Noordzij (1997), em resposta a 
Kinross (1997), argumenta que, mais importante do que estabelecer rótulos (pelo fato de se-
rem realizadas, evidentemente, por diferentes modos de produção) é reconhecer a ‘modulari-
dade’ de ambas e seu poder de adaptação ao contexto da escrita (que pode ser mais ou menos 
rígido). E é neste sentido que Twyman (1982) abarca ambos os modos dentro de sua ‘lingua-
gem visual gráfica verbal’. 
 
Noordzij (1997, p.89) lembra também que “a primeira coisa que as crianças aprendem é fia-
rem-se [nessa] modularidade da escrita à mão” – a que Walker (2001) chamaria de ‘regras e 
convenções (gráficas e lingüísticas) da linguagem escrita’, e que são carregadas ao longo da vi-
da como normas para o uso ‘correto’ da linguagem gráfica verbal, seja ela feita à mão ou com 
tipos. 
 
Para Weingart12 (apud FARIAS, 2001, p.91), não há diferença entre tipografia e caligrafia. Se-
gundo ele “tudo o que é escrito tem a ver com tipografia, (...) mesmo que seja uma pintura ou 
uma carta escrita à mão; (...) a noção de que tipografia se refere só ao que for impresso é com-
pletamente equivocada”. 
 
Sendo assim, para Weingart (apud FERLAUTO, 2000, p.72), tipografia é 
 
(...) transformar um espaço vazio em um espaço que não seja mais vazio. Isto é, se você tem 
uma determinada informação ou um texto manuscrito e precisa dar-lhe um formato impres-
so com uma mensagem clara que possa ser lida sem problema, isso é tipografia. Mas essa de-
finição tem o defeito de ser muito curta. Tipografia pode ser também algo que não precisa 
ser lido. Se você gosta de transformar partes dessa informação em algo mais interessante, 
pode fazer algo ilegível, para que o leitor descubra a resposta. Isso também é possível, e isso 
também é tipografia. Escrita à mão é tipografia. Fazer letras à mão também e tipografia. Ti-
pografia é a arte de escolher o tamanho correto, comprimento certo da linha, de escolher as 
diferentes espessuras das informações do texto. Ela pode incluir cor, que dá outro significado 
                                               
12 Tipógrafo alemão que estudou na Schule für Gestaltung Basel, Suíça, onde foi aluno de Emil Ruder. Nos anos 70 trabalhou 
com tipografia experimental (estilo que ficou conhecido como New Wave), explorando técnicas de fotocomposição (FARIAS, 
2001). De acordo com Ferlauto (2000, p.72), Wolfgang Weingart “é um sobrevivente rebelde do que houve de melhor na 
Bauhaus, em Ulm e nas revoluções dos anos 60 e 70 (...). É um artista dialético que trabalha ao nível mental, emocional e 
pragmático, que trilha os caminhos de Charles Sanders Peirce e a tradição lógica de Heidegger. Com extrema precisão trans-





à palavra. Se você imprimir algumas partes em vermelho, elas se transformam numa outra 
informação. A tipografia inclui regras para o uso de linhas, formas positivas e aplicação de 
retículas, letras em diferentes contrastes de claro-escuro e de tamanhos pequenos e grandes. 
 
Assim, sob o prisma do design gráfico, pode-se considerar a tipografia (e aí entende-se tanto o 
design de tipos quanto o design com tipos) 
 
como o conjunto de práticas subjacentes à criação [design de tipos] e utilização [design com 
tipos] de símbolos visíveis relacionados aos caracteres ortográficos (letras) e para-
ortográficos (tais como números e sinais de pontuação) para fins de reprodução, indepen-
dentemente do modo como foram criados (a mão livre, por meios mecânicos) ou reproduzi-
dos (impressos em papel, gravados em documento digital) (FARIAS, 2001, p.15). 
 
Para Lupton & Miller (1996) é o espaçamento, a pontuação, as bordas e molduras que com-
põem o território da tipografia e do design gráfico. A substância da tipografia não reside no al-
fabeto em si – suas formas genéricas e usos convencionais – mas sim no contexto visual e for-
mas gráficas específicas que materializam o sistema da escrita. Design e tipografia operam nos 
limites da escrita, determinando as formas e estilos das letras, os espaços entre elas, e sua dis-
posição. 
 
Neste sentido a tipografia envolve uma série de nomenclaturas – muitas que remontam à im-
pressão por tipos móveis – para designar seus estilos, medidas, anatomia, classificação e articu-
lação (GRUSZYNSKI, 2000). 
 
 





Segundo Farias (2004b) os termos utilizados na nomenclatura tipográfica originam-se tanto da 
prática da caligrafia e da escrita em geral quanto da prática tipográfica de tipos móveis de me-
tal ou madeira. Alguns destes termos foram incorporados pelas tecnologias digitais, embora 





As definições a seguir procuram esclarecer alguns termos13 utilizados na nomenclatura tipográ-
fica, incluindo sua métrica e anatomia (BRINGHURST, 2005; FARIAS, 2004a; LUPTON, 
2006; ROCHA, 2002; SAMARA, 2004; SCHRIVER, 1997): 
 
a) Tipo: Do grego typos, sinal, modelo, tipo. Caractere, letra de imprensa. Cada uma das 
classes de letra que recebem nomes especiais. Design específico de um alfabeto (neste 
sentido seria o mesmo que typeface, podendo-se utilizar também o termo tipografia ou 
fonte como sinônimo); 
b) Caractere: Cada símbolo abstrato de uma fonte; 
c) Fonte: Design específico de um conjunto de caracteres tipográficos. Deriva do termo 
latino fundere (fundir). Também pode se referir a conjuntos de caracteres determinados 
não só pelo desenho das faces mas também por suas características métricas e de espa-
çamento (‘fonte digital’); 
d) Alfabeto: Conjunto de símbolos abstratos usados em cada sistema de escrita, ainda não 
implementados como fonte. São as letras usadas em uma determinada língua. Seu no-
me deriva das duas primeiras letras do alfabeto grego; 
e) Família: Conjunto das variantes (estilo regular, itálico, bold, bold itálico, etc.) de um 
mesmo design tipográfico (determinada fonte). Os termos série, fonte ou face, se refe-
rem a cada um dos membros da família. 
f) Caligrafia: Letras únicas produzidas a partir de traçados contínuos à mão livre (ma-
nuscritos). Algumas fontes, contudo, são elaboradas a partir de originais caligráficos, 
reproduzindo-os; estas são conhecidas como ‘caligráficas’, ‘script’ ou ‘cursivas’. 
g) Letreiramento: Letras únicas produzidas a partir de desenhos (com pincel, caneta, lá-
pis ou outro instrumento). As implementadas como fonte passam à designação ‘brush’ 
ou ‘manuais’. 
h) Caixa-alta/Caixa-baixa: Termos sinônimos para designar letras ‘maiúsculas’ (caixa-
alta) e letras ‘minúsculas’ (caixa-baixa). Sua origem remonta à posição ocupada pelos 
tipos móveis de metal na caixa de tipos (as maiúsculas na parte superior e as minúscu-
las na parte inferior); 
                                               




i) Versalete: Versão reduzida da caixa-alta, mas com a altura próxima à altura-x da cai-
xa-baixa. Também chamada small capitals. É um design tipográfico específico (reduzir a 
caixa-alta à altura da versalete não funciona do mesmo modo); 
j) Capitulares: Letra inicial do capítulo, geralmente adornada e de corpo maior que o u-
tilizado para o texto geral; 
k) Corpo: Medida da altura do retângulo em que se inscreve o tipo. Nos tempos de com-
posição manual era a altura do bloco de metal onde se situava cada caractere (Quadro 
1). Não corresponde à altura real e sim à altura máxima do conjunto de caracteres de 












l) Linhas e alturas: A linha onde os caracteres se alinham (desconsiderando-se os des-
cendentes) chama-se linha de base. Abaixo desta encontra-se a linha das descenden-
tes, e acima situa-se a altura-x (distância da linha de base à linha média). Acima da 
linha média encontra-se a linha das ascendentes, que além de determinar a altura des-
tas, marca, em alguns casos, a altura das letras maiúsculas (em outros casos, como de 
fontes mais tradicionais esta altura é menor do que a das minúsculas, sendo marcada 






























m) Espaçamentos: (1) Entre letras: Largura determinada pelas laterais dos blocos de tipos, 
em tempos da tipografia em metal, podendo ser igual ou maior do que a largura da fa-
ce. Na tipografia digital tal espaçamento pode ser especialmente ajustado (kerning) – 
inclusive espaçamentos negativos – em pares de caracteres, resultando em ‘pares de 
kern’, armazenados no arquivo da fonte numa tabela de kerning. Também oriundo da 
tipografia em metal, o termo kern designa partes de caracteres que se estendem além do 
bloco do tipo, permitindo uma aproximação maior com o caractere do bloco seguinte; 
(2) Entre palavras: Espaçamento determinado pelo uso de peças de metal (mais baixas 
do que a altura das faces do tipo e, portanto, não impressas) entre as palavras, em se 
tratando da composição com tipos móveis. Na tipografia digital tal espaçamento é de-
terminado pela largura dos caracteres correspondentes às teclas ‘espaço’ e ‘option (ou 
alt) + espaço’; (3) Entrelinhas: Espaço que separa duas linhas consecutivas de texto 
Quadro 4 – Ascendentes, descendentes e altura da caixa-alta (maiúsculas). 




(também medido em pontos). O termo leading, literalmente ‘chumbar’, vem dos tem-
pos da composição manual com tipos de metal, quando os lingotes de metal ou ‘entre-
linhas’ eram utilizados para separar uma linha de outra. Na tipografia digital a ‘entreli-
nha’ é a distância da linha de base de uma linha tipográfica para outra; 
n) Margens e brancos: As margens são molduras ‘brancas’ (espaço em branco, sem im-
pressão) que delimitam o bloco de texto e o configuram (ao menos, de um modo geral, 
devem configurar) proporcionalmente em relação à página e à página oposta, sequen-
cialmente. As margens devem também proteger o bloco de texto, facilitando a visuali-
zação e o manuseio. Outros ‘brancos’ como o espaçamento entre colunas, entre pará-
grafos e entrelinhas também determinam o espaço a ser lido/visto; 
o) Alinhamento: Arranjo das bordas de blocos de texto. Dá forma aos parágrafos: centra-
lizado, justificado, à esquerda, à direita, etc.; 
p) Anatomia: As partes constitutivas do tipo recebem designações específicas. Muitas 
destas são análogas às partes do corpo humano, sendo referenciadas de um modo geral 
como ‘anatomia’. A seguir (Quadro 5) são indicadas (destacadas em preto e com res-













3.5.2 Articulação do texto (sintaxe) e legibilidade 
 
A sintaxe, em termos lingüísticos, determina a disposição das palavras para formar as orações, 
as orações para formar os períodos e parágrafos, e estes para formar o discurso. Referindo-se à 




linguagem visual gráfica verbal, a sintaxe diz respeito ao uso e combinação dos elementos (ti-
po)gráficos, articulando a informação de modo a auxiliar a leitura do texto. 
 
Essa articulação do texto pode se dar de várias maneiras, tais como: (a) hierarquia – organiza 
um conteúdo enfatizando alguns dados e preterindo outros e, desse modo auxilia o leitor a lo-
calizar-se no texto (através de recuos, entrelinhas, posição na página ou tamanho, estilo ou cor 
da fonte, por exemplo); (b) ênfase – destaque para determinadas partes do texto (há diversas 
alternativas como, por exemplo, o uso do itálico, negrito, versalete, mudanças de cor ou mu-
dança de fonte tipográfica); (c) sequenciamento – indica a ordem e a direção de leitura (através 
da utilização de números e letras e da disposição do texto em colunas, por exemplo); (d) agru-
pamento/separação – divide o texto em partes menores e inter-relacionadas, indicando pausas e 
segregação entre os elementos (pode ser determinado através de recuos, espaços entre parágra-
fos, marcas tipográficas [parênteses, chaves], boxes, etc.) (LUPTON, 2006; SAMARA, 2004; 
SCHRIVER, 1997). 
 
A articulação sintática do texto na página determina também as condições de legibilidade14 
deste texto. Resultados de pesquisas, conforme indica Schriver (1997), mostram que a legibili-
dade depende de vários fatores tipográficos (que devem ser considerados na tomada de decisão 
sobre o design de um documento), como o uso de fontes serifadas (mais adequadas/legíveis em 
textos contínuos), o entrelinhamento, o comprimento da linha (muito curtas ou muito longas 
retardam a leitura), o uso do itálico (em texto contínuo reduz a velocidade de leitura), o uso 
de caixa-alta (também prejudica a leitura em textos contínuos), o uso de negrito (mais ade-
quado do que a caixa-alta para dar ênfase ao texto), o peso do tipo (variações no peso são mais 
percebidas do que variações na fonte tipográfica), alinhamentos (à esquerda são mais legíveis), 
o uso do espaço em branco (aumenta a legibilidade ao redor de parágrafos e entre colunas, a-
lém de que pode atrair e manter a atenção do leitor), o uso de textos vazados (fontes tipográfi-
cas com linhas finas são prejudicadas quando usadas vazadas e o texto vazado prejudica a lei-
tura). 
 
Também no sentido de uma adequação tipográfica, um estudo realizado por Walker e Rey-
nolds (2002/2003), questiona se é uma tipografia com ou sem serifa que pode facilitar a leitura 
                                               
14 Segundo Farias (2001), pode-se fazer uma distinção entre legibilidade, que diz respeito ao rápido reconhecimento dos tipos, e 




de livros infantis. O resultado mostra que, em geral, a ‘leiturabilidade’ por parte das crianças 
não depende tanto da presença ou ausência de serifas na tipografia utilizada, mas sim do ade-
quado espaçamento entre linhas e entre letras. Lund (1997), também alerta a respeito da ne-
cessidade de cautelosas pesquisas experimentais a respeito da eficácia do uso da serifa em rela-
ção à melhoria da leitura. 
 
Segundo Gruzinsky (2004), “a leitura não consiste na análise visual de todos os elementos grá-
ficos que figuram na página impressa, e a gestalt alinha-se a esta perspectiva. O leitor não deci-
fra grafema por grafema, mas constrói sentidos em seqüência, através da leitura de extensões 
sintáticas variáveis”. 
 
3.5.3 Retórica tipográfica e visual 
 
A legibilidade de um documento é, certamente, questão recorrente e necessária na elaboração 
de projetos tipográficos. Schriver (1997, p.283) adverte, porém, que legibilidade não é sufici-
ente, a escolha por uma determinada tipografia deve atentar para sua adequação retórica, ou 
seja, para “a relação entre a tipografia, a proposta do documento, seu gênero, a situação, e as 
necessidades, desejos e propósitos da audiência”. Tal adequação é o que irá influenciar o modo 
com que o leitor percebe, organiza e lembra o conteúdo. 
 
Para tanto, conforme aponta Schriver (1997), é necessário que se saiba o que será lido, porque 
será lido, quem irá ler e onde o documento será lido. Desse modo, o papel retórico da tipogra-
fia é fornecer informações para facilitar o entendimento do leitor a respeito de um determina-
do documento tipográfico. Neste sentido a tipografia pode fornecer (a) informação ‘sobre o ar-
gumento’, delineando as características do texto que servem a propósitos particulares (fazendo 
com que um sumário, por exemplo, seja reconhecido como tal); (b) informação ‘dentro do ar-
gumento’, enfatizando partes do texto (por exemplo, o uso do itálico para destacar palavras e 
frases); (c) informação ‘sobre suplementos ou adendos ao argumento’ (como notas de rodapé, 
apêndices, etc.) (SCHRIVER, 1997). 
 
Nesse mesmo objetivo retórico, também devem ser considerados os diferentes gêneros (narra-




mensagem pode ser baseada em diferentes propostas e, por isso mesmo, atender a funções dis-
tintas (que alteram o modo como a informação é entendida), tais como: (a) para entreter: a 
mensagem tem função lúdica, de divertimento (como uma HQ); (b) para persuadir: a mensa-
gem tem a intenção de motivar o receptor a fazer, sentir ou acreditar em alguma coisa (como 
um comercial de TV); (c) para demonstrar: a mensagem tem a função de mostrar como fazer 
alguma coisa (como instruções, tutoriais ou manuais); (d) para arquivar: a mensagem tem a 
função de armazenamento/registro (como a transcrição ou registro de algum evento); (e) para 
informar: a mensagem serva para auxiliar o receptor a encontrar alguma informação de que 
precise (como um banco de dados); (f) para descrever: a mensagem tem a intenção de recriar 
uma experiência no receptor (como um vídeo de uma viagem); (g) para explicar: a mensagem 
serve para ajudar o receptor a entender como alguma coisa funciona (como ilustrações legen-
dadas). 
 
Nesse sentido pode-se apontar também o que Mandel (2006, p.65-71) considera como ‘cate-
gorias de escrita’, que embora se influenciem mutuamente, “misturando o sagrado e o profano, 
o cultural e o universal”, podem ser identificadas resumidamente como: (a) escrita pública ou 
monumental; (b) escrita cultural ou livresca; (c) escrita privada ou usual; (d) escrita informativa 
(jornalística); (e) escrita informática (gerencial); (f) escrita publicitária; a saber: 
 
a) Escrita pública ou monumental (ou ainda ‘escrita na cidade’): esta categoria aparece 
sobre variados suportes e encerra a expressão do poder (e contra-poder) público (e-
pígrafes, cartazes, murais, grafites), a publicidade (propagandas de grande impacto 
visual, que interferem na paisagem das cidades) e a sinalização urbana ou viária (pa-
ra informar, orientar e regular o comportamento dos cidadãos); 
b) Escrita cultural ou livresca: escrita destinada ao registro e propagação do pensamento 
(circulação das idéias), expressão do poder intelectual; divide-se em sub-categorias 
de acordo com o gênero literário em questão (textos religiosos, filosóficos, poético-
literários, didáticos, científicos, lúdicos, etc.), variando suas configurações (retórica 
tipográfica) conforme cada situação; 
c) Escrita privada ou usual: escrita do cotidiano (expressão do poder individual), seja de 
caráter industrial, social, administrativo, cultural ou pessoal; de acordo com sua fina-




etc.), administrativas e contábeis (industriais, comerciais, científicas e outras), docu-
mentárias (arquivos de todas as espécies), escolares e didáticas (estudos literários, cien-
tíficos e outros), de notações (musicais e outras), correspondências privadas ou socias, 
manuscritos e textos em geral (textos literários, preparação de originais para reprodu-
ções gráficas, etc.); a escrita do cotidiano, nos dias atuais, não fica restrita à escrita à 
mão, utilizando-se de meios mecânicos e/ou digitais em sua produção; 
d) Escrita informativa (jornalística): escrita que encerra a expressão do poder democráti-
co; diz respeito particularmente aos jornais, revistas, periódicos, panfletos, dicioná-
rios e enciclopédias; 
e) Escrita informática (gerencial): categoria da escrita que encerra a expressão do poder 
tecnológico, podendo ser considerada também como a ‘versão moderna’ da gerencial 
manual;  
f) Escrita publicitária: escrita que pode se utilizar de infinitas variantes e dos mais diver-
sos suportes, visando o espetáculo e a provocação, associada ou não a imagens. 
 
Em quaisquer categorias, contudo, a organização espacial do texto pode ser usada para aumen-
tar seu impacto retórico. Além das estratégias já mencionadas, também as margens e os ‘bran-
cos’ atuam como elementos determinantes no espaço vertical (distância perpendicular de cima 
para baixo entre os elementos de uma página; e tamanho de cima para baixo dos elementos vi-
suais e verbais) e no espaço horizontal (distância/medida da esquerda para a direita dos ele-
mentos verbais e visuais; e o espaço entre os elementos em uma página, como palavras, colu-
nas, etc.) (SCHRIVER, 1997). 
 
Em relação à integração do texto com a imagem, Schriver (1997) destaca cinco modos mais 
comuns das palavras e imagens ‘trabalharem’ juntas: (a) redundante – o mesmo conteúdo é a-
presentado verbalmente e visualmente; (b) complementar – conteúdos diferentes são apresen-
tados verbalmente e visualmente; (c) suplementar – conteúdos diferentes são apresentados 
verbalmente e visualmente no qual um modo domina o outro, fornecendo as idéias principais, 
enquanto o outro modo reforça o conteúdo do dominante; (d) justaposição – conteúdos dife-
rentes apresentados verbalmente e visualmente, onde as idéias-chaves são criadas a partir de 
um confronto ou tensão semântica entre as idéias de cada modo, e a mensagem não pode ser 




[stage-setting] – conteúdos verbal e visual diferentes, no qual um modo apresenta o conteúdo 
do tema ou idéias sugeridas no outro modo. 
 
3.5.4 Descrição da articulação tipográfica 
 
De um modo geral, os métodos para descrever a tipografia com foco na estrutura do texto, re-
correm à terminologia dos elementos tipográficos, renomeando-os ou reagrupando-os 
(STÖCKL, 2005), de acordo com as peculiaridades da situação a ser analisada, visando definir 
e descrever as relações entre os componentes textuais (WALKER, 2001). 
 
Segundo Walker (2001), um modo de identificar alguns pontos chaves (tomada de decisão) 
numa organização textual é desmembrar sua estrutura em partes que a compõem. Neste senti-
do, ela cita vários exemplos, como os modelos propostos por Norrish (1987), para a descrição 
de panfletos e jornais, e Crystal (1979), de abordagem lingüística, além do modelo de Twyman 
(1982) sobre os aspectos intrínsecos e extrínsecos da linguagem gráfica verbal (apresentado no 
item 3.4 deste capítulo). 
 
Como se ampliando os aspectos apontados por Twyman (1982), Stöckl (2005) estabelece o 
que ele chama de ‘domínios da tipografia’. Estes domínios são por ele classificados como micro-
tipografia (design de fontes e signos gráficos individuais), mesotipografia (configuração de signos 
gráficos em linhas e blocos de texto), macrotipografia (estrutura de todo o documento) e parati-
pografia (materiais, instrumentos e técnicas utilizadas para a ‘visualização’ da tipografia), con-





Tabela 2 – ‘Gramática tipográfica’ – um instrumento de análise. 




(conclusão Tabela 2) 
 
 
Stöckl (2005) sugere que o ajuste das propriedades (que formam os blocos de construção tipo-
gráfica) contidas em cada domínio da tipografia pode ser realizado de modo a estruturar con-
cretas ‘gestalts tipográficas’, operando como uma gramática. Lembra, porém, que os níveis des-
sas propriedades se sobrepõem , sendo interdependentes, e que esta ‘gramática’ tem o propósi-
to de atuar como um instrumento de análise, demonstrando as escolhas formadoras de uma es-
trutura tipográfica. Contudo, sugere também, citando Kress & van Leeuwen (2001, p.4), que a 
“tipografia deveria ser vista não como uma gramática estática, mas como um recurso aberto, 
cujos usuários modelam criativamente, estendendo seu repertório sígnico e suas funções sígni-
cas” (STÖCKL, 2005, p.209). 
 
Uma outra proposta (Organograma 4) para a descrição da articulação tipográfica é sugerida 
por Overmyer (1991, p.201), que entende o documento tipográfico como um objeto de design, 
mas também como “instâncias da linguagem em uso”. Para a descrição e análise de um docu-
mento, segundo o autor, é necessário “identificar e categorizar as características formais que 
constituem o documento, os requisitos de sua produção e uso, e as variáveis contextuais que 








E também Walker (2001), em sua investigação sobre cartas comerciais 1870-1970 e cartas es-
critas à mão por estudantes de 13 e 14 anos, propõe a utilização de um checklist baseado nas 
características intrínsecas (uso de caixa-alta, dispositivos gráficos, datas, abreviações etc.) e 
extrínsecas (espaço entre palavras, entrelinhas, margens, estilo da carta, etc.), aspectos especí-
ficos sobre endereçamento (composição, posição, recuos, etc.), além dos aspectos físicos, como 




3.6 TIPOGRAFIA NO COTIDIANO: O ESTUDO DE WALKER (2001) 
 
 
O estudo desenvolvido por Walker (2001) considera a tipografia por um prisma pouco explo-
rado: investiga as produções tipográficas de sujeitos não especializados em tipografia, mas que, 
de uma maneira ou de outra, lidam com ela em seu cotidiano. E, por isso mesmo, a autora con-
sidera ‘tipografia’ como organização visual da linguagem escrita, ou seja, preocupa-se em como 
as letras são usadas e organizadas num determinado espaço, independentemente de como são 
produzidas. 
 
Organograma 4 – Modelo para descrição e análise de um documento tipográfico. 




Assim, Walker (2001) discute sobre como sujeitos não-experts organizam visualmente um tex-
to e quais fatores ou regras os influenciam. Demonstra a tendência que seguem estes sujeitos 
ao organizarem sintaticamente a linguagem escrita: geralmente centralizam ou justificam, u-
sam caracteres em caixa-alta e ocupam ‘todo o espaço’ disponível para veicular a informação. 
Essa ‘tendência’, segundo o estudo, provém da experiência, do conhecimento histórico, social 
e cultural (através de livros, jornais, web, escola fundamental) a respeito do que seria adequa-
do graficamente às intenções semânticas (como, por exemplo, utilizar caixa-alta para chamar a 
atenção). Já as crianças, aprendem as regras gráficas na escola, e, sem as questionarem, visto 
que partiram de uma autoridade (o professor), incorporam-nas como normas a serem seguidas 
– e que geralmente são, por toda a vida. 
 
Umas das diferenças, segundo Walker (2001, p.11), entre tipógrafos / designers experts e não-
experts é o fato das “relações espaciais serem particularmente importantes para os profissio-
nais”. Segundo a autora, a diferença entre um trabalho de qualidade e um trabalho medíocre 
está, de um modo geral, na coerência empregada ao articular a palavra, a linha, um pedaço de 
texto e a página, de modo que esta proporcione uma leitura confortável. Estas (imprescindí-
veis) sutilezas passam despercebidas pelos sujeitos não-experts, que, em geral, possuem “um re-
pertório mais limitado, provavelmente baseado muito mais em coisas vistas e lembradas do que 
em escolhas influenciadas pelo treinamento e educação em tipografia” (WALKER, 2001, 
p.12). 
 
Walker (2001, p.2) alerta, contudo, para o fato de que, pelo desenvolvimento das tecnologias, 
os sujeitos não-experts podem controlar mais do que nunca a organização visual da escrita – da 
microtipografia à paratipografia, como diria Stöckl (2005) – e que esta influência “está se tor-
nando um importante e crescente configurador da nossa linguagem gráfica”. 
 
As considerações apresentadas por Walker (2001) a respeito da articulação da linguagem es-
crita por sujeitos não-experts, destaca o fato de estes seguirem certas ‘regras’ que giram em tor-
no de outros fatores contextuais. 
 
De um modo geral, os argumentos de Walker baseiam-se em alguns tópicos fundamentais que 




mação textual: (3.6.1) as regras aprendidas na escola; (3.6.2) a noção de autoridade na lingua-
gem gráfica verbal; (3.6.3) o papel da tecnologia; e (3.6.4) o contexto (circunstâncias de uso). 
 
3.6.1 Regras aprendidas na escola e a tipografia não-expert 
 
De acordo com Walker (2001), muitas das decisões sobre a articulação da linguagem escrita 
vêm da experiência do que foi feito em tempos de escola. Para a maioria das pessoas, o contato 
com regras e convenções tipográficas remonta ao que foi ensinado pelos professores e, daí, le-
vado para a vida adulta. Regras aprendidas com o exercício da escrita à mão – como o espa-
çamento entre linhas e palavras, o uso de letras maiúsculas, pontuação, recuos, quebra de li-
nhas, o recurso de sublinhar para destacar um texto –, assim como a organização visu-
al/espacial do texto, são ensinadas de forma sistemática e dogmática. Segundo Walker, (2001, 
p.64) “as regras são dadas pelos professores, que tem considerável autoridade no contexto da 
sala de aula, e muitas destas regras são apresentadas como sendo a forma ‘correta’, sem men-
ção a alternativas ou à possível influência do contexto”. A autora sugere que talvez seja por is-
so mesmo que as crianças retenham para o resto da vida o que aprendem na escola. Walker 
(2001, p.65) menciona, ainda, que muitos professores admitem ensinar o que eles também a-
prenderam quando no período escolar – e que “talvez seja este o motivo pelo qual algumas 
convenções usadas por muitos sujeitos não-experts em tipografia pareçam fora de época e anti-
quadas”. 
 
Walker (2001, p.70) adverte que essas convenções e maneiras de organizar visualmente o tex-
to podem ter uma influência duradoura, aparecendo em materiais tipográficos produzidos por 
pessoas leigas, onde frequentemente apresentam as seguintes características: (a) uso extensivo 
de letras maiúsculas; (b) uso de variados recursos gráficos dentro de um mesmo documento (e 
uso excessivo de diferentes tipografias [fontes] se disponíveis); (c) alinhamento centralizado, 
ou aproximadamente centralizado; (d) falta de qualidade no uso do espaço como meio de in-
tensificar ou promover um determinado sentido (da informação). 
 
No caso do uso de letras maiúsculas, Walker (2001) afirma que os sujeitos não-experts costu-
mam estabelecer associações (assim como o fazem com tantos outros recursos tipográficos, em 




algo urgente ou importante a dizer (em detrimento, claro, da leiturabilidade e clareza visual da 
informação). 
 
3.6.2 A noção de autoridade (e formalidade) na linguagem gráfica verbal 
 
Autoridade, segundo Walker (2001), tem a ver com reconhecimento, validade, aceitação, e 
está diretamente relacionada com as expectativas das pessoas, ou seja, como elas esperam que 
um determinado documento deva parecer – um documento científico (formal), por exemplo, 
não gera a mesma expectativa que um panfleto ou uma revista de variedades (informal). Po-
rém, mesmo num material informal pode-se denotar autoridade através do uso de convenções 
gráficas. O uso de convenções, a utilização de uma determinada tecnologia e o estabelecimen-
to de hierarquia da informação são alguns meios de conferir autoridade. Os sujeitos não-experts 
em tipografia usam estes recursos, prioritariamente, se já lhes forem familiares (ou já vistos em 
documentos similares). 
 
Quanto à formalidade, Walker (2001, p.41) considera como sendo um aspecto da autoridade. 
E “ainda que o grau de formalidade seja somente um dos fatores que podem influenciar as es-
colhas tipográficas, (...) é um importante indicador para os leigos sobre como as regras deveri-
am ser seguidas”. A autora lembra, porém, que a percepção das pessoas (ambos, leitores e es-
critores) sobre o que é formal ou importante, baseia-se em muitos fatores e às vezes não é tão 
explícito (como um documento legal, por exemplo), mas se dá por associação. Neste sentido 
pode-se pensar também no componente estético (qualidades da forma), que associa uma de-
terminada tipografia a um determinado tipo de documento (como, por exemplo, uma tipogra-
fia serifada para ocasiões mais formais). 
 
Outro ponto observado por Walker (2001) diz respeito ao ‘grau de formalidade’ atribuído a 
materiais (suportes) e aos diferentes meios de produção, onde a escrita à mão teria um menor 
grau de formalidade, enquanto algo produzido e impresso por meio do computador teria um 







3.6.3 O papel da tecnologia 
 
No que se refere à tecnologia, Walker (2001) atenta para três revoluções particularmente sig-
nificativas em termos de influência na organização da linguagem escrita: a máquina de escre-
ver, a editoração eletrônica e o acesso à internet. Segundo ela, cada uma destas ‘novas’ tecno-
logias deu aos ‘designers não-experts’ um controle bem maior sobre a organização visual do tex-
to por eles produzido, o qual pode ser manipulado com cada vez mais recursos. 
 
Contudo, são essas mesmas possibilidades geradas pelo meio que acabam por determinar tanto 
o tipo de caractere a ser utilizado quanto a flexibilidade do espaço em que estes podem ser 
manipulados. E esta flexibilidade tem muito a ver com as habilidades do operador em lidar 
com os recursos oferecidos. 
 
Como bem argumenta Walker (2001), há um período de adaptação com a introdução de 
qualquer nova tecnologia, onde ocorre certo mimetismo das convenções utilizadas pela tecno-
logia anterior. Muitos materiais produzidos nas últimas décadas usam convenções que derivam 
da datilografia – como, por exemplo, o uso da barra de espaço para determinar espaçamento 
entre linhas, sublinhado, letras maiúsculas, hífen ao invés de travessão, centralizar títulos, etc. 
Desse modo, os sujeitos não-experts tendem também a considerar o uso de certas convenções, 
principalmente quando já oferecidas pela máquina, como, por exemplo, os ‘templates’ do pro-
cessador de texto. 
 
De um modo geral, conforme indica Walker (2001), o advento da editoração eletrônica tem 
promovido melhorias na apresentação de materiais textuais pela qualidade obtida na impres-
são do documento (output), tem ampliado a possibilidade de uso das fontes e dos recursos es-
paciais, gráficos e de manipulação de imagens. Todas essas possibilidades de recursos a serem 
utilizadas no texto e com o texto, resultam em variadas facetas da linguagem gráfica. Porém, 
estes recursos tem resultado também na crescente utilização incorreta da pontuação, inconsis-
tência em layouts e uso inapropriado de convenções, o que vem a gerar materiais de baixíssima 
qualidade tipográfica. Alguns exemplos desse tipo de utilização: uso de várias fontes num 
mesmo documento; escolha inapropriada por uma determinada tipografia e/ou tamanho do ti-




(entre letra, entre linhas e entre palavras); comprimento de linha e justificação inapropriadas; 
composição do espaço inconsistente e ruído visual (interferência de elementos do fundo). 
 
Entretanto, considerando-se que não existe ‘um modo correto’ de apresentar graficamente um 
documento e que as ‘regras existem para serem quebradas’ (e.g. Marinetti, David Carson, re-
vista Emigré), por que considerar determinadas escolhas como ‘inapropriadas’? Inapropriadas 
porque não ‘falam claramente’ e, sendo assim, confundem o leitor (ou a pretensa audiência). 
Uma das características dos não-experts em tipografia é que seus documentos não definem cla-
ramente a posição tomada, um estilo, ou regra (ou a quebra desta), o que os faz parecerem ‘er-
rados’. Suas construções tendem a ser uma mistura baseada no que aprenderam na escola, e 
talvez em experiências com tecnologias mais antigas (como a datilografia, por exemplo), com-
binada com o que vêem no ambiente circundante, nas ruas, e através das mídias (WALKER, 
2001). 
 
3.6.4 O contexto (circunstâncias de uso) 
 
Segundo Walker (2001), é de acordo com a situação contextual que os sujeitos decidem o 
grau de formalidade da mensagem a ser produzida, seja em termos do uso da língua ou como 
será apresentada visualmente.  
 
Frascara (2004, p.72-73) adverte, entretanto, que a consideração do ‘contexto’ implica vários 
níveis, e cita os quais entende como fundamentais:  
(a) perceptual: contexto do ambiente visual no qual a mensagem aparece; 
(b) cultural: contexto dos valores, hábitos, códigos e atitudes; 
(c) procedência (lugar de origem): contexto de onde os tipos de mensagens se originam; 
(d) classe de origem: contexto das organizações (mensagens educacionais, comercias ou go-
vernamentais); 
(e) estética: contexto das qualidades formais que indicam uma determinada abordagem da 
mensagem (contemporânea, tradicional, popular, etc.); 
(f) mídia: contexto criado pela mídia utilizada (tv, livros, revistas, web, etc.); 




(h) linguagem: contexto criado pelo uso corriqueiro da linguagem falada e escrita num dado 
lugar por um determinado grupo. 
 
Neste sentido Walker (2001, p.6) concorda que as descrições genéricas, devem se preocupar 
não só com as convenções espaciais (como o uso de ênfases gráficas, por exemplo), mas tam-
bém com “o uso das convenções dentro de um contexto particular e das circunstâncias de u-
so”. A autora faz menção ao trabalho de Waller (1987), que, ao definir gêneros gráficos desta-
ca a importância das seguintes características: 
 
(a) Contexto de uso (e.g. tipo de objeto, circunstâncias de uso); 
(b) Formato e configuração (e.g. página, ou campo, tamanho e forma, freqüência e uso da 
cor, uso do espaço); 
(c) Tratamento da linguagem verbal (e.g. composição, estilo tipográfico [atmosfera, asso-
ciações], uso de artifícios sugestivos); 
(d) Tratamento da linguagem visual: sintaxe pictórica ou estilo, proporção da linguagem 
visual para a verbal, e como estas estão integradas (relação texto-imagem).  
 
 
3.7 LINGUAGEM VISUAL (GRÁFICA VERBAL) EM PROCESSO  
 
 
Como já se enuncia no trabalho de Walker (2001), muitas são as possibilidades de uso e inter-
pretação ao se lidar com a tipografia e suas articulações. Além do uso das convenções, regras 
sintáticas e associações com o conteúdo semântico do texto, também a forma das letras e sua 
disposição espacial condicionam a leitura e a interpretação do que é lido/visto. 
 
Lupton & Miller (1994, p.20) ao levantarem a questão “que tipo de sistema semiótico é a ti-
pografia?”, atentam para o fato de que esta não se trata de um simples significante que trans-
porta o significado lingüístico da informação, como supunha Saussure (2000) – que considera-
va a linguagem falada como onipotente e a escrita como simplesmente um recurso para o re-





Também Hendel (2003) – ao contrário do que postulava Warde15 (1999) e McLean (1980), 
ao defenderem a ‘invisibilidade tipográfica’ – acredita que a forma física de um livro, bem co-
mo a sua tipografia, o definem tanto quanto o autor de seu texto. A tipografia tem ‘massa’, 
‘corpo’, ‘presença’ e pode propiciar outras experiências cognitivas. Segundo Ruder (1983, 
p.18), pode-se notar que 
 
nos caracteres existe uma imagem rítmica onde traços retos, curvos, verticais, horizontais e 
oblíquos se unem e se combinam em uma cadência visual. O texto também contém valores 
rítimicos: prolongamentos superiores e inferiores, formas arredondadas e pontiagudas, simé-
tricas e assimétricas. O espaço divide as linhas em palavras de longitudes desiguais, em um 
jogo de vários tempos e valores de diferente densidade. As linhas quebradas ou o branco a-
crescentam seus próprios acentos à composição e a graduação de corpos constitui outro 
meio excelente de distribuir o ritmo a um trabalho tipográfico. 
 
Sob este aspecto, o tipo (e a tipografia) é, definitivamente, um ente significante que transmite 
várias outras informações além da verbal. É visto não somente como código que veicula 
(transmite) uma informação, mas como signo (visual e verbal) que atua no processo de signifi-
cação. 
 
Neste sentido, da tipografia enquanto linguagem – uma linguagem visual e gráfica – parece 
pertinente tratá-la a partir de uma abordagem semiótica, uma vez que esta estuda todas as lin-
guagens possíveis (SANTAELLA, 1999) e seu papel na constituição do sentido num dado 
contexto sócio-cultural. 
 
Tal abordagem é assunto do próximo capítulo, que, ancorado em argumentações de diversos 






                                               
15 Em seu famoso texto The Crystal Goblet, de 1932, Beatrice Warde compara a tipografia a um cálice de cristal, sugerindo 
que, assim como a transparência do cálice permite que se aprecie e admire o vinho nele contido, também a tipografia deve a-
tuar de forma ‘invisível’ para que a atenção do leitor se volte totalmente ao conteúdo das palavras do autor. 
 
Ainda a esse respeito, pode-se observar certo legado das sociedades do Antigo Regime, período (entre os séculos XVI e XVIII) 
em que a produção de livros foi consideravelmente ampliada. Os tipógrafos da época consideravam a difusão genérica da in-
formação como função primordial da tipografia e, por isso mesmo, supunham que uma tipografia legível e transparente seria a 










Neste capítulo apresenta-se uma introdução à teoria semiótica no intuito de propiciar uma 
familiarização a termos e conceitos imprescindíveis ao entendimento da teoria e suas possíveis 
conexões com o design. Para tanto apresentam-se também alguns estudos em design com a-
bordagem semiótica e, especialmente, considerações a respeito de uma semiótica da tipografia. 
Considera-se a tipografia como um sistema de significação e propõe-se a utilização dos precei-
tos semióticos como aporte analítico para a compreensão e estudo de tal sistema. 
 
 
4.2 INTRODUÇÃO À TEORIA SEMIÓTICA 
 
 
Charles Sanders Peirce (1839-1914), filósofo, matemático, químico, físico, astrônomo, psicólogo 
experimental, estudioso de Biologia, Geologia, Lingüística, Filologia, História, Arquitetura e 
Literatura, além de experimentador de vinhos e grande conhecedor e admirador de Kant, era, 
primeiramente, um cientista e, acima de tudo, um lógico. Seu interesse em Lógica o levava a 
estudar a lógica das (várias) ciências e seus métodos de raciocínio, daí a incrível diversidade de 
interesses e campos a que se dedicou. Dentro deste gigantesco corpo teórico gradativamente 
emergiu a sua teoria lógica, filosófica e científica da linguagem, a Semiótica, ou teoria geral dos 
signos. Peirce – que, de acordo com Nöth (1995), pronuncia-se, do inglês, como purse e não 
como peirce – é, na atualidade, reconhecido como o mais importante fundador da moderna 
semiótica geral (NOTH, 1995; SANTAELLA, 1999; WALTHER-BENSE, 2000). Esta pes-
quisa ancora-se, então, na corrente semiótica desenvolvida pelo grande pensador norte-
americano C. S. Peirce – difundida no Brasil, dentre outros pesquisadores, por Lúcia Santaella 






4.2.1 Semiótica, signo e semiose 
 
A Semiótica peirceana pode ser considerada, de acordo com Santaella (1999, p.13), “a ciência 
que estuda todas as linguagens possíveis, ou seja, examina os modos de constituição de todo e 
qualquer fenômeno como fenômeno de produção de significação e de sentido”. 
 
O modo como estas linguagens se constituem, então, por meio de signos e suas relações, pro-
duzindo sentido (significando algo pra alguém) e possibilitando a comunicação, é objeto de es-
tudo da Semiótica, termo que pode também, de acordo com Peirce (2000), ser entendido co-
mo uma outra forma de designação para ‘Lógica’, um outro nome, um equivalente, um sinô-
nimo à. 
 
Como ponto de partida para sua teoria lógica, Peirce adotava uma visão pansemiótica do 
mundo: tudo e qualquer coisa – as cognições, as idéias e até o homem – seja o que for, pode 
ser signo, se for interpretado como tal. Esta visão geral e abrangente acerca da teoria dos sig-
nos pode ser percebida em trechos de correspondência que Peirce dirigia a Lady Welby16, onde 
descreveu:  “Nunca esteve em meus poderes estudar qualquer coisa – matemática, ética, meta-
física, astronomia, psicologia, fonética, economia, jogo de cartas, homens e mulheres, vinho 
(...) – exceto como um estudo de semiótica” (PEIRCE, 1977 apud NÖTH, 1995, p.62). 
 
Peirce forneceu várias definições sobre o signo, a partir das quais evidencia o seu caráter es-
sencialmente representativo (e.g.): 
 
Um signo, ou representamen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa algo para 
alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um signo equivalente, ou tal-
vez um signo mais desenvolvido. Ao signo assim criado denomino interpretante do primeiro 
signo. O signo representa alguma coisa, seu objeto. Representa esse objeto não em todos os 
seus aspectos, mas com referência a um tipo de idéia (...) (PEIRCE, 2000, p.46). 
 
A interpretação do signo criada na mente do intérprete (receptor) é sempre um processo di-
nâmico e, quase sempre, contínuo, a que Peirce denominou “semiose” (ação do signo). Semiose 
é, então, um processo de significação, um processo onde o signo produz um efeito cognitivo em 
seu receptor (NÖTH, 1995). Como cada interpretante do signo (que é um outro signo) torna-
                                               
16 Lady Victoria Welby (1837-1912), autora dos livros What is meaning (1903) e Significs and language (1911) e conhecida pela 




se um novo representamen, que por sua vez gera um novo interpretante, o processo de semiose 
pode ser considerado ilimitado. 
 
4.2.2 Peirce e o signo triádico 
 
A concepção peirceana do signo é, então, fundamentalmente, uma relação triádica (Esquema 
6) entre três elementos correlatos (representamen, objeto e interpretante), ultrapassando a 
concepção diádica (relação existente entre um significante – imagem acústica, e um significa-
do – conceito) saussuriana17 (BLIKSTEIN, 2003; NÖTH, 1995; SANTAELLA & NÖTH, 
2004; SERRA, 1996). 
 
O primeiro correlato do signo – o representamen – é a coisa percebida pelo receptor, tal como 
ela é em si mesma. O segundo correlato do signo – o objeto – é a coisa à qual o signo se refere, 
que pode ser tanto algo concreto, real, como também alguma coisa imaterial, imaginável. O 
terceiro correlato – o interpretante – é o significado do signo, a interpretação, a significação de 











Foi a partir desta concepção triádica do signo que Ogden & Richards (1972), inspirados nos 
trabalhos de Peirce, propuseram o famoso “triângulo semiótico” (Esquema 7) e introduziram os 
termos Símbolo18, Referência (ou Pensamento) e Referente. 
 
                                               
17 Ferdinand de Saussure (1857-1913) 
 
18 Não confundir com o termo “Símbolo” utilizado por Peirce, que diz respeito a um tipo específico de signo, de caráter con-
vencional e arbitrário.  








O estabelecimento de uma analogia à nomenclatura peirceana é inevitável, entretanto, os ter-
mos adotados por Ogden & Richards não devem ser tomados como sinônimos peirceanos. A 
noção de ‘objeto’ em Peirce, por exemplo, não se limita ao conceito de “referente” (coisa, ‘ob-
jeto real’): “(...) o signo representa o objeto, porque, de algum modo, é o próprio objeto que 
determina essa representação; porém, aquilo que está representado no signo não corresponde 
ao todo do objeto, mas apenas a uma parte ou aspecto dele” (SANTAELLA, 2004, p.34-35).  
 
Para melhor explicitar a complexidade da noção de objeto, Peirce estabeleceu duas diferencia-
ções: objeto imediato e objeto dinâmico. O objeto imediato é inerente ao próprio signo (está den-
tro dele), é representado tal como o signo o apresenta (o faz aparecer) e faz alusão ao objeto 
dinâmico. De acordo com a relação entre o signo e seu objeto dinâmico, ele pode ser a mera 
qualidade de um sentimento, pode apresentar interação física ou pode ser uma generalização. 
Essas três modalidades (respectivamente ícone, índice e símbolo, como será visto adiante) di-
zem respeito às formas pelas quais se apresenta o objeto dinâmico, que é aquilo que o signo 
substitui, ou seja, é o objeto ‘real’ ou ‘possivelmente real’ (COELHO NETTO, 2001; SAN-
TAELLA, 1998, 2004). 
 
Também o interpretante peirceano comporta uma divisão, porém tripartida: Interpretante ime-
diato; interpretante dinâmico e interpretante final19. O interpretante imediato atua enquanto possi-
bilidade de interpretação; é a apreensão do signo tal como se revela; a impressão imediata que 
                                               
19 Essa divisão do interpretante peirceano pode ser entendida também como Sentido (que seria o interpretante imediato), Sig-
nificado (como o interpretante dinâmico) e Significação (interpretante final), termos inicialmente adotados por Lady Welby 
(COELHO NETTO, 2001). 
Esquema 7 – O triângulo de Ogden & Richards. 




o signo pode produzir. O interpretante dinâmico é o efeito direto e concreto produzido pelo 
signo, num determinado ato de interpretação. Já o interpretante final é uma interpretação ‘úl-
tima’ para a qual o signo tende; um limite ideal, aproximável, porém inatingível, consideran-
do-se o processo de crescimento contínuo da ação do signo (semiose); atua como uma ‘ideali-
zação’ do interpretante dinâmico (COELHO NETTO, 2001; SANTAELLA, 2004). 
 
Segundo Santaella (2004), o interpretante comporta ainda uma outra classificação: interpre-
tantes emocional, energético e lógico, que consistem respectivamente em sentimentos, esforços e 
mudanças de hábitos. O interpretante emocional diz respeito ao sentimento, ao aspecto quali-
tativo produzido pelo signo; às vezes vai além do papel de simples reconhecimento do signo, 
atuando como o único efeito significativo que o signo produz. O interpretante energético impli-
ca em esforço, em dispêndio de energia, seja física ou mental (atos de imaginação). O interpre-
tante lógico é uma regra geral; é a compreensão geral produzida pelo signo; é um hábito de a-
ção (COELHO NETTO, 2001; SANTAELLA, 2004). Essa segunda classificação aponta para 
a possibilidade dos fenômenos significativos não terem um caráter puramente intelectual, po-
dendo produzir pensamentos, mas também sentimentos, emoções, percepções e comportamen-
tos (SANTAELLA, 2004). 
 
A lógica dessas tríades, contudo, se mantém, implicando sempre na relação entre três elemen-
tos e na correspondência com as três categorias universais elaboradas por Peirce.  
 
4.2.3 As três categorias universais  
 
Para Peirce, é através da interpretação e da produção de signos que se torna possível vivenciar 
e apreender o mundo. Para sistematizar essa sua proposição, Peirce – assim como vários outros 
pensadores na história da filosofia – dedicou-se à elaboração de categorias universais que des-
sem conta de todo e qualquer fenômeno (do grego, Phaneron) que se apresente à percepção e à 
mente (PEIRCE, 2000; SANTAELLA, 2005). 
 
Assim, a lógica triádica peirceana – relação entre um primeiro, um segundo e um terceiro – é 
também o fundamento para as três categorias fenomenológicas e universais desenvolvidas por 




(Terceiridade) (FARIAS, 2004a; NÖTH, 1995; PEIRCE, 2000; SANTAELLA, 1999, 2005):  
 
1) PRIMEIRIDADE (Firstness) é a categoria da primeira impressão que se tem das coisas, 
uma consciência imediata; uma pura qualidade sensitiva, sensação percebida ou senti-
mento (feeling). Na primeiridade estão os fenômenos singulares, independentes, imedi-
atos; está ligada ao acaso, à possibilidade, à qualidade, à originalidade e à liberdade. 
2) SECUNDIDADE (Secondness) é a categoria da relação direta, da ação e reação, da 
resposta. Algo (um fenômeno primeiro) agindo sobre uma outra coisa (um segundo fe-
nômeno), que por sua vez reage ao estimulo. É a categoria da comparação, da experi-
ência, onde a percepção sensível permite conhecer os eventos e fatos no tempo e no 
espaço; está ligada às idéias de dependência, determinação, dualidade, dúvida, ocor-
rência, realidade, negação, efeito, relação, resultado. 
3) TERCEIRIDADE (Thirdness) é a categoria da representação, da inter-relação, da me-
diação, da memória, do hábito, da síntese. A idéia que se faz de um terceiro, entre um 
segundo e um primeiro; uma ponte entre dois termos ou elementos. É a categoria da 
generalidade, da inteligência, da razão, da continuidade que permite, por exemplo, a 





A partir de classificações sempre triádicas, Peirce estabeleceu 10 parâmetros para a análise e 
descrição dos signos, isto é, 10 tricotomias, de cuja combinatória resultam 66 classes de signos. 
Três destas 10 tricotomias foram exploradas minuciosamente por Peirce, sendo as mais conhe-
cidas e divulgadas. Através das possíveis combinações entre primeiridade, secundidade e ter-
ceiridade, estas três tricotomias (apresentadas na Tabela 3 e no Esquema 8) produzem um sis-
tema de dez classes distintas de signos. (COELHO NETO, 2001; FARIAS, 2004a; NÖTH, 
1995; PEIRCE, 2000, SANTAELLA, 1999). 
 
Assim, no contexto das 10 classes de signos, a primeira tricotomia diz respeito ao signo em rela-
ção a si mesmo, ou seja, à natureza daquilo que lhe dá capacidade de funcionar como signo, e 




TO, 2001; NÖTH, 1995; SANTAELLA, 2005). De acordo com Peirce (2000), em relação a 
esta primeira tricotomia o signo pode ser: 1) uma mera qualidade (quali-signo); 2) um existen-
te concreto (sin-signo); 3) uma lei geral (legi-signo): 
 
1) QUALI-SIGNO é todo signo que é uma qualidade. O azul, por exemplo, é um deter-
minante (qualidade) de cor. É uma simples impressão que excita os sentidos. Por seu 
caráter de qualidade, na relação com seu objeto, será um ícone, gerando interpretantes 
remáticos (uma conjectura, uma hipótese). 
2) SIN-SIGNO é todo o signo que é uma coisa existente, um acontecimento real, materi-
al, concreto. É um signo singular (‘sin’, no sentido de ‘uma única vez’), é a corporifica-
ção de um (ou vários) quali-signo. Por se apropriar de uma parte do objeto que repre-
senta, são índices destes, e geram interpretantes dicentes (que também possuem uma 
relação física com o objeto). 
3) LEGI-SIGNO é o signo que é uma lei. São determinados por convenções, pactos cole-
tivos (culturais). São traduzidos nos sin-signos, que são suas ‘ocorrências’, como, por 
exemplo, o vermelho indicando “pare”, na codificação visual das leis de trânsito (é um 
legi-signo, contudo existe antes como sin-signo). Sua relação com seu objeto pode ser 
descrita como simbólica, por transmitir informações compactuadas socialmente. Os le-
gi-signos podem gerar interpretantes determinados, construídos, denominados de ar-
gumentos. 
 
A segunda tricotomia diz respeito ao signo em relação ao seu objeto dinâmico, ou seja, àquilo 
que o signo representa e ao qual se aplica. Se essa relação dá-se em virtude das próprias carac-
terísticas do signo (representamem), ele é um (1) ícone; se dá-se de forma existencial, é um 
(2) índice; e se a relação se faz através de convenções, é um (3) símbolo (COELHO NETO, 
2001; FARIAS, 2002, 2004a; NÖTH, 1995; PEIRCE, 2000; SANTAELLA & NÖTH, 2001; 
SANTAELLA,1999, 2004, 2005): 
 
1) ÍCONE é um signo que estabelece uma associação de semelhança com o objeto repre-
sentado, seja uma coisa real ou algo inexistente, imaginado. Tanto os quali-signos, 
quanto os sin-signos e os legi-signos podem ser icônicos. Independente de sua nature-




ne pode ser considerado, de um modo geral, um ícone puro (quali-signo icônico), que, 
para alguns autores seria somente pura qualidade, a possibilidade hipotética da exis-
tência de um signo, enquanto outros entendem que ele já funciona como signo pela 
‘intenção’ de representar algo; ou pode ser ainda um hipoícone (signo icônico), que in-
clui as subcategorias das (a) imagens, dos (b) diagramas e das (c) metáforas (conceitos 
explicitados no item 4.2.6).  
2) ÍNDICE é um signo que é realmente afetado pelo objeto ao qual se refere. Relaciona-
se efetivamente com o objeto, numa conexão física, por contigüidade. São signos indi-
cadores, que detêm características de causalidade, temporalidade e espacialidade (e-
xemplos: uma seta indicando o caminho, fumaça indicando que há fogo, pronomes, ar-
tigos e preposições, indicando as relações entre palavras dentro de um texto). Tanto os 
sin-signos quanto os legi-signos podem ser indiciais. Os signos indiciais podem se apre-
sentar como remas ou como dicentes para seus interpretantes. 
3) SÍMBOLO é um signo arbitrário, convencional. Refere-se ao objeto que denota em 
virtude de uma lei. A possível conexão entre significado e significante não depende da 
presença (ou ausência) de alguma semelhança ou contigüidade. Sua principal caracte-
rística é ser convencional, instituído. Apenas os legi-signos podem ser simbólicos em 
sua relação com o objeto. Para seus interpretantes, os símbolos podem se apresentar 
tanto como remas quanto como dicentes ou argumentos. 
 
A terceira tricotomia diz respeito ao signo em relação ao interpretante, ou seja, à interpretação 
que o signo produz na mente do intérprete, lembrando que, para Peirce, o conceito de ‘mente’ 
se aplica a tudo o que pode adquirir e modificar hábitos (um rio, portanto, é um tipo de mente 
para Peirce, uma vez que pode modificar o posicionamento de suas margens de acordo com o 
fluxo da água). Esta última divisão triádica corresponde à antiga divisão da lógica em termo, 
proposição e argumento, modificada para ser aplicável aos signos em geral, passando à denomi-
nação de (1) Rema, (2) Dicente e (3) Argumento (COELHO NETO, 2001; FARIAS, 1999, 
2004a; NÖTH, 1995; PEIRCE, 2000):  
 
1) REMA é um signo que funciona como uma possibilidade, que pode ou não se verificar, 
como, por exemplo, uma palavra (do grego, rhéma) enunciada isoladamente (como não 




2) DICENTE é um signo de fato, de existência real, que corresponde à categoria lógica da 
proposição. Envolve remas na descrição de um fato; é um signo que veicula informa-
ção. 
3) ARGUMENTO é um signo de lei, de razão, que corresponde a um juízo. Supera a for-
ma proposicional e passa a participar de um discurso racional, lógico. Representa seu 









Esquema 8 – Diagrama sintético do signo: As três tricotomias gerais peirceanas.  
Fonte: Adaptado de Niemeyer (2003, p.41). 
Tabela 3 – Divisão peirceana dos signos: Tricotomias. 




4.2.5 As 10 classes de signos 
 
Quando combinadas20, as três tricotomias (Tabela 4), ou melhor, as nove modalidades que re-
sultam das três tricotomias, descritas no item 4.2.4, dão origem a 10 classes distintas de signo, 







                                               
20 Deve-se observar que a combinatória das nove modalidades não se dá de modo geral (3x3x3=27), pois algumas destas 
combinações não são semioticamente possíveis: “um quali-signo, por exemplo, é sempre um signo icônico e remático, mas não 
pode ser um índice, nem dicente; um sin-signo não pode ser um símbolo e um índice não pode ser um argumento” (NÖTH, 
1995, p.90). 
 
Tabela 4 – As nove modalidades que resultam das três tricotomias. 
Fonte: Adaptado de Farias (2002, p.40). 
Tabela 5 – Combinações das nove modalidades tricotômicas que geram as 10 classes de signo. 




Das combinações semioticamente válidas, tem-se, então (COELHO NETO, 2001; FARIAS, 
2002; NÖTH, 1995): 
 
(1) 1. Quali-signo (icônico remático): Qualidade tomada como signo. Sendo uma qualidade, 
estabelece uma relação de similaridade com o objeto, e, logo, é um ícone. Como quali-
dade pode ser considerada uma mera possibilidade, o quali-signo só pode ser interpre-
tado enquanto rema. Ex.: sensação cromática. 
(2)  2. Sin-signo icônico (remático): É algo particular e real, cujas qualidades remetem a um ou-
tro objeto. Por ter semelhança com o objeto, é um ícone (envolve um quali-signo) e, 
também, é interpretado como rema. Ex.: um diagrama individualizado. 
(2)  3. Sin-signo indicial remático: Coisa ou evento que, pela sua própria presença, chama a a-
tenção para um objeto determinado. Envolve um sin-signo icônico e é também inter-
pretado através de um rema. Ex.: um grito de dor. 
(2) 4. Sin-signo (indicial) dicente: Coisa ou evento que, além de ser diretamente afetado por seu 
objeto, é capaz de fornecer informações sobre este objeto. Combina um sin-signo icôni-
co (para materializar a informação) e um sin-signo indicial remático (para indicar o ob-
jeto). Ex.: um catavento. 
(3) 5. Legi-signo icônico (remático): Lei ou convenção que se apresenta como signo de algo, tal 
como um diagrama considerado genericamente. 
(3) 6. Legi-signo indicial remático: É uma lei de caráter geral, na qual cada um de seus casos é 
afetado pelo objeto correspondente, atraindo a atenção para este. É, então, um índice, 
e seu interpretante, um rema. Ex.: um pronome demonstrativo. 
(3) 7. Legi-signo indicial dicente: É uma lei geral cujos casos são afetados por seu objeto, forne-
cendo informações a respeito deste. Como uma placa de trânsito que trata-se de uma 
convenção e indica algo concreto e localizado, enunciando uma determinada conduta.  
(3) 8. (Legi-signo) símbolo remático: É um signo convencional (representa seu objeto através de 
uma convenção). Em sua generalidade, é um legi-signo e é remático por ainda não ter 
o caráter de proposição, fazendo parte de um enunciado maior. Ex.: palavras num di-
cionário. 
(3) 9. (Legi-signo) símbolo dicente: Convenção que combina símbolos remáticos, assumindo o 
caráter de proposição e sendo, então, interpretado como um enunciado. Ex.: qualquer 




(3) 10. (Legi-signo simbólico) argumento: Signo do discurso racional, que representa seu objeto 
através de leis de um silogismo (onde a passagem de certas premissas para as conclu-
sões tende a ser verdadeira). Ex.: abdução, indução, dedução. 
 
A partir dessas classes de signo, pode-se observar a ‘função simultânea’ que um signo pode de-
sempenhar, pela possibilidade de ser, ao mesmo tempo (com o predomínio de alguma das três 
funções), icônico, indicial e simbólico, e participar de mais de uma tricotomia simultaneamen-
te (e.g. sin-signo icônico, legi-signo icônico, legi-signo indicial) (COELHO NETO, 2001). 
Sendo o símbolo um signo de generalidades, leis, hábitos e convenções, e que depende do a-
cionamento de ícones e índices para promover uma determinada significação, pode-se enten-





Os hipoícones, segundo Farias (2004a, p.75), “são ícones instanciados, participando de relações 
sígnicas existentes, devido a algum tipo de semelhança que possuem com seus objetos”. Para 
tratar a respeito da iconicidade dos signos, Peirce (2000, p.64), mais uma vez, baseia-se nas 
três categorias fundamentais, ao definir os três modos de primeiridade do hipoícone: 
 
Os hipoícones podem ser, grosso modo, divididos de acordo com o tipo de Primeiridade da 
qual participam. Os que participam de simples qualidades, ou Primeiras Primeiridades, são 
imagens; os que representam as relações, principalmente diádicas, ou que são assim conside-
radas, das partes de uma coisa através de relações análogas em suas próprias partes, são dia-
gramas; os que representam o caráter representativo de um representamen através da repre-
sentação de um paralelismo com alguma outra coisa, são metáforas. 
 
Assim, de acordo estas três distinções do hipoícone, pode-se entender que as (a) imagens re-
presentam seus objetos por similaridade na aparência, os (b) diagramas representam seus obje-
tos por similaridade nas relações estruturais, e as (c) metáforas representam seus objetos por 
similaridade no significado, ao estabelecerem um paralelismo com algo diverso (FARIAS, 
2002, 2004a; NÖTH, 1995; PEIRCE, 2000; SANTAELLA & NÖTH, 2001; SANTAELLA, 
2004): 
a) Imagens são qualidades primeiras (como forma, cor, textura, volume, etc.), imediatas, 




pintura, por exemplo, é amplamente convencional em seu modo de representação, mas 
desconsiderando-se qualquer rótulo, qualquer coisa que vá além de sua mera aparição, 
tem-se o valor de suas qualidades imediatas, tal como o valor de apresentação da cor 
que ali se mostra. 
b) Diagramas são ícones cuja similaridade com seu objeto se evidenciam em relações es-
truturais, ou seja, relações diádicas existentes em suas próprias partes. A semelhança 
não se faz pela aparência, mas pelas relações internas de algo que tem similaridade com 
as relações internas de alguma outra coisa. Uma receita culinária, por exemplo, é um 
diagrama, na medida em que as frases de instrução ao cozinheiro correspondem à se-
qüência de ações por ele executadas. Gráficos e equações são exemplos típicos de dia-
gramas, pois colocam em relação suas partes constituintes. 
c) Metáforas são ícones que estabelecem um paralelo entre o caráter representativo do 
signo (representamen) e o caráter representativo do possível objeto. A similaridade dá-
se pelo significado destas representações, que são regidas por hábitos e convenções. 
Nöth (1995) fornece o exemplo da metáfora “olho do céu”, usada por Shakespeare pa-
ra se referir ao sol, onde encontram-se o sentido literal do órgão da percepção, o senti-
do metafórico do ‘sol’ e o sentido comum tanto de ‘olho’ como de ‘sol’ (e aí também es-
tariam relacionados outros atributos, como ‘redondo’ e brilhante’). 
 
Santaella & Nöth (2001) alertam, contudo, que um modo pode ser ‘embutido’ pelo outro: a 
imagem embutida no diagrama, assim como a metáfora carrega, em si, tanto o diagrama quan-
to a imagem, na mesma lógica que ocorre entre o ícone, o índice e o símbolo (encapsulamento 
do nível mais simples pelo mais complexo). Sendo assim, conforme Farias (2004a, p.75): 
 
(...) as ‘metáforas’ (hipoícones mais gerais, abstratos) dependem de uma certa coerência dia-
gramática interna para assumir seu status de ícones de convenção ou lei. ‘Diagramas’, por 
sua vez, dependem da incorporação de imagens’ para serem reconhecidos como análogos da 
estrutura de seus objetos, ao mesmo tempo em que ‘imagens’ minimamente complexas, a 
partir do momento em que são vistas como compostos de elementos mais simples, podem ser 
entendidas como ‘diagramas’ [tal ocorrência “explica a posição central dos diagramas na ló-
gica do ícone de Peirce” (FARIAS, 2002)]. Finalmente, diagramas e imagens podem ainda 
funcionar como metáforas, uma vez que seu uso e reconhecimento tornem-se um hábito. 
 
4.2.7 Dimensões semióticas 
 




Gramática pura; Lógica pura (ou Crítica); Retórica pura (ou Especulativa). Na Gramática pu-
ra estabelecem-se as relações formais dos signos; na Lógica, as condições formais de ‘verdade’ 
dos signos; e na Retórica pura, investiga-se a força dos signos, ou seja, sua aptidão para a des-
coberta de novas verdades, ou ainda, a eficácia da semiose. 
 
Influenciado pela semiótica pragmática de Peirce, Charles Morris em 1938, nas suas “Foundati-
ons of the Theory of Signs”, retomou essa tripartição e, segundo Serra (1996) substituiu as de-
signações de Peirce pelas de Sintaxe, que estuda os signos em suas relações com outros signos 
(posicionamento, identificação e relação entre elementos); Semântica, que estuda os signos em 
suas relações com os referentes; e Pragmática, que estuda os signos em suas relações com os in-
térpretes ou usuários. 
 
A partir da análise do processo de semiose, Morris considerou quatro fatores: o veículo do signo 
– aquilo que atua como um signo; o designatum – aquilo a que o signo se refere; o interpretante 
– o efeito sobre alguém em virtude do qual a coisa em questão é um signo para um intérprete – 
o alguém (FIDALGO & GRADIN, 2004/2005; NÖTH, 1996). Morris também diferenciou o 
objeto a que o signo se refere (o designatum), dos objetos reais, que quando referidos, seriam 
apenas uma classe específica de designatum, o denotatum. Assim, todo o signo tem um designa-
tum, mas nem todo o signo tem um denotatum (FIDALGO & GRADIN, 2004/2005).  
 
Considerando três correlatos do processo triádico de semiose – um veículo sígnico, um desig-
natum e um intérprete – Morris extraiu três tipos de relações diádicas, que tomou como a base 
das três dimensões semióticas (Esquema 9): (a) dimensão sintática, (b) dimensão semântica e (c) 
dimensão pragmática (FIDALGO & GRADIN, 2004/2005; NÖTH, 1996): 
 
a) Dimensão sintática: dimensão da semiose que contempla o estudo das relações dos sig-
nos entre si e das combinações sígnicas na medida em que são sujeitos a regras sintáti-
cas. 
b) Dimensão semântica: dimensão da semiose que trata da relação do signo com seu desig-
natum (ou seja, aquilo a que o signo se refere) e que estuda a significação dos signos. 
c) Dimensão pragmática: dimensão da semiose que estuda a relação do signo com seus in-









4.3 DESIGN E SEMIÓTICA: ORIGENS E APLICAÇÕES  
 
 
Charles Morris, nos anos 30, enquanto professor na New Bauhaus em Chicago, transmitiu sua 
teoria semiótica aos estudantes de design da escola, tendo como objetivo conectar arte, ciência 
e tecnologia. Sua abordagem filosófica pertencia ao pragmatismo (de total influência peircea-
na), enfatizando a importância de se levar em conta o pensamento, o entendimento do intér-
prete (ou seja, do usuário dos signos) e em muito influenciou as concepções sobre a relação 
entre semiótica e design (VIHMA, 1995). 
 
Nos anos 50, na Escola de Ulm (Hochschule für Gestaltung Ulm, 1955-1968), começou o in-
teresse dos designers pela semiótica e suas aplicações. Tomás Maldonado e Gui Bonsiepe ensi-
naram teoria e análise semiótica, aplicando os conceitos semióticos ao estudo da comunicação 
visual (VIHMA, 1995). Uma de suas principais contribuições foi a proposição de uma nova re-
tórica visual/verbal, desenvolvida a partir da retórica clássica, mas sob o enfoque semiótico 
(KINROSS, 1986). 
 
Também Abraham Moles e Max Bense, ambos professores de Ulm, desenvolveram uma abor-
dagem semiótica e estética aplicada ao design. Em meados dos anos 50 Bense baseava-se na 
semiótica de Peirce para analisar produtos e imagens publicitárias. Em 1971, em Signo e Design, 
Esquema 9 – Os três correlatos da semiose e as três dimensões semióticas de acordo com Morris. 




a partir dos preceitos peirceanos, Bense mostra que um objeto de design pode ser determinado 
semioticamente a partir de três referências ou dimensões – além de uma ‘quarta’ dimensão que 
percorre as outras três (WALTHER-BENSE, 2000; VIHMA, 1995): 
 
a) Dimensão Material (hilética) – inclui a análise das qualidades materiais do produto (o 
produto antes de tudo possui uma materialidade técnica). Segundo Walther-Bense 
(2000) esta dimensão poderia ser semioticamente determinada como ‘quali-signo’. 
b) Dimensão Sintática (sintética) – inclui a construção técnica e funcional do produto 
(mas ainda não sua forma). Segundo Walther-Bense (2000), esta dimensão poderia ser 
semioticamente determinada como ‘argumento’. 
c) Dimensão Semântica (morfética) – inclui a forma do produto (que indica / conota ou-
tros significados). Segundo Walther-Bense (2000), esta dimensão poderia ser semioti-
camente determinada como ‘sin-signo indicial’. 
d) Dimensão Pragmática – dimensão do uso; compreende as outras dimensões e delas re-
sulta. Segundo Walther-Bense (2000), esta dimensão conduz a aplicação da dimensão 
sintética (condições funcionais e leis naturais) à dimensão hilética (materiais emprega-
dos) para a produção da dimensão morfética (produção efetiva, que pode ser usada e 
consumida). 
 
Considerando que os objetos de design são planejados e, por isso mesmo, implicam em fases de 
desenvolvimento, Max Bense distingue três fases, que são a conjunção de uma terceiridade 
com uma primeiridade para produzir uma secundidade, seguindo, segundo ele, a lógica peirce-
ana (WALTHER-BENSE, 2000). 
 
Na primeira fase – ‘projetação’ – um sistema de condições funcionais e de conceitos generali-
zados é ligado a um repertório selecionado de meios materiais, para que o objeto de design pos-
sa ser realizado. Na segunda fase – elaboração técnica – o sistema semântico (ou morfético) 
organiza-se efetivamente como produto, a partir do sistema dos materiais e do sistema das fun-
ções técnicas. Na terceira fase, o objeto de design passa a funcionar como produto dentro de 
um sistema de comportamento humano, ou seja, como objeto de uso da satisfação de necessi-





Seguindo também os preceitos semióticos de Peirce e adaptando o modelo de Bense, Vihma 
(1995) aborda o produto do design como uma representação (como um signo), utilizando as 
classes semióticas de signos para melhor compreendê-lo. Segundo seu ponto de vista, “a análi-
se dos signos pode ajudar o designer a encontrar novas soluções (...), pois produtos devem (...) 
ser interpretados como expressões e representações de um determinado contexto cultural” 
(VIHMA, 1995, pág.178-179). 
 
4.3.1 Estudos em design com abordagem semiótica 
 
Em estudos mais recentes, Santaella (2005) apresenta análises semióticas aplicadas ao design e 
à publicidade, com o objetivo de tornar explícito o potencial comunicativo que um produto, 
peça gráfica ou imagem pode apresentar, explorando quais efeitos podem produzir em um re-
ceptor. Para compreender esse potencial comunicativo das mensagens, Santaella (2005) lança 
mão de três pontos de vista dos quais procedem as análises: a) qualitativo-icônico, que diz res-
peito aos aspectos qualitativos, à qualidade matérica do objeto analisado, como cores, volume, 
luminosidade, composição, forma, etc., sendo estas responsáveis pela sugestão de qualidades 
abstratas, como leveza, sofisticação, severidade, força, monotonia, etc.; b) singular-indicativo, 
que se refere à análise contextual e utilitária do objeto em questão, ou seja, o que informa tal 
objeto a respeito de sua origem, uso e finalidade a que se presta (funções que desempenha); e 
c) convencional-simbólico, que analisa o ‘tipo’ de produto em questão, em que padrões culturais 
se insere e o que representa (valores, status, conceitos), bem como o tipo de usuário que visa 
atender e os significados que pode transmitir a esse usuário. 
 
Para Cauduro (1998) a prática semiótica é intrínseca ao design gráfico, visto que este procura 
otimizar os aspectos estéticos (icônicos, emocionais, subjetivos), persuasivos (indicativos, fac-
tuais, contextuais) e informativos (simbólicos, convencionais, comunitários) de mensagens di-
versas. Sendo assim, pode-se considerar a prática do design como: 
 
(...) uma prática geralmente inovadora, transgressiva, poética e direcionada para a transfor-
mação e a recriação das representações semióticas, através das quais fazemos sentido do 
mundo e através das quais com ele interagimos a todo o momento. Mas é também, necessa-
riamente, uma prática simbólica, reiteradora, conformista, que só existe na medida em que 
articula e reproduz um mínimo de regras e convenções, estereótipos e clichês, pensamentos 
e argumentos dados pelo ‘senso comum’, familiares e redundantes, pois, para a audiência 





Adotando uma visão pragmático-semiótica, Cauduro (1998) defende que a prática do design 
atua incessantemente no processo de significação da realidade e que isto se dá através de qua-
tro dimensões-chaves: a) a dimensão fisiológica das discriminações sensoriais; b) a dimensão 
histórica das categorizações ideológicas; c) a dimensão mediadora das relações analógicas; d) a 
dimensão transformadora das operações sintáticas. 
 
a) Dimensão fisiológica das discriminações sensoriais: através da qual se apreende constan-
temente os estímulos significantes, ou seja, percebe-se o ambiente circundante. Em 
termos visuais, pode-se pensar em atributos da forma, tais como formato, tamanho, cor, 
textura, orientação (angular), contraste, posicionamento, movimento, espessura, vo-
lume; 
b) Dimensão histórica das categorizações ideológicas: através da qual o sujeito receptor atri-
bui significados aos estímulos significantes. Essas atribuições se dão por associações ou  
correlações, estabelecidas a partir da informação contida na memória e que evocam 
padrões culturais re-conhecíveis (modelos, estereótipos); 
c) Dimensão mediadora das relações analógicas: através da qual se considera o contexto em 
que as significações são produzidas. Ao produzir o sentido das representações, o sujeito 
seleciona as correlações semânticas mais relevantes que consegue identificar neste con-
texto específico (tendo por base, claro, o seu repertório). Podem-se considerar sete re-
lações lógicas fundamentais para a produção dessa interpretação: equivalências (e.g.: 
sinônimos); oposições (e.g.: antônimos); similaridades (e.g.: metáforas); interdepen-
dências (e.g.: metonímias); ambigüidades (incerteza, duplos ou múltiplos sentidos); pa-
radoxos (contradições – e.g.: ilusões óticas, contradições sociais); rejeições (negação 
revolucionária; recontextualização da interpretação). A análise contextual é, assim, de 
extrema importância, pois um significante pode ser correlacionado a qualquer uma das 
relações descritas e ter diferentes significados. 
d) Dimensão transformadora das operações sintáticas: através da qual o sujeito altera a estru-
tura material das representações, manipulando seus atributos sensíveis. Essas interfe-
rências na estruturação sintática das predicações podem ser: indiferença, silêncio; repe-
tição, reprodução; adição, adjunção; subtração, compressão; substituição, transmuta-





Cauduro (1998, p.79-80) enfatiza que a função retórica do design (sua produção intencional e 
calculada de efeitos de sentido) pressupõe um sujeito mediador e otimizador do processo de 
representação visual entre origem e destino (usuário/receptor), que atue visando à produção 
de sentido, através dos signos mais adequados. De acordo com a interpretação de Cauduro so-
bre a teoria peirceana, pode-se dizer que este ‘sujeito mediador’ seria o ‘interpretante’ profis-
sional entre os ‘representamens’ (ações e fatos de atores/autores) e seus objetos (as idéias pro-
vocadas e produzidas em suas várias audiências). 
 
Já o trabalho desenvolvido por Podlasek (2004), que foca no design de produtos, parte de um 
entendimento do design como um sistema particular de linguagem e se utiliza dos fundamen-
tos da semiótica peirceana para contemplar questões de sustentabilidade dentro do design. As-
sim, procura compreender os signos de comunicação, suas características e a melhor maneira 
de representá-los em um projeto de produto. O estudo considera a visão pansemiótica do signo 
peirceano, que aborda de modo sistêmico o conjunto de elementos que compõem os sistemas 
de linguagem, combinando a necessidade deste tipo de visão – sistêmica – com o desenvolvi-
mento do design sustentável. Para tanto, utiliza conceitos oriundos da teoria do design e do 
desenvolvimento sustentável e reduz esses conceitos às categorias sígnicas peirceanas, demons-
trando a possibilidade de uso da Gramática especulativa como forma de ampliar o modo de 
analisar os diversos aspectos que envolvem o desenvolvimento de um produto.  
 
Seguindo o direcionamento de uma semiótica como metodologia, situam-se os estudos de 
Motta & Nojima (2007) e de Roberto & Tinoco (2007). Os primeiros apontam as possibilida-
des de aplicação da semiótica como estrutura de conhecimento para se desenvolver pesquisa 
em design. Propõem um paradigma baseado nos macro contextos da globalização contemporâ-
nea (tendo como estruturas básicas: a organização, a educação, a formação do conhecimento, 
a comunicação e a tecnologia), juntamente a conceitos derivados de pesquisas efetuadas no 
campo neurofisiológico sobre o comportamento e funcionamento imagético do cérebro e da 
mente. Como o design trabalha a imagem no desenvolvimento dos seus projetos e na utiliza-
ção e fruição dos seus produtos, e como a imagem é formada por estruturas de signos, os auto-
res propõem que tais estruturas podem ser pesquisadas sob a ótica de estruturas semióticas de 
conhecimento (no caso do estudo, as estruturas baseadas nas taxonomias Gudwin-Peirce e 




metodológico para a pesquisa no design. 
 
Já Roberto & Tinoco (2007) apresentam uma linha de análise semiótica para aplicação no 
ensino do design, promovendo o diálogo com as disciplinas do curso de design gráfico e 
incentivando uma análise crítica. Adequando a nomenclatura hermética dos conceitos semió-
ticos para o universo do design, organizam sua linha de análise semiótica em três níveis: a) ní-
vel qualitativo, para análise do signo em si, sem deixar se influenciar com a aquilo que o signo 
se refere; b) nível referencial, para análise do modo como cada um dos elementos visuais do sig-
no, reconhecidos no nível anterior, se relaciona com o seu referente; e c) nível interpretativo, 
para análise do signo em relação com seu interpretante (a intepretação depende do “contexto” 
no qual está inserido e do repertório do intérprete). 
 
No âmbito do design da informação, Darras (2007), numa abordagem semiótica, apresenta um 
estudo acerca de signos de comunicação visual, particularmente pictogramas de homens e mu-
lheres, usados para indicar ações humanas e identificar espaços públicos. O estudo levanta 
uma coleção internacional destes signos femininos e masculinos e analisa as constantes e as 
variáveis gráficas que constituem este tipo de sistema. O estudo também mostra a eficiência 
complementar – reducionismo e interacionismo – de diferentes métodos semióticos: a) abor-
dagem semiótica cognitiva; b) semiótica poética; c) semiótica pragmática; d) semiótica social e 
crítica. 
 
a) Abordagem semiótica cognitiva: No estudo apresentado se refere à categorização e es-
quematização. A categorização natural é uma entidade cognitiva memorizada, organi-
zada por tipificação e hierarquizada em diferentes níveis de abstração dominados pelo 
nível básico (onde a informação é maximizada e a ambigüidade é minimizada). O estu-
do mostra, assim, que os componentes de pictogramas humanos resultam de proprie-
dades figurativas provenientes do nível básico, sendo muito similares aos desenhos in-
fantis. No caso da esquematização, trata-se de um processo cognitivo que seleciona ca-
racterísticas mais gerais e genéricas no nível básico, ou seja, faz uma neutralização des-
sas características (os signos em questão perdem o máximo de características singulares 
para tornarem-se utilizáveis em diversas situações e contextos). 




tica” diz respeito à influência dos vários sistemas de signos que é ativada durante o pro-
cesso de design da informação, ou seja, durante a produção (criação, concepção e reali-
zação) de novos signos da comunicação visual. De acordo com o estudo, essa produção 
resulta da pressão exercida por diferentes sistemas semióticos pré-existentes (co-
operação e competição inter-semiótica). No caso da produção dos pictogramas, atuam 
os esquemas do nível básico (estereótipos produzidos pelas crianças), os sistemas de 
signos padronizados (ISOTYPES), diagramas gráficos e estilos (influências do ambiente 
– estética, técnica, artística ou ideológica). 
c) Abordagem semiótica pragmática e interacionista: Trata os signos (os pictogramas, no caso 
do estudo em questão) sem os separar de seu contexto, de seu ambiente de uso. Consi-
dera as condições globais e reais de uma determinada situação e baseia-se no conceito 
de ‘hábito’ proveniente da semiótica peirceana. Os ‘hábitos’ podem ser encarados co-
mo um tipo de conhecimento estabelecido em experiências e interações que vêm a ge-
rar determinadas ações, por vezes, automatizadas (uma vez que a situação seja identifi-
cada como similar ou equivalente). Utilizando esta abordagem, Darras (2007) demons-
tra uma situação específica, em contexto de uso dos pictogramas e sua variação no que 
diz respeito à significação e à conseqüente repercussão nas ações dos indivíduos envol-
vidos.   
d) Abordagem semiótica social: Na abordagem semiótica social e crítica, o estudo mostra a 
contribuição destes signos (pictogramas) para a construção social das identidades e dos 
papéis sociais masculinos e femininos, indicando a dominação do oeste e a reprodução 
de papéis tradicionais (domínio masculino) – menos recorrentes, porém, em sociedades 
democráticas, onde os signos da comunicação visual tendem ao ‘politicamente correto’. 
 
Ainda neste âmbito, Farias (2004a), sugere que o entendimento da semiótica peirceana pode 
contribuir com as pesquisas em design da informação ao abordar reflexões sobre a natureza e 
as possibilidades expressivas das representações visuais informativas, como no caso dos picto-
gramas. De acordo com a lógica peirceana já descrita, Farias (2004a) aponta que diagramas e 
imagens podem, ainda, funcionar como metáforas, uma vez que seu uso e reconhecimento 
tornem-se um hábito. Ela dá exemplos de pictogramas os quais podem ser considerados sob as 
três categorias de hipoícone e demonstra que estas considerações – as relações que os picto-




do sobre este tipo de sistema. Além de que os conceitos, como ferramentas de análise, podem 




4.4 SEMIÓTICA DA TIPOGRAFIA 
 
 
No caso do design tipográfico, pode-se considerar o caráter fundamentalmente visual da tipo-
grafia (linguagem visual gráfica verbal – como indica a estrutura da linguagem de Twyman, 
1982, no capítulo 2), além do verbal, visto que representa graficamente um código (verbal), 
ordenando elementos (signos tipográficos) de modo a estruturar a informação. Não somente o 
conteúdo verbal é determinante da potencial ‘leitura’, mas toda a estruturação tipográfica, 
desde as formas e atributos das letras até sua ordenação e relação com o espaço. É neste senti-
do, amplo e complexo, que Bringhurst (2006) refere-se à tipografia como “a forma sólida da 
linguagem”, Lupton (2006) como “a cara da linguagem” (sendo ‘linguagem’ considerada em 
ambos os casos no sentido de ‘código lingüístico’), e Solomon (1988, apud ARROYO, 2005) 
como “tipo-icono-grafia”. 
 
Também Stöckl (2005), considera os elementos tipográficos como signos complexos que com-
preendem vários níveis semióticos. Primeiramente a tipografia serve para codificar uma lingua-
gem (língua). Além deste nível elementar e automático, o tipo pode indicar a natureza do do-
cumento, valores emocionais ou ainda, indicar a condução da leitura através do layout, refor-
çando a estrutura temática de um dado texto e/ou facilitando o acesso à informação. Final-
mente, num terceiro nível semiótico da tipografia, os signos gráficos podem assumir qualidades 
pictóricas: letras assumem a forma de objetos reais, ilustrando-os. 
 
Estes três níveis semióticos da tipografia correspondem aos três tipos gerais de signos (em rela-
ção ao objeto), de acordo com a semiótica peirceana – ícone, índice e símbolo (STÖCKL, 
2005). Assim, têm-se a essência simbólica do primeiro nível; a indexicalidade do segundo nível 
e a iconicidade do terceiro. Os aspectos conotativos e pictóricos da tipografia podem ser vistos, 




que conduzem o olhar à percepção das propriedades gestálticas da ‘imagem’ (STÖCKL, 2005). 
 
Leeuwen (2005), citando Barthes (1973), toma o sentido do termo ‘conotação’ como uma 
‘importação’ de signos de um determinado âmbito para dentro de outro, onde, até então, não 
foram usados. Entende, assim, o aspecto conotativo como um recurso para a produção poten-
cial do sentido, podendo restringir-se quando a fonte (tipografia) é usada num contexto espe-
cífico, pois seu entendimento baseia-se no conhecimento cultural. Neste sentido, fornece e-
xemplos de fontes que carregam signos de outros domínios, como a Circuit, de Peter Grundy, 
1982, que ‘importa’ signos do âmbito de circuitos elétricos para o âmbito da forma das letras, 
conotando sentidos como ‘tecnicidade’, ou ‘engenharia’. 
 
Outro princípio semiótico apontado por Leeuwen (2005, p.140) é o da metáfora, ou ainda, “do 
potencial metafórico de características específicas das letras”. Segundo ele, os caracteres tipo-
gráficos vão além das considerações sobre sua legibilidade (ser mais ou menos legível) ou apre-
ciação estética (ser mais ou menos agradável esteticamente), podendo transmitir significados 
sobre eles mesmos. Através de características peculiares como peso, ângulo, arredondamento, 
formato, etc., os caracteres tipográficos podem, então, funcionar como metáforas, evocando 
sentidos relacionados a estas características (e.g. fonte ‘arredondada’ servindo como metáfora 
para ‘organicidade’, ‘naturalidade’, ‘feminilidade’). 
 
Dessa forma pode-se pensar numa iconicidade tipográfica em sentido estrito, englobando as 
três distinções do hipoícone – imagem, diagrama e metáfora. Enquanto na iconicidade imagética 
da tipografia caracteres e textos assemelham-se a, substituem ou formam figuras reconhecíveis, 
na iconicidade diagramática são representadas relações estruturais. Em estruturas tipográficas, 
com suas subdivisões em capítulos (no caso de livros), frases, pontuação, ênfases, espaçamen-
to, hierarquia e demais atributos gráficos (diagramação), pode-se observar a constituição de 
um diagrama das relações estruturais do texto (NÖTH, 1995). Finalmente, numa iconicidade 
metafórica da tipografia têm-se as características peculiares das letras evocando significados, 
como já mencionado, além das relações diagramáticas estruturais reconhecidas por convenção, 
como aquelas cujas características tornaram-se habituais e corriqueiras (relação entre a letra 





Há muito se evidenciam tais referências icônicas. Os primeiros livros impressos, por exemplo, 
através de pontuação, numeração de páginas e letras maiúsculas em vermelho sinalizando pa-
rágrafos, como lembra Gruszynski (2004), permitiam que o leitor construísse seus próprios 
meios de auxiliar a leitura (Figura 9). Ao longo dos séculos, poetas, artistas e designers, utili-
zando diversos sistemas de escrita, operaram rupturas, utilizando imagem como palavra e pala-











Figura 9 – Horae: ad usum Romanum. Impresso em Lyon por Jacobinus Suigus  
e Nicolaus de Benedictis, em 1499. 
Fonte: <http://www.tipografos. net/historia/prototipografos.html>  
Acesso em: 29 de fevereiro de 2008 
 
Figura 10 – Chove, poema de Caligramas, 1914, 
de Guilherme Apollinaire. 
Fonte: Hollis (2001, p.35). 
 
Figura 11 – Poema Terra (anos 50),  
de Décio Pignatari. 

























Mais recentemente, no estudo apresentado por Borges (2007) são referenciados trabalhos que 
levam ao extremo a questão da iconicidade da tipografia. Ela apresenta algumas fontes digitais 
(e.g. Figura 14 e 15) que, ao romperem com a estrutura da linguagem que as constitui, situam-
se nos limites do cognoscível, exigindo que o intérprete as decifre através de novas formas de 
leitura. Tal exercício, segundo a autora, é o que torna possíveis os processos de criação e ino-
vação das linguagens, uma vez que exigem a quebra de paradigmas formais e de estruturas 
simbólicas, transpondo o poder de significar aos índices e ícones.  
 
[Essas] mensagens cifradas, (...) em um primeiro momento parecem despidas de significado 
e obrigam o leitor a utilizar um processo de leitura e decodificação não usual àquele tipo de 
mensagem. Desenvolvidas sob as matrizes de linguagem verbal e visual e cuja estrutura pas-
sa do simbólico ao icônico, elas conformam diferentes tipos de raciocínio que além de segui-
rem uma estrutura lógica, possibilitam a abdução e propiciam a criatividade (BORGES, 
2007, p.5). 
 
Figura 12 – Herb Lubalin, Mother & Child. Título para o Ladies’ Home Journal. 
Fonte: Hurlburt, 1986. 
Figura 13 – Obras da artista Mira Schendel (anos 60 e 70). 











Nesse sentido, da re-significação, a tipografia entra num processo dinâmico, tornando-se me-
talinguagem e exercendo sua função poética, quando o ícone – signo imagético, diagramático 
e metafórico – projeta-se sobre o símbolo (PIGNATARI, 1983). 
 
4.4.1 Retórica tipográfica e funções comunicativas 
 
A tipografia também pode ser entendida em termos sintáticos, semânticos e pragmáticos. Nes-
te sentido, o nível sintático da tipografia compreende todos os arranjos e combinações de ele-
mentos tipográficos no espaço da página ou a estrutura do documento; a semântica da tipogra-
fia reside na abundância de significados conotativos derivados dos detalhes gráficos e nas qua-
lidades pictóricas. E, finalmente, a pragmática da tipografia se encarrega em avaliar o uso cor-
Figura 14 – Caracteres da fonte WENS de Ji Lee e a lógica de sua composição. 
Fonte: Borges (2007, p.6) 
Figura 15 – Diagrama de construção da fonte Univers Revolved. 
À direita, em cima: Reading is fun! Embaixo: Wake Up. Autor: Ji Lee. 





reto do tipo (e elementos gráficos do texto) para assegurar a eficácia dos efeitos pretendidos 
(STÖCKL, 2005). 
 
Essa eficácia da tipografia é determinada pela retórica: relações entre o designer, a audiência 
(leitor/receptor/usuário/consumidor) e a articulação entre texto, imagem e contexto. De acor-
do com Gruszynski (2004), ao tratar da leitura, o designer, como articulador de signos, é um 
solucionador de problemas comunicativos, visto que dialoga com um público, (re)construindo 
o texto do autor, considerando quem lê e a provável situação em que a informação será rece-
bida. O ordenamento de elementos (diagramação), a escolha dos tipos e as relações imagem-
texto, sugerem os sentidos a serem construídos pelo leitor. 
 
Alguns estudos sobre design do texto e leitura, porém, concentram suas investigações em 
questões referentes ao armazenamento e processamento da informação, desconsiderando as 
competências tipográficas (articulação retórica) das estruturas textuais e, por isso mesmo, to-
das as relações que podem ser estabelecidas a partir delas (BRISOLARA & FONTOURA, 
2007). 
 
A respeito destas competências, Arroyo (2005), argumenta que a tipografia opera, ao mesmo 
tempo, a retórica verbal e a retórica visual, uma vez que as letras são signos tanto lingüísticos 
(e aí se utilizam de artifícios discursivos, como as ‘figuras de retórica’) quanto visuais, exercen-
do várias ‘funções’. Neste sentido, propõe um paralelo entre as funções retóricas da linguagem 







Tabela 6 – Funções retóricas da tipografia. 








Ehses (1988) também propõe uma abordagem da tipografia (e do design gráfico) ancorada na 
retórica. A partir de definições-chave das figuras de retórica apresenta uma série de exemplos 
que aliam o ‘verbal’ e o ‘visual’21 (Tabela 7): 
 
 
               
(continua) 
 
                                               
21 Proposta introduzida por Bonsiepe (1999) já nos anos 60. 
Tabela 7 – Alguns dos exemplos fornecidos por Ehses (1988) sobre figuras de retórica aplicadas à tipografia. 




            (conclusão Tabela 7) 
 
 
A tipografia opera, desse modo, em estreita conexão com a mensagem lingüística e a estrutura 
do texto. Pode-se, assim, pensar em relações análogas entre tipografia e as funções comunica-
tivas da linguagem (língua) (STÖCKL, 2005). De acordo com o modelo (Esquema 10) das 
funções da linguagem proposto por Jakobson (1960, p.123, apud SANTAELLA & NÖTH, 
2004, p.133 e 134): 
 
O REMETENTE [emissor] envia uma MENSAGEM ao DESTINATÁRIO [receptor]. Para 
ser eficaz, a mensagem requer um CONTEXTO a que se refere (...) apreensível pelo desti-
natário, e que seja verbal ou suscetível de verbalização; um CÓDIGO, total ou parcialmente 
comum ao remetente e ao destinatário (ou, em outras palavras, ao codificador e ao decodifi-
cador da mensagem); e finalmente, um CONTATO, um canal físico e uma conexão psico-










Desse modo, cada função demonstra qual das seis está predominando no processo comunicati-
vo, pois podem existir simultaneamente. Assim, em uma mensagem orientada para o ‘contex-
to’ (no sentido do objeto do signo), predomina a função referencial, servindo para designar coi-
sas e descrever acontecimentos diários. A função emotiva é focada nas atitudes, emoções ou es-
tado de espírito do emissor (bem mais do que no conteúdo da mensagem). A função conativa 
(ou apelativa) é orientada prioritariamente para o destinatário (como acontece na propagan-
da). A função fática orienta-se no sentido de prolongar a comunicação, como uma forma de 
testar se o canal funciona (e.g. “alô”, “como vai?”, “você está me ouvindo”). A função metalin-
güística predomina quando a linguagem se refere a si mesma ou ao processo de comunicação – 
metalinguagem é o discurso sobre a linguagem, é a linguagem que se refere à própria lingua-
gem. E, a função poética é predominante numa mensagem focada em si mesma, onde sons, rit-
mos, forma das palavras, repetições e variações são mais importantes do que o conteúdo da 
mensagem (SANTAELLA & NÖTH, 2004). 
 
Estabelecendo uma analogia entre as funções da linguagem de Jakobson e a tipografia, Stöckl 
(2005) observa que a última também opera múltiplas funções (a) ao reforçar mensagens ver-
bais, representando virtualmente objetos; (b) ao dizer algo sobre a natureza ou estado emocio-
nal do escritor, ao antecipar inclinações estéticas dos destinatários ou ao indicar a natureza do 
contato comunicativo entre escritor e leitor; (c) ao estruturar visualmente uma mensagem 
verbal e expor sua lógica compositiva; (d) ao enfatizar a materialidade do ‘meio’ (instrumen-
Esquema 10 – M odelo de Jakobson (1960) dos fatores constitutivos da comunicação 
verbal (em maiúsculas) e as funções da comunicação correspondentes. 




tos, materiais e ações aplicadas em sua produção) no qual é veiculada; (e) ao funcionar como 
um código que é produzido e interpretado mediante tendências culturais e conotações especí-
ficas dos recursos gráficos. 
 
Considerando, então, os efeitos comunicativos da tipografia, Stöckl (2005, p. 212-213) aponta 
quatro amplos modos de operação que elucidam os aspectos cognitivos e a dinâmica semiótica 
da produção gráfica de sentido: (a) a tipografia estrutura o espaço visual e, assim, cria um ba-
lanço óptico e formas textuais ordenadas, conduzindo a atenção do leitor ao formar um ‘mapa 
de navegação’ pela página; (b) o design (tipo)gráfico tem um forte potencial pictórico, tanto 
que é capaz de formar signos visuais, como ícones, referindo-se a determinados objetos, esta-
dos de coisas ou ações relacionadas de um modo ou outro à mensagem do texto verbal, além 
de que, a referência ao material gráfico e tecnológico de que o texto é feito, pode também ser 
pictórica; (c) significados tipográficos referem-se à pragmática das estruturas lingüísticas onde 
se superimpõem, acompanham, reforçam ou acentuam as estruturas sintática, semântica, pro-
sódica e oral do texto verbal; e (d) a tipografia reproduz e reconfigura convenções culturais a-
través das mídias; qualquer novo design gráfico será criado e interpretado contra um pano de 
fundo (repertório/experiência) a partir do qual usuários da tipografia aprendem sobre o código 
e seus significados, ao mesmo tempo em que ampliam-se e aprimoram-se os recursos tipográfi-
cos. 
 
A tipografia assim considerada, como um sistema de comunicação, uma linguagem tanto ver-
bal como visual, que produz determinados sentidos, sendo estes dependentes de um contexto 
cultural, caracteriza-se como um verdadeiro sistema de significação. É sob este prisma que se 
propõe a elaboração de um modelo de análise da tipografia com abordagem semiótica, cujo de-

















Neste capítulo apresenta-se a proposição de um modelo analítico da tipografia, com aborda-
gem semiótica. O modelo proposto visa descrever semioticamente a tipografia, considerando 
seus atributos enquanto signo em si, enquanto signo que faz referência a alguma outra coisa e 
enquanto signo inserido e atuante num determinado contexto. Pretende, desta forma, apontar 
os possíveis caminhos pelos quais deram-se as escolhas dos sujeitos não-experts por uma deter-
minada tipografia (typeface) e por uma determinada estrutura tipográfica (articulação visual-
gráfica). 
 
Esse tipo de investigação pode em muito contribuir para a formação do conhecimento em de-
sign (questões pragmáticas22) na medida em que se propõe a fornecer informações tanto sobre 
os sujeitos sociais (seu entendimento sobre a linguagem gráfica verbal, grau de alfabetismo vi-
sual, etc.) como sobre o contexto cultural (tempo e espaço) em que se inserem.  
 
Considerando-se que os sujeitos não-experts atuam, juntamente com o design, como indicado-
res de sua cultura através do que comunicam e produzem, suas produções (tipo)gráficas po-
dem, também e necessariamente, ser tomadas como reflexo de um determinado contexto cul-
tural e passíveis de investigação. Até mesmo porque, com o desenvolvimento tecnológico e o 
acesso cada vez maior aos meios de produção e reprodução tipográficas informatizados, os su-
jeitos não-experts cada vez mais contribuem (mesmo que involuntariamente) para a configura-
ção de um ‘panorama tipográfico’. 
 
                                               
22 Em se tratando do design gráfico /design da informação, a ‘pragmática’ se refere ao estudo do uso e produção de elementos 
visuais e verbais no contexto comunicacional, considerando seus efeitos na interação social. Nas questões pragmáticas impli-
cam-se, então, aspectos concernentes à cultura, grau de alfabetismo visual e características dos sujeitos/usuários, usabilidade, 
emoção e processamento da informação (percepção, compreensão, crenças e atitudes, motivação, etc.), dentre outros. O en-
tendimento destes processos permite compreender melhor os sujeitos envolvidos, o meio social e cultural, e, consequentemen-





Sendo assim, investigar como um sujeito leigo resolve um problema visual-gráfico – no caso 
aqui, particularmente tipográfico – e o que o leva a fazê-lo de um determinado modo, possibili-
ta delinear o tipo de relação estabelecida entre este sujeito e a linguagem visual gráfica verbal 
(tipografia). Em outras palavras, este tipo de investigação aponta como as pessoas configuram 
a linguagem gráfica verbal em determinadas situações e como entendem (processam, interpre-
tam) o que produzem – o que está diretamente ligado ao seu grau de alfabetismo visual, famili-
aridade (experiência, repertório) e contexto. 
 
Neste sentido, vários são os parâmetros a serem considerados para uma análise consistente de 
tais documentos (materiais tipográficos produzidos por sujeitos não-experts). Parâmetros estes 
que devem dar conta não somente dos aspectos sintáticos, mas também apontar as prováveis 
associações semânticas do material, bem como suas características contextuais. 
 
Assim, a partir dos conceitos, nomenclaturas e princípios referentes à tipografia e à prática ti-
pográfica do cotidiano, apresentados no capítulo 3 desta pesquisa, e a partir dos preceitos se-
mióticos apresentados no capítulo 4, propõe-se um cruzamento entre estes dois campos – tipo-
grafia e semiótica – através da estruturação de um modelo analítico. 
 
O modelo proposto caracteriza-se enquanto instrumento de análise a ser utilizado em contex-
tos específicos por pesquisas de cunho etnográfico e compreensivo, onde deve atuar como uma 
operação metodológica da fase das descrições que, aliada a outras operações, pode servir de 
base à fase interpretativa (maiores explanações no item 5.3.1). 
 
 
5.2 BASES PARA O MODELO 
 
 
5.2.1 Aspectos tipográficos 
 
Os aspectos tipográficos considerados para a elaboração do modelo analítico baseiam-se nos 
apontamentos de Walker (2001), nos domínios da tipografia definidos por Stöckl (2005) – mi-




tulo 3, além da consideração aos métodos de descrição tipográfica (vários autores) e aos méto-
dos de configuração da linguagem gráfica identificados por Twyman (1979) – linear puro, line-
ar interrompido, lista, linear ramificado, matriz, não linear dirigido e não linear aberto – tam-
bém explicitados no capítulo 3. Partindo-se, então, das categorias (domínios da tipografia) es-
tabelecidas por Stöckl (2005), realizou-se a redefinição das variáveis e considerou-se a inser-
ção dos métodos de configuração da linguagem gráfica (proposta de Twyman, 1979) na cate-
goria da ‘macrotipografia’, visto que estes se referem às características gerais de um documen-
to. Assim, para descrever a forma como se apresentam e se agrupam os signos tipográficos, ou 
seja, para a descrição de suas características ‘formais’, foram definidos os seguintes parâmetros: 
 
1) Microtipografia (design de fontes e signos gráficos individuais) 
(a) Tipo / typeface (Garamond, Helvetica, Arial, Times, etc.); 
(b) Letra feita à mão (manuscritos ou letras desenhadas); 
(c) Tamanho do tipo (pontos); 
(d) Estilo do tipo (traçado, características); 
(e) Cor do tipo (positivo x negativo ou colorido); 
(f) Caixa alta / caixa baixa; 
(g) Capitulares (ornamentada/colorida); 
(h) Ênfase tipográfica (sublinhado, itálico, negrito, etc.). 
2) Mesotipografia (configuração de signos gráficos em linhas e blocos de texto) 
(a) Espaçamento entre letras (padrão, espaçado, reduzido, etc.); 
(b) Espaçamento entre palavras (estreito, largo, etc.); 
(c) Espaçamento entre linhas (espaço duplo/simples);  
(d) Alinhamento (à esquerda, à direita, centralizado, justificado); 
(e) Posição/direção das linhas (horizontal, vertical, diagonal, circular, etc.); 
(f) Recuos e parágrafos (tamanho dos blocos de texto, distância entre blocos). 
3) Macrotipografia (estrutura gráfica de todo o documento) 
(a) Dispositivos de organização da informação (titulação hierárquica, numeração, índi-
ces, notas, etc.);  





(c) Mistura de fontes e/ou diferentes modos de produção tipográfica (fontes caligráficas, 
serifadas, sem serifa, letras feitas à mão, etc.); 
(d) Agrupamento de texto, gráficos e imagens (relação imagem-texto); 
(e) Método de configuração da linguagem gráfica verbal (linear puro, linear interrompi-
do, lista, matriz, etc.). 
4) Paratipografia (materiais, instrumentos e técnicas de reprodução tipográfica) 
(a) Qualidade material do meio (qualidade do papel ou outro suporte, espessura, forma-
to, superfície, etc.); 
(b) Práticas de reprodução (tipo)gráfica (tecnologia utilizada para reprodução do escrito: 
manual; mecânica; digital; híbrida). 
 
No intuito de tornar o modelo aqui proposto mais abrangente e funcional, algumas variáveis 
foram acrescentadas e outras foram reposicionadas em relação à estrutura proposta por Stöckl 
(2005) (ver Tabela 2, p.77-78). Assim, na microtipografia foram considerados os diferentes 
modos de obtenção dos caracteres, ou seja, considerou-se não só a incidência de tipos mecâni-
cos ou digitais, mas também a escrita à mão e/ou letras desenhadas; assim como os aspectos vi-
suais dos tipos (capitulares, ênfases tipográficas) foram considerados como pertencentes à ca-
tegoria micro. Recuos e parágrafos foram considerados pertencentes ao domínio da mesotipo-
grafia, visto que se referem aos blocos de texto. Mancha (tipo)gráfica e mistura de fontes fo-
ram considerados como aspectos pertencentes à categoria da macrotipografia, além da inser-
ção do parâmetro ‘método de configuração da linguagem gráfica verbal’, já mencionado. Fi-
nalmente a paratipografia encerra os aspectos referentes à ‘reprodução’ tipográfica (qualidade 
do meio e tecnologia empregada para reprodução ou impressão – fotocópia, impressão laser, ja-
to de tinta, etc.), independentemente do modo como o documento foi ‘produzido’ (se escrito à 
mão, desenhado ou escrito por métodos mecânicos ou automatizados). 
 
5.2.2 Aspectos semióticos 
 
Como visto no capítulo 4 desta pesquisa, o signo tipográfico pode ser tomado como um sistema 
de significação, operando múltiplas funções que não só a de codificar a linguagem (língua). 
Deste modo, a partir das argumentações já apresentadas (capítulo 4) sobre uma semiótica da 




com as quais o uso/escolha de determinada tipografia e estrutura tipográfica podem estar rela-
cionadas. De acordo com a natureza destas relações, elas podem ser predominantemente: (1) 
Icônicas – (a) associação imagética; (b) conteúdo do texto (retórica tipográfica); (c) aborda-
gem estética; (2) Indiciais – (d) aparato tecnológico (defaults / experimentações); (e) expressão 
lingüística (forma oral / forma escrita); ou (3) Simbólicas – (f) noção de autoridade / formalida-
de / convenções. 
 
(a) Associação imagética: quando a escolha por uma determinada tipografia baseia-se na sua 
semelhança com a aparência de alguma outra coisa. 
(b) Conteúdo do texto (retórica tipográfica): quando uma determinada estrutura diagramá-
tica é utilizada por já ser conhecida e recorrente (“sempre fiz assim”; “aprendi a fazer 
assim”) ou quando é referência para um gênero/estilo específico (como a estruturação 
em colunas e chamadas para um jornal). 
(c) Expressão estética e/ou idiossincrática: quando a escolha por uma determinada tipogra-
fia se dá por suas características formais em conotação a determinados sentidos (indi-
cando um estilo), ou ainda por questões idiossincráticas (gosto pessoal, humor, estado 
de espírito). 
(d) Aparato tecnológico: quando as escolhas por determinada tipografia e/ou estrutura tipo-
gráfica é feita, evidentemente, a partir dos meios utilizados (ou pelas limitações deste), 
como o default do computador, ou experimentações sugeridas/promovidas pelo meio. 
(e) Expressão lingüística: quando a escolha acompanha unicamente o sentido lingüístico do 
escrito, reforçando ou acentuando as estruturas sintática, semântica, prosódica e oral 
do texto verbal (como quando há a repetição de letras para enfatizar a pronúncia ou 
vários pontos de exclamação para acentuar a expressão). 
(f) Autoridade/formalidade/convenções: escolhas baseadas no grau de autoridade e/ou forma-
lidade atribuídas ao documento, determinando o uso de certas convenções e estruturas 
compositivas. 
 
Entretanto, os signos não dependem somente de ‘convenção’, de repertório, mas também de 
que funcionem numa determinada ‘situação’ (WALTHER-BENSE, 2000). Considerando-se 
que “(...) as características da linguagem escrita são sempre formadas por variáveis de natureza 




numa determinada língua, num determinado tempo” (BARON, 1998, p.53 apud WALKER, 
2001, p.10), estabeleceram-se também categorias contextuais nas quais se insere o documento 
a ser analisado: (a) tipo de documento (gênero); (b) objetivo do trabalho; (c) audiência; (d) 
circunstâncias de uso; (e) época (ano); (f) localização geográfica e ambiente. 
 
(a) Tipo de documento (gênero): definição da natureza do documento produzido (carta, 
panfleto, jornal, cartaz/anúncio, trabalho escolar, etc.). 
(b) Objetivo do trabalho: propósito com que o sujeito desenvolveu tal material; intenção da 
mensagem. 
(c) Audiência: público a quem o documento se destina. 
(d) Circunstâncias de uso/veiculação: proporções do material produzido; suporte (fi-
xo/móvel); características peculiares. 
(e) Época (ano): identificação temporal do material produzido. 
(f) Localização geográfica e ambiente: identificação local (cidade/país) do documento e am-
biente específico em que se dá sua veiculação (ex.: igreja, universidade, ruas, super-
mercado, escola, etc.). 
 
Sendo assim, as categorias estabelecidas nos itens 5.2.1 e 5.2.2 foram agrupadas de modo a ca-
racterizar três dimensões distintas para a análise da tipografia: (a) dimensão formal; (b) dimen-
são sígnica; (c) dimensão contextual. 
 
(a) Dimensão formal: dimensão do signo tipográfico em si mesmo, tal como se apresenta em 
suas características formais e em suas relações estruturais (sintáticas). Compreende os 
campos da micro, meso, macro e paratipografia. 
(b) Dimensão sígnica: dimensão que diz respeito ao potencial do signo tipográfico de fazer 
referência a alguma outra coisa, à qualidades extrínsecas. Estas referências podem ser 
baseadas em relações icônicas, indiciais e/ou simbólicas. O signo tipográfico é priorita-
riamente um símbolo e, por isso mesmo, detém características icônicas e indiciais. As 
categorias discriminadas no modelo pretendem auxiliar na identificação do tipo de re-
lação proeminente, no qual foram baseadas as escolhas por uma determinada tipografia 




(c) Dimensão contextual: dimensão que situa o signo tipográfico num determinado contex-
to, discriminando as variáveis que influenciam diretamente sua estruturação. 
 
Assim como os domínios da tipografia (micro, meso, macro e para – dimensão formal) são in-
terdependentes, sobrepondo-se, conforme já advertido por Stöckl (2005), também na dimen-
são sígnica pode ocorrer semelhante situação, onde as escolhas tipográficas são feitas a partir 
de convenções e normas aprendidas (ground simbólico), mas que eventualmente se caracteri-
zam, prioritariamente, por aspectos icônicos e indiciais. No caso das relações icônicas podem 
ser identificadas, ainda, características prioritariamente imagéticas (o que o modelo designa 
como ‘associações imagéticas), diagramáticas (designado como ‘conteúdo do texto’ no mode-
lo) ou metafóricas (que no modelo apresenta-se como ‘expressão estética ou idiossincrática’), 
sem desconsiderar-se, contudo, o ‘encapsulamento’ de um nível pelo outro (uma terceiridade 
que encerra uma secundidade que encerra uma primeiridade). 
 
Sendo assim, o modelo se propõe maleável e adaptável às diversas situações de análise, onde o 
foco da dimensão sígnica pode estar tanto nas relações icônicas quanto nas indiciais ou simbó-
licas, ou ainda, pode dar-se simultaneamente, apresentando características que evidenciam os 
três tipos de relações sígnicas. No caso da dimensão formal, o foco da análise pode estar por 
vezes na microtipografia, por outras na macrotipografia, por exemplo. Assim, dependendo do 
tipo de material a ser analisado (volume de texto, tipo de documento, etc.) pode-se suprimir a 
discriminação referente à microtipografia e focar a descrição nos aspectos da meso ou macroti-
pografia; como também pode haver a situação onde a microtipografia seja a mais relevante e 
passível de análise, sendo as demais, suprimidas. O modelo comporta-se, deste modo, como 
um guia descritivo, para o apontamento das características essenciais do material analisado, fa-
zendo referência tanto à configuração formal do documento e sua inserção contextual, como 
às associações que ele suscita. 
 
A seguir, a estruturação do modelo analítico da tipografia, levando-se em conta seus aspectos 
tanto tipográficos quanto semióticos, com vistas ao estudo de materiais produzidos por sujeitos 











5.2.3 Exemplificação das descrições 
 
Conforme anunciado na introdução da presente pesquisa, especificamente no item 1.4.2 (limi-
tações da pesquisa), esta não se propõe à ‘aplicação’ do modelo analítico apresentado, e sim à 
sua formulação, tendo como fundamento sólidas bases teóricas. 
 
Porém, no intuito de elucidar a aplicação do modelo, realizaram-se algumas exemplificações 
que demonstram como proceder com as descrições. Os documentos apresentados (Figuras 16 e 
17) fazem parte do contexto escolar e foram escolhidos tomando-se por base os argumentos de 
Walker (2001), segundo os quais o entendimento sobre a organização gráfica da escrita pro-




vém do que foi aprendido na escola. Tais documentos, contudo, visam somente exemplificar o 
uso do modelo analítico aqui proposto. 
 
O primeiro exemplo (Figura 16) trata-se da capa de um trabalho escolar, realizado por estu-
dante da 9ª série do ensino fundamental; o segundo exemplo (Figura 17) é de um trabalho es-









Figura 16 – Trabalho escolar (capa), 9ª série do ensino fundamental. 



























5.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O MODELO E SUA APLICABILIDADE 
 
 
A utilização do modelo analítico fornece informações (descritivas) sobre a seleção tipográfica 
do documento e sobre sua estrutura e método de configuração (ambos na dimensão formal), e 
sobre os possíveis fatores que influenciaram estas escolhas (sígnicos e contextuais).  
 
Walker (2001, p.29) alerta, contudo, que 
 
um dos problemas em se conduzir análises de documentos produzidos por designers não-
experts é que, em face do material, não sabemos exatamente como um documento particular 
foi verdadeiramente projetado, ou como as decisões foram verdadeiramente feitas, e [sendo 
assim], temos que inferir estas informações a partir da evidência gráfica que nos é apresen-
tada. Isto ajuda a situar uma mensagem ou documento particular dentro de um contexto 
social e, ainda que a descrição do uso de determinadas convenções espaciais e gráficas pos-
sam ser interpretativas [subjetivas], ela é um reconhecimento importante do fato que o de-
sign (seja feito por um expert ou por um não-expert) é um processo influenciado e afetado 
por diversos fatores. 
 
E ainda Santaella (2005, p.43), a respeito de análises semióticas, afirma não haver “nenhum 
critério apriorístico que possa infalivelmente decidir como uma dada semiose funciona, pois 
tudo depende do contexto de sua atualização e do aspecto pelo qual é observada e analisada”. 
Porém, mesmo não havendo receitas, ressalta que há conceitos e uma lógica para a possível a-
plicação da análise, que deve ser respeitada. 
 
Conforme já mencionado na introdução desta pesquisa, o modelo analítico aqui apresentado 
deve ser utilizado em contextos específicos por pesquisas de cunho etnográfico e compreensi-
vo, atuando como uma operação metodológica da fase das descrições. Num primeiro momento 
a leitura feita pelo pesquisador, tendo por base a evidência gráfica (o material produzido) – tal 
como indica Walker (2001) – situa o documento contextualmente e infere as possíveis razões 
que impulsionaram a escolha por uma determinada tipografia e/ou estrutura tipográfica. Por is-
so mesmo, recomenda-se que a análise seja complementada por outras fontes de informação, 
tal como uma entrevista com quem produziu o documento tipográfico, ou, preferencialmente, 
através da observação do sujeito produzindo este material. Deste modo o pesquisador poderá 
confirmar suas inferências e realizar descrições e interpretações mais coerentes com o fato em-





5.3.1 Sobre a inserção metodológica do modelo proposto 
 
O modelo analítico aqui proposto insere-se na concepção de Lopes (2005) sobre metodolo-
gia23, que considera as instâncias paradigmáticas formadoras do discurso e as fases sintagmáticas 
orientadoras da prática científica (Quadro 6). Conforme exposto nos quadros abaixo, o mode-
lo paradigmático (teoria metodológica) (Quadro 7) e o modelo sintagmático (prática metodo-
lógica) (Quadro 8) construídos, ao atuarem, dinâmica e simultaneamente, formam o modelo 














Um paradigma sempre contém os conceitos fundamentais ou as categorias mestras de compre-
ensão e inteligibilidade para todos os discursos que acontecem sob seu domínio, bem como es-
tabelece os tipos de relações lógicas de atração/repulsão, aceitação/negação entre os conceitos 
e categorias estabelecidas. Definir paradigma desta forma é entendê-lo em um triplo sentido: 
semântico, lógico e ideológico. Semanticamente, o paradigma determina a compreensão e a 
inteligibilidade, dando sentido ao desenvolvimento do trabalho. Logicamente o paradigma de-
termina as operações lógicas determinantes. Ideologicamente, ele é a base para as associações, 
                                               
23 A autora faz uma diferenciação entre a metodologia da pesquisa e a metodologia na pesquisa. A primeira é a teoria metodo-
lógica: indica o domínio do estudo dos métodos numa ciência particular, situa-se no plano do paradigma, fornecendo tanto 
modelos teóricos (concepção do social) como modelos metodológicos (concepção da investigação do social). A segunda é a 
prática metodológica: indica os métodos (conjunto de decisões e opções particulares que são feitas ao longo do processo de in-
vestigação) efetivamente usados numa pesquisa e suas aplicações. 
Quadro 6 – Paradigma e sintagma na metodologia da pesquisa. 










Segundo o modelo de Lopes (2005), a orientação paradigmática da pesquisa dá-se através das 
instâncias epistemológica, teórica, metódica e técnica, construtoras do discurso científico. A 
instância epistemológica exerce uma função de vigilância crítica na pesquisa, estabelecendo as 
regras de sua execução e validade, a começar pela ruptura epistemológica entre objeto científi-
co e objeto real. O objeto científico não é algo tomado a priori, segundo noções do senso co-
mum, pois é também uma construção, estruturado a partir de um determinado ponto de vista.  
 
A ruptura epistemológica é realizada efetivamente por meio da instância teórica. A instância 
teórica estabelece “um corpo sistemático de enunciados e (...) sua formulação conceitual, vi-
sando captar e explicar os fatos” (LOPES, 2005, p.124). Desse modo, a teoria fornece o cami-
nho adequado a ser seguido, considerando-se as questões de pesquisa (formulação teórica do 
objeto), e realiza a ligação dos conceitos (explicitando-os) aos métodos e técnicas. No contex-
to da presente pesquisa, por exemplo, tal direcionamento baseia-se nos fundamentos lógicos e 
epistemológicos da teoria semiótica. 
 
Na instância metódica da pesquisa dá-se a objetivação da problemática formulada. É o espaço 
do método propriamente dito, o qual fornece quadros de análise (operações analíticas) funda-
mentados na teoria e que visam a explicação e a compreensão do fenômeno (objeto analisado) 
(LOPES, 2005).  
Quadro 7 – Componentes paradigmáticos do modelo metodológico. 





Finalmente, é na instância técnica que se constroem os dados. Essa construção se dá através 
de procedimentos de coleta de informações e das transformações destas, sempre num esforço 
de objetivação, ou seja, os procedimentos adotados para a construção dos dados devem sempre 
relacioná-los à perspectiva teórica adotada. Esses procedimentos, ou operações técnicas com-
preendem: a observação (que transforma a informação obtida em dado ‘utilizável’, compatível 
com a teoria adotada), a seleção (técnicas que selecionam e classificam os dados visando a 
descrição – como no caso da análise de conteúdo) e a operacionalização (que realiza a cone-
xão entre o conceito e o fato empírico)(LOPES, 2005). 
 
Já de acordo com a orientação sintagmática do modelo metodológico de pesquisa, têm-se as di-
ferentes fases metodológicas, que, através de suas operações, constituem a prática da pesquisa. 
Segundo Lopes (2005) estas fases compreendem a definição do objeto, a observação, a descri-
ção e a interpretação.  
 
A definição do objeto é uma fase totalmente teórica, realizada sempre em função do fenômeno 
que se quer investigar. Dentro desta fase orientam-se as seguintes operações metodológicas: o 
problema de pesquisa, o quadro teórico de referência e a formulação das hipóteses. Da consti-
tuição problema de pesquisa (questão crucial a ser respondida pela pesquisa) decorrem a elu-
cidação dos conceitos envolvidos (e sua operacionalização) e os objetivos da pesquisa. O qua-
dro teórico de referência diz respeito ao enquadramento teórico do objeto de pesquisa (a partir 
de um determinado paradigma científico) e o ‘estado da arte’ (pesquisa bibliográfica sobre as 
pesquisas já existentes) da questão a ser investigada. As hipóteses, por sua vez, funcionam co-
mo uma conexão entre teoria e investigação, sugerindo relações entre conceitos e fatos (LO-
PES, 2005). 
 
A fase da observação visa coletar e reunir evidências concretas que representem o que há de 
essencial no fenômeno investigado, realizando a ruptura epistemológica na prática. Esta fase 
abrange duas operações: a amostragem e a coleta de dados. As técnicas de amostragem delimi-
tam o universo de investigação e devem ser orientadas em função do tipo de pesquisa que está 
sendo realizada, ou seja, devem ser definidas de acordo com o objeto de pesquisa e sua pro-




como entrevistas, questionários, história oral, etc. – têm por objetivo reunir informações ou 














A fase da descrição realiza-se por meio de operações de análise descritiva e divide-se em dois 
passos: o primeiro caracteriza-se por procedimentos de organização, crítica e classificação dos 
dados coletados; o segundo passo diz respeito aos procedimentos propriamente analíticos, ou 
‘métodos descritivos’ – como, por exemplo, o monográfico, o etnográfico, a análise de conteú-
do –, onde o fenômeno concreto é descrito através de suas características essenciais, ou seja, 
por meio da descrição o fenômeno é relacionado com as variáveis que intervêm em sua produ-
ção, sob uma forma sintética. Segundo Lopes (2005), a seleção ou combinação dos métodos 
deve seguir a natureza da unidade a ser investigada, e esta escolha acarreta também o uso de 
determinadas técnicas de coleta de dados. 
 
A fase da interpretação compreende a teorização dos dados empíricos dentro da perspectiva 
teórica adotada pela pesquisa. Esta perspectiva (quadro teórico de referência) fornece ‘méto-
dos interpretativos’ que visam explicar o fenômeno investigado – como, por exemplo, o méto-
do dialético, o método funcionalista e o método compreensivo – mediante operações lógicas 
de síntese, levando à abstração e à generalização (LOPES, 2005). 
 
 
Quadro 8 – Componentes sintagmáticos do modelo metodológico. 








Considerando-se as explanações acima sobre as instâncias e fases de uma pesquisa, torna-se 
notória a inserção do ‘modelo analítico e semiótico da tipografia’ dentro da fase das descrições, 
atuando como uma operação de análise descritiva. Desse modo o modelo deve ser encarado 
como uma etapa da pesquisa que, conforme já mencionado, deve ser apoiada em outras fontes 
de informação, como entrevistas ou observação do sujeito produzindo o material tipográfico. 
Estes dados – as descrições de materiais produzidos por sujeitos não-experts geradas pelo mode-
lo aqui proposto e as informações fornecidas por estes sujeitos a respeito do que produziram – 
juntos, podem então servir de base à fase interpretativa.  
 
O modelo se propõe, então, a realizar um ‘diagnóstico’ sobre o material tipográfico analisado, 
porém, deve-se salientar que o modelo analítico e semiótico da tipografia, aqui apresentado, 
atua como um mecanismo de auxílio ao estudo e compreensão do signo tipográfico e sua estru-






Quadro 9 – Modelo metodológico de pesquisa. 






6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
A pesquisa realizada procurou, através de sólidas bases teóricas, compreender a inserção do 
design na dinâmica da cultura e na formação da cultura material (cultura visual-gráfica), mas 
atentando para o fato de que as produções visual-gráficas de sujeitos não-experts em design 
também contribuem para esta formação.  
 
Com foco na linguagem visual gráfica verbal (a tipografia), apresentou-se o signo tipográfico 
como um verdadeiro sistema de significação, que não se limita à função de representar grafi-
camente o código lingüístico, que detém aspectos conotativos e que opera tanto a retórica 
verbal quanto a visual.  
 
Atentou-se para a necessidade do desenvolvimento de um alfabetismo ‘visual’ e para a impor-
tância de se promover investigações referentes à linguagem visual gráfica verbal, seus efeitos 
na interação social, suas transposições e adaptações (de um meio e/ou suporte para outro), 
seus múltiplos sentidos.  
 
Para tanto, buscou-se amparo na teoria semiótica e destacou-se a tipografia do cotidiano como 
área fértil para o estudo da linguagem visual gráfica verbal. Tendo em vista a natureza deste 
tipo de investigação, procurou-se contribuir teórica e metodologicamente através da formula-
ção de um modelo para a análise da tipografia produzida por sujeitos não-experts em design (ti-
po)gráfico.  
 
Tal proposição aproxima o universo da tipografia e da semiótica e sugere que investigar a pro-
dução tipográfica desses sujeitos pode fornecer informações úteis à pragmática do design, ao 








6.1 QUANTO AO PROBLEMA E AOS OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
 
A resposta ao problema de pesquisa – Quais aspectos devem ser considerados e discriminados para 
a formulação de um modelo analítico da tipografia produzida por não-experts, considerando-se as di-
mensões tanto tipográficas quanto semióticas? – foi apresentada através da própria constituição do 
modelo. A partir da pesquisa teórica realizada, vários aspectos relativos à tipografia e à semió-
tica foram investigados, apresentados e articulados, determinando quais os parâmetros neces-
sários para a formulação do modelo analítico em questão. Assim, a resposta ao problema for-
mulado pode ser (diretamente) encontrada no capítulo 5, onde apresentam-se as dimensões 
analíticas do modelo e suas respectivas variáveis, ou seja, onde são discriminados os aspectos 
necessários para uma análise descritiva e semiótica da tipografia produzida por não-experts. 
 
Em relação aos objetivos traçados nesta pesquisa, observa-se que estes foram alcançados: O 
objetivo geral – ‘desenvolver um modelo descritivo com abordagem semiótica para análise de 
materiais tipográficos produzidos por sujeitos não-experts’ – foi, evidentemente, alcançado com 
a formulação e apresentação de tal modelo. Os objetivos específicos foram atingidos através 
das explanações e formulações teóricas desenvolvidas ao longo dos capítulos. 
 
No segundo capítulo, ao se discutir questões sobre a percepção do ambiente circundante, es-
truturado por linguagens, sendo estas formadas por meio de signos e vinculadas a um determi-
nado contexto cultural, pôde-se perceber o design como sendo uma destas linguagens, como 
formador da cultura material. Considerou-se também a importância do desenvolvimento de 
um alfabetismo visual, fundamental para melhor compreender o ambiente cultural e nele atu-
ar, tanto no sentido da fruição das mensagens como no sentido da produção destas. Deste mo-
do, considerou-se também o papel dos sujeitos que, embora não-experts em design, também 
produzem informações (tipo)gráficas segundo seu repertório e situação contextual. Seguindo 
este princípio, apresentaram-se também considerações sobre o sujeito e seus processos percep-
tivos/cognitivos e, no terceiro capítulo, apresentou-se o estudo desenvolvido por Walker 
(2001), que trata da tipografia produzida por pessoas que não são designers profissionais (como 




conclui-se que o objetivo específico de ‘reconhecer o papel dos sujeitos não-experts em design 
na formação da cultura (tipo)gráfica’ foi alcançado.  
 
No terceiro capítulo, além de reafirmar-se o caráter social do design, abordaram-se questões 
inerentes à linguagem visual gráfica (linguagem semioticamente interpretável, articulada pelo 
design), particularmente à linguagem visual gráfica verbal (tipografia). Foram apresentadas 
considerações sobre métodos de configuração da linguagem gráfica, sobre terminologia, sintaxe 
e retórica tipográfica, bem como alguns métodos de descrição da tipografia, além de argumen-
tações sobre a tipografia no cotidiano. Considera-se, então, que o objetivo específico de ‘inves-
tigar possibilidades de articulação e análise da linguagem visual gráfica verbal (tipografia)’ 
também foi alcançado. 
 
O quarto capítulo dedicou-se à apresentação da teoria semiótica e suas possíveis conexões com 
o design, particularmente com a tipografia, promovendo, assim, uma aproximação entre estes 
dois universos. Tal aproximação culminou no quinto capítulo, com a proposição do modelo 
analítico da tipografia com abordagem semiótica. Deste modo o objetivo específico de ‘promo-
ver uma aproximação entre os universos da tipografia e da semiótica’, foi plenamente atingido. 
 
 
6.2 QUANTO ÀS CONTRIBUIÇÕES 
 
 
Conforme aponta Walker (2001, p.15), “as pessoas crescem com uma consciência voluntária 
ou involuntária sobre a história da linguagem gráfica e o que é culturalmente apropriado. Pou-
cos escapam da influência da palavra impressa na forma de livros, jornais, etc. (...) e da cres-
cente influência da palavra digital, como o e-mail e a web”. A partir daí, das diversas lingua-
gens (tipo)gráficas com as quais entram em contato diariamente, as pessoas formam seu reper-






Nas palavras de Mandel (2006, p.173) “à medida que a sociedade, carregada de toda sua he-
rança cultural, se reconhece no espelho oferecido pelos (...) caracteres, a escrita torna-se dela, 
a marca e a imagem desta sociedade”. 
 
Investigar como e por que sujeitos não-experts organizam visualmente um texto em determina-
do tipo de documento é uma forma de entender seu raciocínio, suas escolhas, sua cultura. 
Questões imprescindíveis à pragmática do design.  
 
Nesse sentido a pesquisa apresentada torna-se uma contribuição metodológica, ao fornecer um 
modelo descritivo e semiótico para a análise da tipografia produzida por sujeitos não-experts em 
design (tipo)gráfico. O modelo formulado se propõe a investigar variações possíveis na lingua-
gem tipográfica, como, por exemplo, em relação a diferentes tecnologias (o que inclui transpo-
sições e adaptações de estruturas tipográficas de sistemas analógicos para sistemas digitais) ou 
diferentes épocas e culturas; além de investigar questões concernentes ao sujeito e seus proces-
sos cognitivos. Com isso contribui diretamente com o campo do design gráfico (e informacio-
nal) e tipografia. 
 
Já em relação à articulação de idéias e conceitos e ao estreitamento das relações entre tipogra-
fia e semiótica, a pesquisa caracteriza-se por suas contribuições teóricas, promovendo um novo 
olhar sobre as questões suscitadas.  
 
 
6.3 QUANTO ÀS SUGESTÕES PARA FUTUROS TRABALHOS 
 
 
Como indicação para pesquisas posteriores, sugere-se, naturalmente, a aplicação do modelo 
aqui proposto, além de várias possibilidades de abordagem, a partir de sua utilização. Dentre 
elas: 
 





- investigação sobre como se apresenta a linguagem gráfica verbal num mesmo documento 
produzido em diferentes tecnologias;  
- investigação sobre um mesmo tipo de documento produzido em épocas diversas (investigação 
histórica); 
- investigação sobre diferenças culturais e geográficas: um mesmo tipo de documento produzi-
do em países diferentes (de diferentes línguas); 
- consideração do modelo para descrever produções profissionais; embora não senha sido es-
truturado para este fim, o modelo, supostamente, poderia ser usado para descrever qualquer 
tipo de trabalho tipográfico, principalmente em pesquisas que adotem paradigmas compreensi-
vos e/ou semióticos. 
 
Contudo, é preciso que o modelo seja validado através de sua aplicação em diferentes catego-
rias de escrita e através da comparação entre vários exemplares de uma mesma categoria, vi-
sando a identificação de certos hábitos recorrentes e o que é prioritariamente determinante na 
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